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Sistema de Gestão da Qualidade

gERÊNCIA dO VAPT VUPT 
guia de serviços executados nas unidades Vapt Vupt

Responsável: Ivone Kelly Coriolano Coutinho Ramos

Cópia Controlada - Revisão 41 de 07/01/2009 e
Aprovado _____________________________________ 

INTRODUÇÃO

O Vapt Vupt – Serviço Integrado de Atendimento ao Cidadão, tem como objetivo ampliar o acesso do cidadão às informações e aos serviços públicos de qualidade, visando proporcionar um atendimento diferenciado, rápido e eficaz, com qualidade, eficiência e produtividade.

Esse Programa do Governo Estadual oferece serviços resultantes da participação de diversos órgãos, oriundos das esferas: federal, estadual e municipal e de empresas privadas prestadoras de serviços de interesse público que, em regime de condomínio, atuam de forma descentralizada, utilizando recursos técnicos altamente desenvolvidos, com ênfase para a informatização. Para tal desempenho, o servidor público que, em sua maioria, é o responsável pela excelência no atendimento ao cidadão, é preparado, passando por processos de treinamento direcionados aos objetivos do Vapt Vupt. 

A Secretaria da Fazenda é o órgão encarregado de desenvolver, implantar e gerenciar o Programa Vapt Vupt, através da Gerência do Vapt-Vupt.
As Unidades de Atendimento do Sistema Vapt Vupt funcionam em regime de condomínios formado pelos seguintes órgãos: AGECOM, AGR, Banco do Povo, Boletim de Ocorrência, Bolsa Família, Cadastro Eletrônico, Caixa Econômica Federal, Cartão SUS, Celg, Clínicas Médicas e Clínicas Psicológicas DETRAN, Controle de Entrada e Saída de Material Subsolo, Corpo de Bombeiros Militar, Correspondência, DETRAN, Escola de Governo, Gerência de Saúde e Prevenção, Guarda Volumes, INCRA, Instituto de Assistência Médica de Senador Canedo, IPASGO, Itaú, Itebra, IPARV, Juceg, Junta Militar, Multifuncional. Muito Fácil, Prefeitura de Águas Lindas, Aparecida de Goiânia, Goiânia, Itumbiara e Morrinhos, Previdência Social de Águas Lindas, Procon, Procon Municipal de Águas Lindas, Goianésia, Itumbiara, Jaraguá, Morrinhos, Rio Verde e Senador Canedo, Posse, Protocolo Geral, Protocolo da Prefeitura de Goianésia, Receita Municipal de Jaraguá e Senador Canedo, Redatoria do Governador, Salão de Beleza, Saneago, Saneamento Municipal de Senador Canedo, Secretaria da Promoção Social de Goianésia, Secretaria de Cidadania e Trabalho, Secretaria de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social de Goiânia, Secretaria Municipal de Saúde de Itumbiara, Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Itaberaí e Jataí, SEFAZ, SEFAZ Municipal de Jataí e de Rio Verde, Serviços de Saúde da Prefeitura de Goianésia, Sincor, SMT, SSP, Tele Atendimento, TRE, Tribunal de Justiça, Tributos Municipais de Goianésia e TRT.

AGECOM

Informações conforme a revisão 16 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Publicação no Diário Oficial

· Matéria a ser publicada (Documentos Originais - Fonte Mínima 12 - Largura Máxima 17,0 cm)

· Valor mínimo para publicação: R$ 60,00

· Pagamento via sistema bancário

2. Publicação no Diário da Justiça - seção 2 TRE, OAB e Justiça Federal

· Matéria a ser publicada (Documento Original)

· Pagamento via sistema bancário

3. Venda de Assinaturas

· Endereço para entrega
· CNPJ (caso de pessoa jurídica)
· Telefone
· Valores da assinatura sem a postagem:
Diário da Justiça

	Região
	Assinatura Semestral

Pagto à vista
	Assinatura Semestral

Pagto Parcelado
	Assinatura Anual

Pagto à vista
	Assinatura Anual

Pagto Parcelado

	Goiânia
	R$ 417,00
	2x 220,00
	R$ 642,00
	2 x 338,00

	Interior de Goiás
	R$ 782,00
	2 x 412,00
	R$ 1.365,00
	2 x 715,00

	Outros Estados
	R$ 887,00
	2 x 467,00
	R$ 1.565,00
	2 x 824,00


Diário Oficial

	Região
	Assinatura Semestral

Pagto à vista
	Assinatura Semestral

Pagto Parcelado
	Assinatura Anual

Pagto.à vista
	Assinatura Anual

Pagto Parcelado

	Goiânia
	R$ 382,50
	2 x 202,50
	R$ 584,00
	2 x 308,15

	Interior de Goiás
	R$ 618,50
	2 x 326,50
	R$ 1.029,00
	2 x 542,00

	Outros Estados
	R$ 674,50
	2 x 355,50
	R$ 1.113,00
	2 x 587,20


4. Venda de Exemplares 

· Diário Oficial R$ 3,90 (três reais e noventa centavos)

· Diário da Justiça R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos)

· Pagamento via sistema bancário

AGR

Informações conforme a revisão 19 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Araguaia Shopping.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Passe Livre Intermunicipal para portador de deficiência comprovadamente carente

· Formulário composto de: Requerimento; Laudo de Avaliação Médica preenchida por um médico do SUS; Formulário de Cadastro Sócio-econômico (retirados pela internet, unidade do Vapt Vupt Araguaia Shopping ou na AGR)

· Exames complementares relativos à deficiência

· Comprovante de renda familiar

· Uma foto 3X4

· Cópia de um dos seguintes documentos: Carteira de Identidade; Certidão de Nascimento; Titulo Eleitoral; Certificado de Reservista; Carteira de Trabalho e Previdência Social.

· Cópia do CPF

· Comprovante de endereço no Estado de Goiás

3. Revalidação do Passe Livre Intermunicipal

· Formulário sócio-econômico

· Comprovante de renda familiar

· Cópia de um dos seguintes documentos: Carteira de Identidade; Certidão de Nascimento; Titulo Eleitoral; Certificado de Reservista; Carteira de Trabalho e Previdência Social

· Cópia do CPF

· Comprovante de endereço no Estado de Goiás

4. Atendimento de Solicitações dos Usuários dos Serviços Públicos Delegados
· Em solicitações relacionadas à CELG e SANEAGO:

a. O solicitante deverá ser o titular da conta, ou seu representante legal
b. Número da conta
c. Número de protocolo da reclamação junto à concessionária

· Em solicitações relacionadas ao TRANSPORTE, dados relativos à ocorrência, tais como:
a. Se a ocorrência se refere ao transporte intermunicipal, metropolitano ou interestadual;
b. Se a ocorrência se refere ao passe-livre;
c. O nome da empresa, a data e horário da ocorrência;
d. O número da placa, modelo e cor do veículo;
e. Se a ocorrência se refere ao transporte regulado, o nome da empresa, o número do veículo e o nome do motorista;
f. Se a ocorrência se refere ao transporte clandestino, o local e horário da saída e local e horário da chegada.
5. Emissão de Licença de Viagem da Região Metropolitana

· Nota Fiscal
· Requerimento
· Seguro do Veículo em dia
· Boleto da Viagem pago
6. Solicitação de Passe Livre Interestadual de Idoso

· Idade superior a 60 anos
· Possuir renda própria de, no máximo, 2 salários mínimos
· Cópia do RG
· Em caso de aposentado pelo INSS: RG, CPF e número do benefício.
· Em caso de cliente que pague carnê do INSS: cópia do último pagamento.
· Idade mínima de 60 anos
· Possuir renda igual o inferior a 02 (dois) salários mínimos
· Cópia do RG
· Para comprovação da renda deve-se apresentar cópia de um dos seguintes documentos:
a. CTPS com anotações atualizadas;
b. Contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador;
c. Carnê de contribuição do INSS;
d. Extrato de pagamento de beneficio ou declaração fornecida pelo INSS ou outro regime de Previdência Pública ou Privada;
e. Documento ou carteira emitida pelas Secretárias Estaduais ou Municipais de Assistência ou congêneres.
BANCO DO POVO

Informações conforme a revisão 10 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Financiamento

· Cópia de CPF, RG e comprovante de residência

· Cópia de 02(dois) orçamentos em papel timbrado e carimbo CGC (com mesma quantidade de materiais e mercadorias)
· Apresentação de dois avalistas com a seguinte documentação: Cópia de CPF, RG e comprovante de residência

2. Política de cobrança / renegociação

· Apresentar a parcela / boleto quitado

BOLETIM DE OCORRÊNCIA

Informações conforme a revisão 11 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações/Consultas

· Não há requisitos
2. Registro de Boletim de Ocorrência

· Notícia da Infração Penal

· Nome completo do comunicante, vítima/comunicante, testemunhas e autor. Estes dois últimos, se houver.
· Ilícito penal ou tipificação

· Narrativa dos fatos pelo comunicante/vítima

3. Solicitação de 2ª Via de Boletim de Ocorrência 

· O usuário deverá informar o nº de registro da ocorrência, independente da Unidade Policial que a registrou.

· Na falta da informação acima, basta que o usuário informe o nome completo de qualquer uma das partes (autor, vítima ou comunicante).

4. Informações sobre Declaração de Perda/Extravio de Documentos

· Não há requisitos
BOLSA FAMÍLIA

Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Morrinhos.

1. Informações Relativas à Bolsa Família (PBF e PETI)

· Não há requisitos
2. Consulta de Benefício

· RG do Titular

· Cartão do Programa Bolsa Família

3. Manutenção do Benefício

· RG do Titular

· Cartão do Programa Bolsa Família

· Carteira de Trabalho

· CPF

· Titulo de Eleitor 

· Certidão de Casamento

· Certidão de Nascimento (se for solteiro)

· Certidão de nascimento dos filhos (menores) 

· Todos os documentos de filhos maior de idade 

· Talão de água e energia recente (ultimo 2 meses)

· Contra – cheque ou recibo de pagamento 

CADASTRO ELETRÔNICO

Informações conforme a revisão 01 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Cadastrar eletronicamente as pessoas para terem acesso aos andares do prédio

· RG

· CPF

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Informações conforme a revisão 07 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Goianésia.

1. Recebimento de contas de água, luz, telefone, tributos municipais, boletos bancários, fatura de cartão crédito, DARF, GPS, DAS, GRF, GRRF, CPF e demais convênios

· Documento a ser pago
2. Seguro Fácil Acidentes Pessoais

· Identidade

· CPF

3. Seguro Fácil Residencial

· Identidade

· CPF
4. Seguro Caixa Vida da Gente

· Identidade 

· CPF

· Conta na Caixa

5. Seguro Caixa Vida Multipremiado Super

· Identidade
· CPF
· Conta na Caixa
6. Seguro Caixa Auto

· Identidade
· CPF
· Certificado de Registro de Veículo ou Nota Fiscal
· Carteira Nacional de Habilitação
7. CaixaCap Vitória

· Identidade 

· CPF

· Conta na Caixa

8. CaixaCap da Sorte

· Identidade 

· CPF

· Conta na Caixa

9. CaixaCap Milhão

· Identidade 

· CPF

· Conta na Caixa

10. Conta Caixa Fácil

· Identidade
· CPF
11. Conta Poupança

· Identidade
· CPF
· Comprovante de endereço
12. Conta Corrente 

· Identidade
· CPF
· Comprovante de Endereço
· Comprovante de Renda
13. Cartão de Crédito

· Identidade
· CPF
· Idoneidade Cadastral
· Comprovante de Endereço
· Comprovante de Renda
14. Consignação (empréstimo com desconto em folha de pagamento)

· Identidade
· CPF
· Comprovante de Residência
· Comprovante de Renda
· Carta de Apresentação da Convenente
15. CDC (Crédito Direto Caixa)

· Identidade
· CPF
· Comprovante de Residência
· Comprovante de Renda
· Idoneidade Cadastral
· Conta na Caixa (excetua-se nessa modalidade a Conta Caixa Fácil)
16. Antecipação de Restituição de Imposto de Renda

· Identidade
· CPF
· Idoneidade Cadastral
· Comprovante de Residência
· Declaração do Imposto de Renda
· Conta na Caixa (excetua-se nessa modalidade a Conta Caixa Fácil)
17. Antecipação do 13º Salário

· Identidade
· CPF
· Idoneidade Cadastral
· Comprovante de Residência
· Declaração do Imposto de Renda
· Conta-salário na Caixa (excetua-se nessa modalidade a Conta Caixa Fácil)
18. Cheque Especial

· Identidade
· CPF
· Idoneidade Cadastral
· Comprovante de Endereço
· Comprovante de Renda
· Conta corrente na Caixa
19. Débito manual de conta vinculada do FGTS 

· Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT)
· Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
· Identidade
20. Pagamento de FGTS

· Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT)
· Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
· Identidade
21. Pagamento de Seguro-Desemprego

· Inscrição do PIS/PASEP
· Carteira de Trabalho ou Identidade
22. Pagamento de Abono, Rendimentos e Quotas do PIS

· Inscrição do PIS/PASEP
· Carteira de Trabalho ou Identidade
23. Pagamento dos programas sociais do Governo Federal

· Cartão do Programa Social ou Inscrição do Número de Informação Social (NIS)
· Identidade
24. Cadastramento de CPF

· Identidade ou Certidão de Nascimento
· Título de Eleitor (para maiores de dezoito anos)
25. Regularização de CPF

· CPF
· Identidade ou Certidão de Nascimento
· Título de Eleitor (para maiores de dezoito anos)
26. Alteração de Dados de CPF

· CPF
· Identidade ou Certidão de Nascimento 
· Título de Eleitor (para maiores de dezoito anos)
27. Emissão de Cartão e Senha do Cidadão

· Inscrição do PIS/PASEP
· Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Identidade 
· CPF (opcional)
· Título de Eleitor (opcional)
28. Pagamento de Cheque

· Cheque
· Identidade do sacador
29. Saque em conta com cartão

· Cartão
· Identidade do titular da conta
30. Saque em conta sem cartão

· Número da conta
· Identidade (opcional)
31. Informações sobre taxas cobradas

	Serviços
	Valor

	Exclusão CCF (BACEN)
	R$ 6,82 (Seis reais e oitenta e dois centavos)

	Exclusão CCF (CAIXA)
	R$ 24,00 (Vinte e quatro reais)

	Manutenção Conta Corrente
	R$ 8,00 (Oito reais)

	TED
	R$ 14,00 (Quatorze reais)

	DOC “E”
	R$ 14,00 (Quatorze reais)

	CPF
	R$ 5,50 (Cinco reais e cinqüenta centavos)

	Tarifa Cadastral
	R$ 15,00 (Quinze reais)

	Devolução de Cheques sem Fundo
	R$ 17,50 (Dezessete reais e cinqüenta centavos)

	Cesta de Serviços
	R$ 12,50 (Doze reais e cinqüenta centavos)

	Conta Universitária com Cartão de Crédito
	R$ 4,00 (quatro reais)

	Conta Universitária sem Cartão de Crédito
	R$ 8,00 (Oito reais)

	Cartão de Crédito
	R$ 54,00 (Cinqüenta e quatro reais)

	Cheque Especial (Abaixo de R$ 500,00)
	R$ 12,00 (Doze reais)

	Cheque Especial (De R$ 500,00 a R$ 1.500,00)
	R$ 22,00 (Vinte e dois reais)

	Cheque Especial (Acima de R$ 1.500,00)
	R$ 25,00 (Vinte e cinco reais)


CARTÃO SUS

Informações conforme a revisão 09 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente nas Unidades Vapt Vupt de Rio Verde, Morrinhos e Itumbiara.

1. Cadastramento no Cartão SUS

· Identidade

· CPF

· Comprovante de Endereço

· Certidão de Nascimento, Casamento ou Carteira de Trabalho no caso de falta dos documentos citados.

OBS: Na unidade de Morrinhos os usuários que residem na Zona Rural estão dispensado de apresentar comprovante de endereço. 

2. Casos de emergência de pessoa sem documentos

· Não há requisitos
3. Correção
· Não há requisitos
4. Inclusão de recém nascidos e adultos
· Não há requisitos
5. Cadastramento do Cartão Municipal (Realizado somente na Unidade de Itumbiara)
· Título de eleitor

· RG

· CPF

· Comprovante atual de endereço

CELG

Informações conforme a revisão 41 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: O cliente CELG só poderá ser atendido mediante apresentação dos documentos originais.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Solicitação de Serviços (SS)
· Ligação Nova: Cliente tem que estar presente com apresentação do CPF regular perante a Receita Federal (não pode estar cancelado, anulado ou suspenso) e RG para pessoa física e CNPJ para pessoa jurídica com a presença do representante da empresa ou mediante apresentação da procuração no caso de pessoa física ou jurídica. Não pode ter débitos na CELG e em outras Unidades Consumidoras. Medidor Trifásico só na Agência.

· Restabelecimento de Fornecimento de Energia de Urgência: CPF e RG originais do Titular ou Solicitante, talão de luz ou nome completo do titular da UC, formulário de autorização assinado pelo Titular da conta ou Solicitante (no caso assinado pelo Solicitante deve constar a relação que tem com o Titular da UC), não ter débitos e nenhum dia de atraso na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG. Para este serviço cobram-se as seguintes taxas: Medidor Monofásico R$ 22,07, Medidor Bifásico R$ 33,11 e Medidor Trifásico R$ 55,19.

· Restabelecimento de Fornecimento de Energia Normal: CPF e RG originais do Titular ou Solicitante, talão de luz ou nome completo do titular da UC, formulário de autorização assinado pelo titular da conta ou Solicitante (no caso de assinado pelo Solicitante deve constar a relação que tem com o Titular da UC) para cobrança de taxa, não ter nenhum débito (nenhum dia) na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG. Para este serviço cobram-se as seguintes taxas: Medidor Monofásico R$ 4,40, Medidor Bifásico R$ 6,06 e Medidor Trifásico R$ 18,20.

· Restabelecimento de Fornecimento de Energia Indevida, troca de disjuntor, vistoria, aferição de medidor, verificação de tensão, substituição de pára-raios, solicitação de substituição de equipamento (trifásico só na Agência), mudança de padrão, solicitação de variação de consumo, deslocamento de poste, solicitação para lacramento de caixa de equipamento: CPF, RG ou talão de luz pago e sem débitos na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG.

· Alteração de Cadastro: CPF, RG, talão de luz ou número da UC e o cliente tem que estar presente.
· Solicitação de extensão rede do grupo B: CPF, RG e documentação do imóvel, não ter débitos na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG.

· Inclusão de clientes: CPF, RG com a presença do cliente ou por procuração, no caso de pessoa Física e para Pessoa Jurídica apresentação pelo cliente responsável pela empresa ou por procuração, CNPJ, Inscrição Estadual da empresa.

· Mudança de endereço (somente para rua/avenida onde o padrão está colocado): talão de IPTU e talão de luz, não ter débitos na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG.

3. Renovação de Solicitação de Serviços

· CPF e RG

· Número de Protocolo ou Talão de luz ou número da UC ou número do medidor ou nome do cliente ou endereço completo da UC

· Sem débito na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG

· Caso não esteja em conformidade com as normas da NTD-04 e for reprovado cobram-se as seguintes taxas em cada solicitação de retorno do cliente: Medidor Monofásico R$ 3,63, Medidor Bifásico R$ 5,19 e Medidor Trifásico R$ 10,38.

4. Emissão de Segunda Via de conta de energia

· CPF e RG

· Número de Protocolo ou Talão de luz ou número da UC ou número do medidor ou nome do cliente ou endereço completo da UC

· Para 2ª via do Grupo A cobra-se R$ 3,30 e do Grupo B R$ 1,64.

5. Declaração de Energização
· CPF e RG

· Número de Protocolo ou Talão de luz ou número da UC ou número do medidor ou nome do cliente ou endereço completo da UC

· Não ter débitos em nenhuma Unidade consumidora da CELG

· Somente o titular da conta, proprietário ou procurador com procuração pública, apresentando a documentação do imóvel.

6. Alteração de Cadastro

· Carteira de identidade

· CPF ou CNPJ

· CEP da Rua

· Talão de luz
· Nome da Mãe do cliente 

· UF da naturalidade 

· Nome do cônjuge e CPF do mesmo (a) 

· Data de nascimento

7. Informação de Débito

· CPF e RG

· Número de Protocolo ou Talão de luz ou número da UC ou número do medidor ou nome do cliente ou endereço completo da UC

8. Vencimento Alternativo

· CPF e RG

· Número de Protocolo ou Talão de luz ou número da UC ou número do medidor ou nome do cliente ou endereço completo da UC

· Não ter débitos na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG
9. Solicitação de Endereço Alternativo

· Talão de luz com endereço completo da origem

· Documento de Identidade e CPF

· CEP do logradouro

· Informar taxas

· Não ter débitos na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG

10. Ressarcimento de Pagamento em Duplicidade
· Talões de luz quitados, com baixa dada no sistema. 

11. Cadastramento e Recadastramento de Beneficiário do Programa Baixa Renda – Governo Federal

· Endereço completo com CEP

· Original e Cópia da Identidade ou outro documento oficial com foto tais como: Carteira de Trabalho, Carteira de Habilitação, Passaporte, Carteira de Conselho de Classe (OAB, CREA, etc.) 

· Original e Cópia do CPF, que deve estar regular perante a Receita Federal (não pode estar cancelado, anulado, suspenso ou pendente de regularização)
· Número da UC

· Não ter débitos na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG
· Apresentação do comprovante recente do recebimento do benefício com cópia
· Apresentação do cartão do programa de baixa renda (NIS) com cópia.
· Consumo entre 80 e 220 Kw, monofásico residencial e possuir somente uma conta de energia em nome do beneficiário do Programa

12. Parcelamento de Débitos
· Ser o titular da UC ou ter procuração do mesmo 
· Parcelamento de 1 talão só se houver mais de 50% de taxas lançadas no referido talão e o consumo for inferior ao valor das taxas.
· Até R$ 1.000,00 (2 testemunhas com CPF)
· Acima de R$ 1.000,00 (2 avalistas com CPF e sem débitos na CELG)
· 50% entrada mais 2 parcelas iguais
· Carência de 6 meses para o próximo parcelamento
13. Inclusão do Cadastro de Cliente
· RG e CPF ou CNPJ e Inscrição Estadual
· Endereço completo com CEP da rua
· O serviço só é realizado com a presença do cliente ou responsável pela empresa ou procurador.

· Dados pessoais: e-mail, profissão, nome e CPF do cônjuge, nome da mãe, ou nome fantasia da empresa no caso de pessoa jurídica, data de início da firma – CPF e nome completo do responsável pela firma.
14. Adesão de Unidade Consumidora
· Apresentação de RG original e CPF original e regular perante a Receita Federal (não pode estar cancelado, anulado ou suspenso), pelo cliente presente ou por procuração em caso de pessoa física e pessoa jurídica apresentação pelo responsável da empresa ou por procuração o CNPJ e Inscrição Estadual da empresa.

· Endereço completo com CEP da rua.

· Dados pessoais: e-mail, profissão, nome e CPF do cônjuge, telefones de contato, nome da mãe e naturalidade. Para pessoa jurídica nome fantasia da empresa e data de início da empresa e o CPF e nome completo do responsável pela firma.

· O cliente deve quitar os talões de luz que estiverem faturados e lançados no sistema, inclusive os que não tiverem vencidos.

· Não ter débitos na CELG e em outras Unidades consumidoras da CELG

· Não poderá haver débitos do cliente solicitante da adesão nem do atual cliente (caso haja débitos em outras UC’s que não sejam a que está sendo feita a adesão, o cliente deve apresentar os documentos que comprovem a locação ou propriedade do imóvel)

CLÍNICAS MÉDICAS DETRAN

Informações conforme a revisão 17 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Triagem e encaminhamento para realização de exames médicos periciais para habilitação de condutores de veículos automotores

· Processo de Revalidação de CNH

· Carteira de habilitação
· Cópia do comprovante de endereço recente (luz ou telefone, 1 dos 3 últimos meses)

· Taxa paga do DETRAN

2. Reteste

· Tempo de validade do exame de 30 dias
·  Laudos médicos (dependendo da causa da reprovação)
CLÍNICAS PSICOLÓGICAS DETRAN

Informações conforme a revisão 00 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Trindade

1. Triagem e encaminhamento para realização de exames psicotécnicos periciais para habilitação de condutores de veículos automotores

· Processo de Revalidação de CNH em caso de exercer atividade remunerada ou carteira profissional D e E

· Processo de 1º via de CNH
· Cópia do comprovante de endereço recente (luz ou telefone, 1 dos 3 últimos meses)

2. Reteste

· Processo do candidato
· Tempo de validade do exame inferior a 30 dias
 Laudos médicos (dependendo da causa da reprovação)
CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE MATERIAL - SUBSOLO

Informações conforme a revisão 06 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Este serviço é realizado somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Cadastrar pessoas que entram e saem com mercadorias 

· RG para não servidores

· Crachá funcional para servidores

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

Informações conforme a revisão 26 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Solicitação de Inspeção de Funcionamento

· Se pessoa física: Cópia CPF, RG, formulário preenchido e guia de taxas e serviços estaduais recolhida. Em Aparecida de Goiânia, deve-se apresentar cópia de comprovante de endereço. 
· Se pessoa jurídica: Cópia CNPJ (CGC), formulário preenchido e guia de taxas e serviços estaduais recolhida. Em caso de estabelecimento revendedor de GLP, apresentar cópia do Uso do Solo, emitida pela Prefeitura da cidade, e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de manutenção do depósito autenticada. 

OBS: A inspeção de funcionamento é exigida para toda inspeção inaugural de estabelecimento comercial, e tem validade de um ano a partir da data de solicitação do cliente, cabendo ao mesmo solicitar nova inspeção após esse período. 

3. Solicitação Inspeção de Habite-se

· Cópia do memorial descritivo da obra aprovado pelo Corpo de Bombeiros

· Formulário preenchido 

· Guia de taxas e serviços estaduais recolhida

OBS: A inspeção de Habite-se é exigida para toda inspeção inaugural de estabelecimento comercial ou residencial, e é emitida somente nessa vez, não sendo feita sua revalidação. 

4. Emissão de 2a via de Certificado e Alteração de Dados Cadastrais

· Dirigir-se à mesma Unidade Vapt Vupt em que solicitou o primeiro serviço

· Certificado Original
· Taxa de 2ª via, se for o caso (especificações abaixo)
· Documentos relativos à empresa (especificações abaixo)
5. Cadastro de Projetos para Análise

· Em projetos que necessitem de sistema fixo de combate a incêndio:

a. 2 (dois) jogos do Projeto de arquitetura

b. 2 (dois) jogos do projeto de segurança contra incêndio e pânico.

c. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela elaboração dos projetos, que deve ser anexa à via que permanece no Corpo de Bombeiros.

d. 2 (duas) vias do Memorial Descritivo Completo, conforme modelo do Corpo de Bombeiros (Anexo M – 11 folhas – da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros)

e. Cartão de identificação (Anexo A da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros)

f. Formulário de segurança contra incêndio (Anexo B da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros)

g. Procuração do proprietário, quando este transferir seu poder de signatário;

h. Documentos complementares, quando necessário;

i. Acondicioná-los em pasta plástica com elástico.

OBS: Se o usuário almeja obter aprovação do projeto na primeira análise, é imprescindível a apresentação da documentação citada acima. Entretanto, o atendente poderá receber somente um jogo do projeto, avisando com antecedência ao cliente que o projeto retornará da análise com exigência a ser cumprida, tendo em vista que, para o projeto ser aprovado, uma das vias deve ficar retida no Arquivo do Corpo de Bombeiros. 

· Em projetos que necessitem de sistema móvel de combate a incêndio:

a. 1 (um) jogo do Projeto de arquitetura

b. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela elaboração dos projetos, que deve ser anexo à via do memorial que permanece no Corpo de Bombeiros.

c. 3 (três) vias do Memorial Descritivo simplificado, conforme modelo do Corpo de Bombeiros (Anexo N da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros)

d. Cartão de identificação (Anexo A da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros)

e. Formulário de segurança contra incêndio (Anexo C da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros)

f. Documentos complementares, quando necessário;

g. Acondicioná-los em pasta plástica com elástico.

OBS: A diferenciação entre os projetos com sistemas preventivo fixo ou móvel varia de acordo com a especificação da Lei Estadual n. 15.802, de 11 de setembro de 2006 (Código Estadual de Proteção Contra Incêndio, Explosão, Pânico e Desastres), e Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás (NTCBMGO), das quais o responsável técnico pela obra deve obter conhecimento prévio ao elaborar um projeto de arquitetura e/ou de segurança contra incêndio e pânico.

6. Cadastro de Projetos para Atualização/Substituição/Recarimbamento

· Jogos do Projeto de arquitetura atuais e aprovados anteriormente pelo Corpo de Bombeiros

· Jogos do projeto de segurança contra incêndio e pânico atuais e aprovados anteriormente pelo Corpo de Bombeiros

· Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela elaboração dos projetos, que deve ser anexa à via que permanece no Corpo de Bombeiros.

· Vias do Memorial Descritivo atuais e aprovados anteriormente pelo Corpo de Bombeiros, conforme modelo (Anexo M – 11 folhas – ou Anexo N da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros)

· Cartão de identificação (Anexo A da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros) (exceto recarimbamento)

· Formulário de segurança contra incêndio (Anexo B ou Anexo C da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros) (exceto recarimbamento)

· Procuração do proprietário, quando este transferir seu poder de signatário;

· Documentos complementares, quando necessário;

· Acondicioná-los em pasta plástica com elástico.

7. Denúncia quanto a possíveis Irregularidades em Sistemas Preventivos

· Formulário preenchido 

8. Cadastro para Credenciamento de Empresas de Extintores de Incêndio/Empresas e Profissionais de Formação de Brigada e Bombeiro Profissional Civil

· Empresas de Extintores de Incêndio

a. Requerimento próprio de credenciamento e inscrição no Cadastro Estadual de Credenciados (CEC);

b. Cópia do Certificado de Conformidade do CBMGO para Funcionamento ou Habite-se ou equivalente do Corpo de Bombeiros do Estado em que se localiza a empresa; 

c. Comprovante de recolhimento da taxa de credenciamento;

d. Cópia autenticada do certificado de conformidade do Organismo de Certificação de Produto (OCP) ou do Inmetro;

e. Cópia do Alvará de Funcionamento Municipal;

f. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do município, do Estado de Goiás e da União;

g. Carta de Quitação de Pendência Técnica do OCP ou Inmetro.

· Empresas de Formação de Brigada e Bombeiro Profissional Civil

a. Requerimento próprio de credenciamento e inscrição no Cadastro Estadual de Credenciados (CEC);

b. Cópia do Certificado de Conformidade do CBMGO para Funcionamento ou Habite-se ou equivalente do Corpo de Bombeiros do Estado em que se localiza a empresa;

c. Comprovante de recolhimento da taxa de credenciamento;

d. Cópia do Alvará de Funcionamento Municipal;

e. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do município, do Estado de Goiás e da União;

f. Cópia do registro dos instrutores civis emitido por conselho regional competente ou pelo Ministério do Trabalho;

g. Cópia autenticada de documento de cada instrutor, que comprove especialização em Prevenção e Combate a Incêndio, conforme Itens 5.2.13 e 5.2.14 da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros.

· Profissionais de Formação de Brigada e Bombeiro Profissional Civil
a. Requerimento próprio de credenciamento e inscrição no Cadastro Estadual de Credenciados (CEC);

b. Comprovante de recolhimento da taxa de credenciamento;

c. Cópia do registro para profissionais civis emitido por conselho regional competente ou pelo Ministério do Trabalho;

d. Cópia autenticada de documento que comprove especialização em Prevenção e Combate a Incêndio, conforme Itens 5.2.13 e 5.2.14 da Norma Técnica n. 01 do Corpo de Bombeiros.

OBS: O credenciamento destas empresas e profissionais é válido pelo período de 1 ano, cabendo ao cliente realizar nova solicitação após o vencimento do período. Outras dúvidas podem ser sanadas consultando a Norma Técnica n. 39 do Corpo de Bombeiros.

9. Extrato de Ocorrência (Realizado em Itumbiara e Goianésia)

· Se pessoa física: Nome do solicitante, nome da vítima, CPF do solicitante, endereço do local da ocorrência, telefone de contato, data ou fato e natureza do acidente.
· Se pessoa jurídica: Razão Social, nome da vítima, CNPJ do solicitante, endereço do solicitante, endereço do local da ocorrência, telefone de contato, data do fato e natureza do acidente. 

10. Anexação de Documentos em Inspeção, Projeto ou Credenciamento

· Cópia de documentos conforme solicitada no Relatório de Inspeção ou no Relatório de Exigências de Análise de Projetos

11. Consultas a Protocolos e Informações sobre Certificado, Inspeção e Projeto

· Não há requisitos
12. Inscrição para Cursos e Seminários (Realizado somente em Goianésia)
· Cópia de documentos do participante, conforme solicitado no edital do curso ou na ficha de inscrição.

13. Informações sobre valores das taxas referentes ao serviço solicitado

	Taxa
	Metragem
	Valor

	Funcionamento
	Até 100  m²
	R$ 42,21

	Funcionamento
	+ de 100  m²
	R$ 42,21 + R$ 0,08 por  m² adicional

	2ª Via Certificado
	Qualquer metragem
	R$ 16,85

	Habite-se
	Até 750 m²
	R$ 52,78

	Habite-se
	+ de 750  m²
	R$ 52,78 + R$ 0,08  por m² adicional

	Projeto
	Até 376 m²
	R$ 52,78

	Projeto
	+ de 376 m²
	R$ 52,78 + R$ 0,08  por m² adicional

	Recarimbamento
	Qualquer metragem
	R$ 16,85

	Denúncia
	Qualquer metragem
	Isento

	Credenciamento
	Qualquer metragem
	R$ 141,43

	Desarquivamento
	Qualquer metragem
	R$ 16,85

	Extrato de Ocorrência
	Qualquer metragem
	R$ 16,85 (Goianésia) 

R$ 15,62 (Itumbiara)


CORRESPONDÊNCIA

Informações conforme a revisão 07 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Este serviço é realizado somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Triagem de Correspondências

· Não há requisitos
2. Entrega de Correspondências

· Destinatário estar localizado no Palácio

3. Entrega de Processos do Protocolo

· Destinatário estar localizado no Palácio

DETRAN

Informações conforme a revisão 28 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

a. Descrição detalhada dos documentos utilizados para a realização dos processos de atendimento relacionados à Carteira Nacional de Habilitação (nos casos em que couber):

· Cópia da CNH - Carteira Nacional de Habilitação

· Cópia do comprovante de endereço deverá ser de algum município pertencente ao Estado de Goiás e de preferência com CEP (sendo de um dos últimos 03 meses (90 dias) – água, luz, telefone ou IPTU. Outro tipo de comprovante confirmar se será aceito com o atendente). Os comprovantes de endereço deverão ser do mesmo município que em foi montado o processo, exceto nas Unidades da Capital e Unidade de Aparecida de Goiânia, ou seja, processo montado na Unidade de Senador Canedo deverá ser somente mediante comprovante de endereço do município de Senador Canedo e nas Unidades da Capital e Unidade de Aparecida de Goiânia poderá ser montado comprovante de quaisquer municípios dentro do Estado de Goiás.

· A foto que sairá impressa na nova CNH será digital, ou seja. Ressaltando que nas unidades que ainda não possuem foto digital deverá ser escrita nos locais específicos nos formulários RENACH conforme instrução descrita. Ressaltando que nas unidades que ainda não possuem foto digitalizada, deverá ser colada uma foto 3x4 (colorida, recente e com fundo branco) no formulário RENACH utilizando-se da máscara padrão do DETRAN GO

· Cópia da CI – Carteira de Identidade (Civil, Militar ou Profissional) ou documento equivalente (Passaporte, Carteira de Trabalho que tenha todos os dados preenchidos e legíveis) sendo que todas deverão ser nacionais e com validade.

· Cópia do CPF ou emissão do comprovante realizada pelo site: www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATCTA/cpf/ConsultaPublica.asp. Se ao realizar a consulta pelo site o CPF estiver com a situação igual a “SUSPENSO” ou “PENDENTE DE REGULARIZAÇÃO”, o mesmo deverá ser regularizado, passando da situação de “SUSPENSO“ ou “PENDENTE DE REGULARIZAÇÃO” para “REGULAR”. Se o n° do CPF já estiver impresso na Carteira de Identidade ou documento equivalente não será necessária a cópia do mesmo.

· Cópia do Certificado de Atualização sobre trânsito, frente e verso, contendo o nome do cliente, nome do curso e especificação das disciplinas com as respectivas cargas horárias. Os cursos classificados como Cursos Especiais poderão ser incluídos na CNH do cliente, e conseqüentemente no seu prontuário no DETRAN (Curso para Movimentação de Produtos Perigosos – MOPP, Curso para Motorista de Transporte Coletivo, Curso para Motorista de Transporte Escolar, Curso para Motorista de Transporte de Emergência dentre outros). Para averbação de curso os mesmos deverão ter sido concluídos a partir de 1998.

· Todas as cópias deverão ser de boa qualidade, sem rasuras ou imperfeições contendo todos os dados legíveis. Todas as cópias deverão estar contidas na mesma folha, podendo ser utilizado frente e verso da mesma folha. Se as cópias apresentadas forem autenticadas em cartório o cliente não precisará apresentar os originais ao atendente, caso contrário o cliente apresenta as cópias e originais ao atendente para que o mesmo possa fazer a autenticação das cópias após realizar conferência das mesmas. Porém para que o cliente efetue sua identificação o mesmo deverá apresentar o original do documento de identificação ao atendente. O servidor público possui fé pública, portanto, após conferência da cópia, mediante o original, deverá constar na referida cópia o carimbo de “confere com o original” e a assinatura do servidor, com a autenticação legível de seu nome e data da conferência, já que o servidor público possui fé pública.

· Para solicitação de quaisquer serviços apresentar cópias e originais. Se as cópias estiverem autenticadas em cartório não será necessária a apresentação de todos os originais. Caso contrário o atendente efetuará a conferência da documentação conforme originais. Porém para efetuar a identificação o cliente deverá apresentar o original do documento.

· Formulário de Requerimento de 2ª Via de CNH, do próprio DETRAN-GO, devidamente preenchido (sem rasuras, com mesma cor de tinta e caligrafia) e assinado com firma reconhecida, em cartório, como “verdadeira”, “autêntica” ou “aposta na presença do tabelião”. Caso a assinatura foi firmada por um cartório situado em local diferente do município da solicitação do processo, deverá ter o Sinal Público aposto por um cartório situado no mesmo município da solicitação do processo. 

· Se o cliente for portador de qualquer tipo de deficiência física e a mesma estiver especificada na CNH, o mesmo poderá ser atendido nas Unidades Vapt Vupt sem a necessidade de passar por junta médica, ressaltando os casos que os médicos das Unidades solicitem a realização da referida Junta Médica.

· Documento de identificação será aquele que possuir foto, por exemplo: Carteira de Identidade (Civil, Militar ou Profissional), Passaporte, Carteira Nacional de Habilitação com foto, Carteira de Trabalho que tenha todos os dados preenchidos, legíveis e com validade.

· O atendimento aos clientes através de procuração somente será realizada na sede do DETRAN GO, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas. Sendo assim, fica vedado o atendimento a CFC por procuração, com exceção da Unidade de Senador Canedo, já que a mesma possui autorização da Presidência do DETRAN GO para atender alguns serviços para CFC.
b. Descrição Detalhada dos documentos utilizados para a realização dos processos de atendimento relacionados a Veículos (nos casos em que couber):

· O cliente se torna procurador ou representante legal somente através de procuração. Quando o cliente apresentar procuração o mesmo deverá deixar com o atendente uma cópia da mesma juntamente com uma cópia de um documento de identificação. Se as copias não estiverem autenticadas por um cartório o cliente deverá apresentar copias e originais para que o atendente confira e autentique as mesmas.

· Procuração Simples ou Particular: deverá discriminar as características do veículo (placa ou chassi) e os poderes específicos para solicitações de serviços no DETRAN-GO, ter a assinatura do proprietário do veículo com firma reconhecida por “verdadeira”, “autêntica” ou “aposta na presença do tabelião”. Este tipo de procuração tem validade municipal, ou seja, a procuração terá validade dentro do município do reconhecimento de firma. Caso o local da sua utilização for diferente do município firmado, a citada procuração deverá possuir o Sinal Público aposto por um cartório situado no município da sua utilização. Por exemplo: procuração simples firmada por um cartório do município de Goianésia; cliente quer fazer um serviço dentro do município de Goiânia; a procuração deverá ter o Sinal Público de um cartório situado no município de Goiânia. (reconhecimento de firma por semelhança não terá validade)

· Procuração Pública: terá validade em todo território nacional, portanto não necessitando do Sinal Público. Para as solicitações de 2º via de CRV ou CRLV, deverá constar no mandato procuratório público os poderes específicos para os citados fins.

· A Procuração Publica ou Particular só poderá ser substabelecida apenas uma vez, por exemplo: o Sr. José elege o Sr. Marcio como seu procurador. O Sr Márcio substabelece a Sra. Maria como sua procuradora utilizando-se dos mesmos termos da primeira procuração. Lembrando que a procuração do tipo substabelecimento só terá validade juntamente com a primeira procuração.

· Para solicitação de quaisquer serviços relacionados a Veículos apresentar cópias e originais. Se as cópias estiverem autenticadas em cartório situado no município da solicitação não será necessária à apresentação de todos os originais. Caso contrário o atendente efetuará a conferência da documentação conforme originais. Porém para efetuar a identificação o cliente deverá apresentar o original do documento.

· Cópia do comprovante de endereço deverá ser de algum município pertencente ao Estado de Goiás e de preferência com CEP (sendo de um dos últimos 03 meses (90 dias) – água, luz, telefone ou IPTU. Outro tipo de comprovante confirmar se será aceito com o atendente)

· Documento de identificação será aquele que possuir foto, por exemplo: Carteira de Identidade (Civil, Militar, Profissional), Passaporte, Carteira Nacional de Habilitação com foto, Carteira de Trabalho que tenha todos os dados preenchidos, legíveis e com validade.

· Se o serviço solicitado for realizado mediante procuração, o atendente organiza toda documentação apresentada pelo cliente, forma o Processo com procuração e arquiva em local específico.

· Todas as cópias deverão ser de boa qualidade, sem rasuras ou imperfeições contendo todos os dados legíveis. Todas as cópias deverão estar contidas na mesma folha, podendo ser utilizado frente e verso da mesma folha. Se as cópias apresentadas forem autenticadas em cartório o cliente não precisará apresentar os originais ao atendente, caso contrário o cliente apresenta as cópias e originais ao atendente para que o mesmo possa fazer a autenticação das cópias após realizar conferência das mesmas. Porém para que o cliente efetue sua identificação o mesmo deverá apresentar o original do documento de identificação ao atendente. O servidor público possui fé pública, portanto, após conferencia da cópia, mediante o original, deverá constar na referida cópia o carimbo de “confere com o original” e a assinatura do servidor, com a autenticação legível de seu nome e data da conferência, já que o servidor público possui fé pública.

1. Informações e Consultas

· O atendente presta informações relativas aos serviços prestados pelo DETRAN-GO, bem como os documentos necessários para sua realização.

· Qualquer pessoa poderá receber informações verbais referentes a multas e situação do veículo, porém somente o proprietário ou representante legal poderá receber informações impressas com dados referentes ao veículo.

· O atendente não poderá prestar informações sobre a propriedade do veículo, bem como dados pessoais do proprietário (CPF, CI, endereço, dentre outros) a terceiros. Estas informações são restritas ao proprietário do veículo ou procurador

· Somente o proprietário poderá receber informações sobre CNH, sendo ela impressa ou verbal.

2. Atualização de Endereço

· Serviço permitido somente ao proprietário do veículo ou procurador.

· Cópia do comprovante de endereço

· Um documento de identificação

· Formulário de Declaração de Endereço preenchido pelo cliente.

· Documentação do veículo ou número da placa.

· Este serviço é gratuito

3. Comunicação de Venda do Veículo

OBS 1: Este serviço é gratuito e será efetivado quando o cliente deseja comunicar ao DETRAN-GO que o seu veículo foi vendido, ficando registrado no sistema RENAVAM os dados da venda juntamente com os dados do comprador. Com isso, o proprietário (vendedor) ficará isento de todas as responsabilidades pertinentes ao veículo em questão (infrações, pontuação na CNH, ou quaisquer débitos posteriores ao comunicado), porém, o mesmo não poderá cancelar a referida comunicação posteriormente. 

OBS 2: Nos casos da comunicação de venda do veículo ser feita para empresa revendedora de veículos usados, será permitido, após a revenda do veículo, o direcionamento da comunicação de venda para o novo adquirente do veículo realizado somente na sede do DETRAN-GO, ou seja, o veículo foi vendido a uma revendedora de veículos (garagem) e o cliente fez o comunicado de venda direcionado a esta revendedora. A revendedora por sua vez vende o veículo para uma terceira pessoa, então a mesmo poderá redirecionar o comunicado de venda para este novo comprador sem a necessidade de transferir o veículo para a revendedora.

· Serviço permitido somente ao proprietário do veículo (aquele que está vendendo o veículo) ou procurador.

· Um documento de identificação

· Formulário de Comunicação de Venda do Veículo, devidamente preenchido e assinado pelo proprietário (vendedor) do veículo.

· Cópia do CRV, com a autorização para a transferência do veículo devidamente preenchida no verso do CRV, assinada, datada, com reconhecimento de firma da assinatura do proprietário (vendedor) como “verdadeira”, “autêntica” ou “aposta na presença do tabelião” e assinatura do comprador no campo “De acordo”.

OBS 1: O atendente poderá efetuar o comunicado de venda mesmo se o veículo já estiver com averbação de impedimento de licenciamento/embargo solicitado.
4. Averbação de Impedimento de Licenciamento (Embargo)

OBS 1: Este serviço colocará uma restrição no veículo, impedindo apenas que seja solicitado o CRLV, normalmente atualizado anualmente. Sendo que para retirar o embargo (desembargar), o proprietário do veículo deverá solicitar diretamente na sede do DETRAN-GO. 

OBS 2: A prenotação da restrição de “Impedimento de Licenciamento”, não isenta o proprietário (vendedor) das responsabilidades pertinentes ao veículo em questão (infrações ou pontuação na CNH).

· Serviço permitido somente ao proprietário do veículo ou procurador.

· Serviço permitido somente quando o proprietário (vendedor) não solicitou a Comunicação de Venda do Veículo e/ou não possui a cópia autenticada do CRV, com a autorização para transferência do veículo.

· Cópia do comprovante de endereço com CEP

· Cópia de um documento de identificação

· Formulário de Averbação de Impedimento de Licenciamento, devidamente preenchido e assinado pelo proprietário (vendedor) do veículo, com reconhecimento de firma da assinatura como “verdadeira”, “autentica” ou “aposta na presença do tabelião”.
· Comprovante de pagamento do DUA do serviço
· Cópia do CPF

5. Reemissão de Documentos Variados
· Quando cliente for Proprietário ou Procurador: poderá solicitar a remissão de qualquer tipo de documento, não havendo necessidade da apresentação de CRLV ou o DUA vencido, bastando apenas comprovar propriedade com o documento de identificação e se for o caso a procuração.

· Quando cliente for terceiro (não proprietário): apresentar o CRLV ou o DUA vencido. 

· Se a remissão for de multas parceladas ou á vista o atendente deverá seguir o detalhamento do serviço específico

· Quando a remissão for alguma documentação referente ao processo de CNH o cliente deverá apresentar formulário RENACH, CNH ou CPF do requerente.

6. Licenciamento Anual do Veículo - Emissão do CRLV

· Serviço permitido somente ao proprietário do veículo ou procurador.

· Um documento de identificação

· CRLV do ano anterior ou número da placa.

· Não poderá haver nenhum serviço em andamento, pois este impedirá a emissão do CRLV. Este será liberado após pagamento do serviço em andamento e débitos pendentes.

· Não haver gravame ativo pendente de regularização. Caso isso ocorra o Sistema informará que o CRLV deverá ser solicitado juntamente com o gravame, e o atendente orienta o cliente a se dirigir à sede do DETRAN-GO para solicitar a alteração de restrição juntamente com o Licenciamento Anual. Para realizar este serviço o proprietário deverá apresentar o CRV original, cópias e originais da CI, CPF e comprovante de endereço. 

· Se pessoa jurídica apresentar o original ou cópia autenticada do Contrato Social da Empresa (usado somente para identificação do proprietário da empresa, não ficará retido nenhuma cópia deste documento. O atendente deverá ficar atendo na cláusula que descreve quem e como será a administração dos bens, pois há casos em que apenas um dos sócios respondem administrativamente pela empresa)
7. Emissão do CRLV após Pagamento do DUA Previamente Solicitada pela Internet

OBS: Este serviço é realizado quando o cliente retira pela internet a guia de pagamento referente ao CRLV e escolhe a opção de recebê-lo nos postos de atendimento do DETRAN-GO.

· Serviço permitido somente ao proprietário ou ao procurador.

· Um documento de identificação 

· Documentação do veículo ou número da placa. 

· Não pode haver nenhum serviço em andamento, pois este impedirá a emissão do CRLV.

8. Emissão de Cópia do CRLV
OBS: Este serviço é realizado quando o cliente quiser mais cópias do CRLV atual, podendo emitir no máximo cinco cópias.
· O atendente deve seguir os requisitos especificados no serviço de Emissão do CRLV

· A cópia poderá ser solicitada juntamente com a Emissão do CRLV, porém o valor do IPVA e as multas, se houver, não poderão estar parcelados.

· Original do CRLV ou do CRV.

· Não pode haver nenhum serviço em andamento, pois este impedirá a emissão da cópia do CRLV.

9. 2ª Via do CRLV 

· Original da Certidão de Vistoria de Veículo realizada na sede do DETRAN-GO, nas Unidades da capital, ou CIRETRAN, nas Unidades do interior.

· Cópia de um documento de identificação

· Cópia do CPF

· Cópia do comprovante de endereço

· Formulário de Requerimento de 2ª Via do CRLV, do próprio do DETRAN-GO, devidamente preenchido e assinado, com firma reconhecida em cartório por “verdadeira”, “autentica” ou “aposta na presença do tabelião”. 

OBS: Para a realização deste serviço há a Portaria nº 335/2007/GP/GPROJUR que determina que as cópias requeridas sejam obrigatoriamente autenticadas em cartório.

10. Emissão de DUAs para Pagamento de Multa

· CRLV ou placa do veículo

· Para pagamento de multa à vista ou parcelado, somente poderá ser solicitado pelo proprietário ou procurador. 

· Caso o cliente tenha comprado o veículo, e apresentar uma cópia e o original do CRV com Autorização de Transferência devidamente preenchido e assinado, o mesmo poderá solicitar a emissão das multas, quanto existentes, para pagamento à vista. A cópia do CRV será recolhida pelo atendente para arquivo.

· Caso o cliente apresente Notificação de Infração ou Auto de Infração (boleto recebido via correios), o mesmo poderá solicitar a emissão da multa para pagamento à vista.

11. Revalidação de CNH Nacional

· CNH com foto (RENACH – Base Federal): 

a. Cópia da CNH

b. Cópia do comprovante de endereço

· CNH sem foto (PGU – Prontuário Geral Único – Base Estadual):

a. Cópia da CNH

b. Cópia da CI

c. Cópia do CPF

d. Cópia do comprovante de endereço

OBS: Caso o processo de 1ª Via da CNH tenha sido solicitado antes de 10/11/1999, o cliente poderá fazer opção por curso, prova ou averbação de curso. Se a escolha for por averbação de curso o cliente deverá acrescentar juntamente aos requisitos especificados uma cópia do certificado de atualização sobre trânsito.

12. CNH Definitiva

· Cópia da CNH

· Cópia do comprovante de endereço

13.  Revalidação de CNH quando Apreendida
OBS: Este procedimento será utilizado quando a CNH estiver com restrição de Apreensão de CNH, sendo que o atendente deverá seguir o procedimento de Revalidação de CNH, acrescentando-se os itens abaixo. 

· Cópia da Carteira de Identidade ou documento equivalente

· Cópia do CPF

· Cópia do comprovante de endereço

· Cópia do Auto de Infração onde consta a Apreensão da CNH

· Caso a CNH tenha sido apreendida dentro do Estado de Goiás ou pela Polícia Estadual, a mesma encontrará disponível na Gerência de Fiscalização no DETRAN GO. Porém, caso a CNH tenha sido apreendida em outra UF ou pela Polícia Federal o cliente deverá apresentar a copia do Auto de Infração, onde consta a Apreensão da CNH.

14. 2ª Via de CNH Nacional pertencente ao Estado de Goiás
· Formulário de Requerimento de 2ª Via de CNH

· Cópia da Carteira de Identidade ou documento equivalente

· Cópia do CPF

· Cópia do comprovante de endereço

· Ter perdido ou extraviado a CNH Atual

15. Reemissão de CNH sem Certidão (com foto)
OBS: Este procedimento será utilizado quando a CNH não estiver vencida e esteja com dados incorretos ou danificada, e até mesmo quando o cliente quiser incluir atividade de transporte remunerada. Se o cliente for incluir atividade de transporte remunerada o nome, endereço e telefone da clínica psicológica sairá especificado nos formulários RENACH. A data da validade da CNH será mantida.

· Original e cópia da CNH

· Cópia do comprovante de endereço

· CNH atual não poderá estar vencida

16. Foto e Assinatura Digitais
· Processo de CNH deverá estar iniciado

· Cliente deverá tirar a foto e assinatura digital de preferência antes de efetuar pagamento do DUA.

· O cliente não poderá tirar foto com nenhum tipo de óculos, sendo ele corretivo ou escuro(sol).

· O cliente não poderá tirar foto com nenhum tipo de chapéu ou cobertura na cabeça, salvo nos casos de doença.

17. Averbação da CNH Nacional
· Cópia da CNH

· Cópia da Carteira de Identidade ou documento equivalente

· Cópia do CPF

· Cópia do comprovante de endereço

18. Permissão Internacional para Dirigir 

OBS: Este procedimento será utilizado quando o cliente quiser solicitar uma PID. Esta PID possuirá a mesma validade da CNH Nacional e será aceita somente fora do Brasil junto aos países que façam parte de acordos convencionais e de reciprocidade. 

· Cópia da CNH

· Cópia do comprovante de endereço

· CNH atual não poderá estar vencida

19. Entrega de CNH e PID

· A entrega da CNH para o proprietário da CNH será feita mediante apresentação do DUA pago ou documento de identificação do mesmo.

· A entrega da CNH para parente em primeiro grau (pai, mãe, irmãos, filhos ou esposa/esposo com certidão de casamento) será feita obrigatoriamente mediante a apresentação do DUA pago, juntamente com documento de identificação. O documento de identificação apresentado deverá comprovar o parentesco em questão.

· A entrega da CNH para terceiros será feita obrigatoriamente mediante apresentação do DUA pago juntamente com documento de identificação e procuração pública ou particular, sendo que esta ultima deve conter assinatura com firma reconhecida em cartório como “verdadeira”, “autentica” ou “aposta na presença do tabelião”.

20. Cadastrar Processos para CFC de 1ª Via de PpD/CNH (Realizado somente em Senador Canedo)

OBS: O CFC – Centro de Formação de Condutores, estará sendo representado por um funcionário, que atuará apenas como um intermediário entre o atendente e o solicitante da PpD/CNH, pois esta solicitação de 1ª Via de PpD/CNH é realizada apenas através do CFC.
· Cópia do RG do solicitante do serviço

· Cópia do CPF do solicitante do serviço

· Cópia do comprovante de endereço com CEP

· Procuração do candidato dando poderes para abertura do processo de 1ª Via de PpD/CNH.

OBS: Todas as cópias devem conter carimbo de conferência devidamente assinado e identificado pelo proprietário ou sócio-proprietário do CFC.

21. Emissão de DUAs para Pagamento de Reteste de Prática de Direção – PD e Reteste de Legislação de Trânsito – LT (Realizado somente em Senador Canedo)
· O CFC apresenta o processo e/ou o código do instrutor se necessário.

22. Marcação de prova de Legislação de Trânsito – LT e prova de Prática de Direção – PD (Realizado somente em Senador Canedo)

· Processo de 1ª via da PpD/CNH, no qual deverá estar composto por toda a documentação necessária, devidamente concluído, revisado, com os DUAs pagos e atestado pelo CFC com assinatura identificada, sob pena de não ter os exames agendados 

· Para marcar a prova de Legislação de Trânsito, o CFC deverá apresentar o processo com toda documentação necessária até o Certificado Teórico.

· Para marcar a prova de Prática de Direção, o CFC deverá apresentar o carimbo contendo a placa do veículo em que o candidato fará a prova. O processo deverá estar completo, incluindo o Certificado Teórico e Prático.

23. Mudança e Inclusão de Categoria da CNH (Realizado somente em Senador Canedo)

· Cópia de Identidade

· Cópia de CPF

· Cópia da CNH

· Cópia comprovante de endereço atualizado

· Código do Instrutor

· Procuração do candidato dando poderes para abertura do processo.

OBS: Todas as cópias devem conter carimbo de conferência devidamente assinado e identificado pelo proprietário ou sócio-proprietário do CFC.

24. Informação de valores das taxas cobradas
	TAXAS DE REVALIDAÇÃO DE CNH COM OPÇÃO DE CURSO 

VAPT VUPT DA CAPITAL

(PpD/CNH adquirida antes de 10/11/1999)

	Renovação COM foto
	R$ 214,34

	Renovação SEM foto
	R$ 240,40

	Averbação + Renovação COM foto
	R$ 307,41

	Averbação + Renovação SEM foto
	R$ 333,47


	TAXAS DE REVALIDAÇÃO DE CNH COM OPÇÃO DE PROVA

VAPT VUPT DA CAPITAL

(PpD/CNH adquirida antes de 10/11/1999)

	Renovação COM foto
	R$ 139,34

	Renovação SEM foto
	R$ 165,40

	Averbação + Renovação COM foto
	R$ 232,41

	Averbação + Renovação SEM foto
	R$ 258,47


	TAXAS DE REVALIDAÇÃO DE CNH QUE NÃO NECESSITAM O CURSO OU A PROVA

VAPT VUPT DA CAPITAL e INTERIOR

(PpD/CNH adquirida depois de 10/11/1999)

	Averbação de CNH com foto
	R$ 93,07

	Averbação + Renovação COM foto
	R$ 217,52

	CNH Definitiva
	R$ 106,10

	CNH Definitiva + Renovação
	R$ 230,55

	CNH Definitiva,+ Renovação + Averbação
	R$ 323,62

	CNH Definitiva + Averbação
	R$ 199,17

	Renovação COM foto
	R$ 124,45

	2ª via CNH COM foto
	R$ 91,20

	2ª via CNH SEM foto
	R$ 117,26

	Remissão de CNH (com foto) sem certidão
	R$ 53,98

	Reavaliação de Exames Aptidão Física/Mental c/ remissão de CNH
	R$ 103,98

	Permissão Internacional para Dirigir - PID
	R$ 106,09

	Remissão de CNH (com foto) sem certidão, com inclusão de atividade de transporte remunerada
	R$ 103,98

	Reavaliação de Exames Aptidão Física/Mental c/ remissão de CNH (remissão da CNH, com foto, com correção do exame médico)
	R$ 103,98


	TAXAS DA CAPITAL e INTERIOR ESPECIFICADAS SEPARADAMENTE

	Taxa de Reteste de LT (reprovado)
	R$ 18,61

	Taxa de Reteste de LT (não compareceu)
	R$ 13,03

	Taxa de Agendamento Teórico (Prova ou Curso)*
	R$ 14,89

	Taxa de Averbação de Curso
	R$ 14,89

	Taxa do Curso na Capital *
	R$ 75,00

	Taxa do Curso em Itaberaí
	R$ 80,00

	Taxa do Curso em Águas Lindas
	R$ 85,00

	Taxa do Exame Médico*
	R$ 50,00

	Taxa do Exame Psicológico (atividade de transporte remunerada)
	R$ 50,00

	* Os valores destas taxas já estão inclusos no total relacionado acima.


	TAXAS DE VEÍCULOS

	Taxa de Impedimento de Licenciamento/Embargo
	R$ 18,61

	Taxa de Segunda Via CRLV
	R$ 25,08

	Taxa da Cópia do CRLV
	R$ 25,08

	Taxa de Reemissão de DUA
	R$ 7,44


25. Formação de Lotes / Relação de Processos

· Os processos deverão estar devidamente concluídos

Os processos deverão pertencente à mesma Unidade formadora dos lotes, ou seja, os lotes serão compostos por processos iniciados naquela Unidade.
ESCOLA DE GOVERNO

Informações conforme a revisão 14 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.
1. Inscrições para os Cursos de Capacitação

· Matrícula Funcional

· Senha do contracheque

2. Inscrições para os Cursos de Especialização

· Matrícula Funcional

· Senha do contracheque

3. Recebimento de Inscrições para Concursos de Monografias
· Matrícula Funcional ou CPF
· Ficha de inscrição 
· Monografias em envelope lacrado obedecendo às instruções do edital
4. Inscrições e Informações sobre Concursos Públicos

· Dados Pessoais e outros requisitos especificados no edital
5. Entrega de Certificados

· Não há requisitos
6. Divulgação de Eventos

· Não há requisitos
7. Recebimento de Recursos referentes a Concursos e Cursos de Especialização
· Preenchimento do formulário anexo ao edital

8. Termo de Desistência Temporária
· Preenchimento do formulário anexo ao edital

9. Inscrições para Eventos da Escola de Governo

· Crachá ou Contracheque

10. Cancelamento / Adiamento de Curso de Capacitação
· Não há requisitos
GERÊNCIA DE SAÚDE E PREVENÇÃO
Informações conforme a revisão 15 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Licença para Tratamento de Saúde do Servidor

· A presença do servidor é necessária e indispensável.

· Caso o servidor não possa comparecer, deverá constar também Declaração do Médico Assistente com firma reconhecida, atestando o motivo que o servidor não tem condições de comparecer à perícia e apontando data provável em que poderá comparecer à Junta Médica.

· Relatório Médico Assistente (modelo oficial da GSP, que se encontra disponível no site da Administração / Portal do Servidor ou no RH de cada órgão) preenchido em todos seus campos pelo médico assistente, detalhando o tratamento realizado.

· Exames complementares que tenham sido realizados para comprovação do diagnóstico.

· Em caso de paciente internado ou que esteve internado, Declaração de Internação emitida pela diretoria do Hospital, com carimbo de CNPJ, mencionando a data da internação e data de alta, quando houver.

· Em caso de procedimento cirúrgico, cópia dos Procedimentos da Sala de Cirurgia: Cirurgião e Anestesista.

· O prazo legal para se dar entrada em Licença Médica deve ser imediatamente após o afastamento do trabalho.

OBS: Na primeira Licença, o servidor deverá trazer do RH do órgão de origem: a Ficha Controle de Licenças Médicas ou informações semelhantes (nome, data, CPF, RG, seco, data de nascimento, endereço, telefone, cargo, lotação, local de exercício, data de admissão, se efetivo ou não) para se gerar o número do prontuário do servidor.

2. Prorrogação da licença
· A presença do servidor é necessária e indispensável.

· Caso o servidor não possa comparecer, deverá constar também Declaração do Médico Assistente com firma reconhecida, atestando o motivo que o servidor não tem condições de comparecer à perícia e apontando data provável em que poderá comparecer à Junta Médica.

· O prazo legal para o servidor dar entrada na prorrogação da licença inicia-se 10 (dez) dias antes do término da licença anterior, até o término desta.

· Relatório Médico Assistente (modelo oficial da GSP, que se encontra disponível no site da Administração / Portal do Servidor ou no RH de cada órgão) preenchido em todos seus campos pelo médico assistente, detalhando o tratamento realizado.

· Cópia de exames complementares que tenham sido realizados para comprovação do diagnóstico.

3. Licença por Motivo de Doença de Membro da Família do Servidor

· Relatório  Médico Assistente (modelo oficial da GSP, que se encontra disponível no site da Administração / Portal do Servidor ou no RH de cada órgão) preenchido em todos seus campos pelo médico assistente, detalhando o tratamento realizado.

· Cópia de exames complementares que tenham sido realizados para comprovação do diagnóstico.

· Cópia de documento que comprove o parentesco do servidor e do doente.

· Em caso de paciente que realizou procedimento cirúrgico, cópia dos Procedimentos da Sala de Cirurgia: Cirurgião e Anestesista. 

· Em caso de paciente internado ou que esteve internado, Declaração de Internação emitida pela diretoria do Hospital, com carimbo de CNPJ, mencionando a data da internação e data de alta, quando houver.

· Presença do servidor e do enfermo para avaliação do caso e do enfermo.

· O servidor informará, sob sua responsabilidade, a situação familiar a partir de preenchimento de formulário próprio, em que conste dentre outros dados: ser ascendente / descendente consangüíneo ou afim até 2º grau civil ou cônjuge do paciente e também quanto à compatibilidade com o exercício do cargo sua assistência pessoal.

OBS: Não cabe concessão de licença a mais de um servidor para assistir ao mesmo enfermo.

4. Licença à Servidora Gestante

· Antes do Nascimento da Criança

a. A presença da servidora é necessária e indispensável.

b. Caso a servidora não possa comparecer, deverá constar também Declaração do Médico Assistente com firma reconhecida, atestando o motivo que a servidora não tem condições de comparecer à perícia e apontando data provável em que poderá comparecer à Junta Médica.

c. Relatório Médico Assistente (modelo oficial da GSP, que se encontra disponível no site da Administração / Portal do Servidor ou no RH de cada órgão) preenchido em todos seus campos pelo médico assistente, detalhando o tratamento realizado.

d. Ultra Sonografia recente.

· Após o Nascimento da Criança

a. A presença da servidora é necessária e indispensável.

b. Caso a servidora não possa comparecer, deverá constar também Declaração do Médico Assistente com firma reconhecida, atestando o motivo que a servidora não tem condições de comparecer à perícia e apontando data provável em que poderá comparecer à Junta Médica.

c. Relatório Médico Assistente (modelo oficial da GSP, que se encontra disponível no site da Administração / Portal do Servidor ou no RH de cada órgão) preenchido em todos seus campos pelo médico assistente, detalhando o tratamento realizado.

d. Cópia da Certidão de Nascimento da criança.

e. Em caso de paciente internado ou que esteve internado, Declaração de Internação emitida pela diretoria do Hospital, com carimbo de CNPJ, mencionando a data da internação e data de alta, quando houver.

f. Atestado de Óbito, em caso de falecimento da criança.

· Adoção de Recém Nascido 

a. Não cabe à Gerência de Saúde e Prevenção.

5. Reconsideração de Licença Indeferida

· Relatório Médico Assistente (modelo oficial da GSP, que se encontra disponível no site da Administração / Portal do Servidor ou no RH de cada órgão) preenchido em todos seus campos pelo médico assistente, detalhando o tratamento realizado, com data recente.

· Cópia de exames complementares recentes que tenham sido realizados para comprovação do diagnóstico.

· Cópia de documento de identidade.

· Formulário Requerimentos Diversos (modelo oficial da GSP, que se encontra disponível no site da Administração / Portal do Servidor ou no RH de cada órgão), preenchido, datado e assinado pelo servidor.

· O prazo legal para se dar entrada na solicitação de Reconsideração de Licença Indeferida é de até 15 dias após a divulgação do resultado do indeferimento.
6. Informações sobre outros serviços da GSP

· Para outros procedimentos, tais como Aposentadoria por Invalidez, Readaptação de Função, Readmissão, Reversão de Aposentadoria por Invalidez, Isenção de Imposto de Renda, Redução da Jornada de Trabalho, Pensão por Morte ou Invalidez, Auxílio Saúde, Remoção e outros, o servidor deverá autuar o requerimento via processo no órgão de origem. Quando o processo chegar à GSP, caso requeira Perícia Médica com finalidade de Avaliação Médica para subsidiar resultados de processos, o servidor será  contactado para o agendamento, e deverá comparecer para passar pela perícia na Junta Médica, que emitirá parecer e encaminhará o processo de volta ao órgão de origem, onde o servidor obterá o resultado.

GUARDA VOLUMES

Informações conforme a revisão 08 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Guarda de Volumes

· Não há requisitos
3. Devolução de Volumes

· Ficha de identificação

INCRA

Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Jataí.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Pesquisa no SNCR (Sistema Nacional de Cadastramento Rural)

· CPF ou Código do Imóvel Rural devidamente cadastrado no Incra. 

· Se procurador, apresentar a procuração o nomeando bastante procurador.

· Documentos pessoais

3 . Recepção e Digitação de Processos para Cadastramento no Incra

· Cópia dos documentos pessoais e Certidão do imóvel

· Formulários do Incra devidamente preenchidos (Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais em 3 vias, sendo dados sobre a estrutura, dados pessoais e de relacionamento e dados de uso.)

· Documentação comprobatória (Cópias da Certidão Atualizada do Imóvel, CPF e RG do Proprietário ou do Representante Legal)

· Processo Montado

· Cadastramento somente de áreas que possuem até 4 módulos rurais. Em áreas acima de 4 módulos rurais protocola-se na Unidade de Jataí e encaminha à Superintendência do Incra em Goiânia, onde será feito todo o processo para o cadastramento do imóvel. 

· Cadastro feito em formulários disponibilizados gratuitamente pelo Incra, onde são inseridas as informações necessárias do imóvel, para a conseqüente inclusão do mesmo no Sistema Nacional de Cadastramento Rural – SNCR.

·  Processos com áreas acima de 4 módulos Rurais são enviados à Superintendência via Sedex.

4. Emissão de 1ª ou 2ª Via de CCIR (Certificado de Cadastro de Imóvel Rural)

· Cópia de RG e CPF 
· Preenchimento dos formulários da declaração de Imóveis Rurais 
· Certidão atualizada do Imóvel Rural
· Protocolo do comprovante de entrega de declaração para cadastro de Imóveis Rurais preenchido pelo proprietário do imóvel.
· 1ª via somente quando cadastrado um novo imóvel, ou na remessa trienal do Incra.
· O documento só será entregue ao proprietário ou ao seu representante legal.
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DE SENADOR CANEDO

Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Senador Canedo.

1. Emissão de Guias de Atendimento à Saúde

· Carteirinha do segurado a ser atendido ou o último contracheque

· Especificar se é consulta médica, fonoaudiologia, psicologia, nutrição, fisioterapia ou GIH (guia de internação clínica), fora ou dentro do IAMESC.

· Em caso de guias de exames laboratoriais e outros procedimentos médicos:
Solicitação médica contendo o número de seu CRM em carimbo. 

2. Renovação de Carteirinhas

· Carteirinha do segurado e o último contracheque
IPASGO

Informações conforme a revisão 24 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Cadastro de Usuários no Sistema SIGVIDAS
· Cópia do RG e CPF;

· Comprovante de residência atualizado do titular e todos os dependentes;

· Contracheque do titular ou apostila de posse;

· Extrato bancário de conta corrente.

2. Alterações Cadastrais – SIGVIDAS (formulário RQ - ADCTDIS)
· Documento que comprove a alteração solicitada

· Cartão magnético ou carteira provisória.

3. Autuação de Processos 

a. Em todos os casos de Inclusão ou Adesão (formulário RQ- RAIEPGF)
· Cópia do RG do titular e dependente;

· Cópia do CPF do titular e dependentes;

· Cabeçalho do extrato bancário do titular (Itaú, BB e ou CEF (013/023/001) para comprovação de conta corrente ou cópia do cartão do banco – frente e verso;

· Cópia da certidão de nascimento ou casamento do titular e dependente;

· Documento que comprove que já teve (em caso de ex-servidor) ou tem vínculo com o Estado (servidor);

· Comprovante de endereço do titular para adesão/inclusão (telefone, água ou luz);

· Último contracheque;

· Documento informando o dia, mês e ano que começou a trabalhar (servidor ativo);

· O RG pode ser substituído como documento de identificação por CNH com foto ou identidade de Conselho Regional nos casos de adesão, inclusão e exclusão.

OBS: Na adesão de titular, deve-se procurar por nome e CPF, para não haver duplicidade de matrículas. No caso de inativos e servidores com dois cargos é criada uma nova matrícula, ou, se possível, aproveitar uma já existente deste usuário, onde são inseridos todos os dados, do titular e dependentes, quando do grupo familiar, mediante documentação apresentada pelo cliente.
OBS: Além dos documentos acima é necessária a apresentação dos seguintes documentos conforme o tipo da inclusão:

a.1. Para Inclusão de qualquer parente em linha reta, parentes em linha colateral até o quarto grau e parentes por afinidade (sogro, sogra, genro e nora) conforme definição constante do Código Civil Brasileiro

· Documentação que comprove grau de parentesco

· Cópia da certidão de casamento
a.2. Para Inclusão do Grupo Familiar
· Cópia da Certidão de Casamento do cônjuge (se for o caso)

· Certidão de nascimento dos dependentes (em caso de menor)
a.3. Para Inclusão de filho universitário

· 2ª via da Certidão de Nascimento do dependente com atualização de até 30 dias;

· Cópia do comprovante de matrícula e/ou declaração de freqüência escolar.

OBS 1: Quando da inclusão poderá ser prorrogado, por 60 dias, a entrega da declaração de freqüência. Neste caso, deve-se emitir Termo de Prorrogação.

· Para renovar cartão de filho universitário com apresentação da freqüência:

a. Na emissão do termo que substitui a certidão de nascimento a atualização é automática;

b. Na prorrogação: clicar na opção a qual ficará pendente a documentação. (declaração de freqüência e certidão de nascimento atualizada).

OBS 2: O limite de idade para permanência do filho universitário no grupo familiar é até completar 23 anos ou conclusão do curso universitário, o que acontecer primeiro. A cada seis meses deverá ser apresentada freqüência do filho universitário, para atualização dos dados do mesmo no SIGVIDAS. Os documentos apresentados deverão ser arquivados posteriormente. No início de cada semestre escolar é aceito o comprovante de matrícula como prorrogação até que seja apresentada a freqüência do aluno para o referido semestre. A prorrogação pode ser de até 60 dias.

OBS 3: A atualização do cartão do dependente universitário só poderá ser realizada pelo próprio titular ou via procuração, a qual pode ser particular, porém com firma reconhecida. 

- Comprovante de matrícula tem que ser um documento da faculdade/universidade com autenticação bancária ou declaração assinada pela própria faculdade.

OBS 4: Para renovar cartão de filho universitário com apresentação da freqüência: 

- Na emissão do termo que substitui a certidão de nascimento a atualização é automática;

- Na prorrogação: clicar na opção a qual ficará pendente a documentação (declaração de freqüência e certidão de nascimento atualizada).

a.4. Para Inclusão de filho maior inválido

· Relatório médico (informando sobre a doença do paciente, o início da mesma e o CID) e cópia dos exames complementares comprobatórios. 

· 2ª via da certidão de nascimento do dependente atualizada até 30 dias.

a.5. Para Inclusão de enteado:

· Documentação do titular:

Identidade, CPF, comprovante de endereço, cabeçalho do extrato bancário e certidão de casamento. 
· Documentação do enteado:

· Identidade, Certidão de Nascimento, CPF (se for maior de 18 anos).

a.6. Para Inclusão do filho do enteado:

· Documentação do titular:

· Identidade, CPF, comprovante de endereço, cabeçalho do extrato bancário e certidão de casamento 

· Documentação do enteado:

· Identidade, Certidão de Nascimento, CPF (se for maior de 18 anos).

· Documentação do filho do enteado:

· Identidade, Certidão de Nascimento, CPF (se for maior de 18 anos).

a.7. Para Inclusão de menor sob guarda em processo de adoção:

Cópia do Termo de Guarda Oficial assinado pelo Juiz de Direito onde consta que a guarda é para fins de adoção. (O menor entra no grupo familiar) Para inclusão nos casos em que seja pleiteado apenas a guarda, (o menor ficará incluso como dependente atuarial).
a.8. Para Inclusão de agregado (assim são consideradas as pessoas que moram na residência do segurado, como se da família fizessem parte, ainda que não possuam com ele relação de parentesco)

· Documentação que comprove que o dependente mora na mesma residência do titular e/ou declaração de agregado (emitida pelo SIGVIDAS– Relatórios Gerais) 

· Verificar a Instrução Normativa 72. §7º da IN 72: O processo deferido referente ao cliente residente na capital e na Região Metropolitana será remetido a Unidade de Multiatendimento para providenciar a inclusão e efetivação com a emissão do respectivo boleto para pagamento da contribuição pelo cliente.
· Cópia da Identidade do titular;

· Cópia da Identidade do agregado;

· Certidão de Registro Civil (nascimento ou casamento) do agregado;

· Cópia do CPF do titular;

· Cópia do CPF do agregado;

· Comprovante de Endereço (Água, Luz ou Telefone);

· Cópia de Extrato Bancário (Banco Itaú, do Brasil ou CEF);

· Formulário (Verificação da Condição de Agregado para Fim de Inclusão no Plano IPASGO).

b. Para Exclusão de titular e/ou dependentes

· Cópia do contracheque (holerite) do titular do plano (exclusão do titular)

· Cópia do RG do titular do plano
· Para ex-servidor cópia do CPF e do RG

c. Mudança de Planos para Titular e Dependentes e Autorização para Desconto em Folha do Plano Especial (formulário RQ- RMPTDADFE)
· Cópia do RG do titular
· CPF
· Último contracheque (exceto para o caso de ex-servidor)
OBS.: Além dos documentos acima é necessária a apresentação de documentos conforme o TIPO da inclusão. O RG pode ser substituído por CNH com foto ou Identidade de Conselho Regional nos casos de adesão, inclusão e exclusão:
d. Transferência de Dependência (formulário RQ- RTD)
d.1. Futuro Pensionista

· Cópia do RG do titular

· Cópia do RG do dependente ou certidão de nascimento

· Cópia do CPF do titular e dependente

· Certidão de óbito do de cujus
· Último contracheque do de cujus
· Cópia do cabeçalho do extrato bancário conta corrente
OBS: Deverá ser criada uma matrícula para cada futuro pensionista.

d.2. Para Transferência Dependentes

· Cópia do RG do titular atual e a transferir

· Cópia da RG do dependente ou certidão de nascimento

· Cópia do CPF do titular e dependente

· Documentação que comprove o grau de parentesco com o titular a transferir 

· Cópia do cabeçalho do extrato bancário conta corrente do titular a transferir

OBS 1: Não poderá ser autuado processo de transferência de dependente para titular ou de titular para dependente. Em caso de adesão de futuro pensionista a transferência de dependentes poderá ser feita no mesmo processo de adesão de futuro pensionista.

OBS 2: Para transferência de titular para dependente é necessário que o titular seja cônjuge e receba o menor salário. Para dependente que irá se tornar titular é necessário o bloqueio por “dependente incluído como segurado” e a autuação do Processo de Adesão. A transferência eletrônica é somente realizada pela Unidade de Cadastro e pelo Multiatendimento.

e. Requerimento de Certidão de Contribuição Cartorário

· Cópia da Apostila de Posse ou Decreto de Nomeação / Carteira ou Contrato de Trabalho

· Cópia do RG

· Cópia do CPF

· Declaração de contribuição (IPASGO)

· Decreto de Exoneração / Aposentadoria

· Declaração de Responsabilidade assinada pelo requerente

· PIS/PASEP 
f. Inscrição de Servidor Licenciado ou à Disposição (formulário RQ- RCISCLM)
· Cópia do RG

· Cópia da Portaria ou Despacho que concedeu a licença ou a disposição

· Cópia do último contracheque ou declaração de vencimentos correspondente ao período da licença ou disposição.

OBS: O usuário servidor estadual que se licenciar, sem direito à remuneração, poderá manter-se no Ipasgo Saúde, contribuindo com base em percentual sobre a última remuneração, desde que faça a solicitação em até 90 (noventa) dias do pedido de afastamento (para não perder a carência). Após os 90 (noventa) dias terá de cumprir carência por interrupção de sua contribuição e de seus dependentes.

g. Inscrição de Pró-Labore / Comissionado sob Licença Médica

· Cópia do RG

· Cópia do CPF

· Cópia do último contracheque ou folha de pagamento

· Cópia da certidão de casamento ou nascimento, se solteiro.

· Declaração do médico atestando a licença, com o devido CID.

· Declaração do órgão de que o segurado está em licença médica.

· Declaração do INSS que o segurado está em licença médica (por motivo de doença ou maternidade)

OBS: O usuário servidor estadual que se licenciar, sem direito à remuneração, poderá manter-se no Ipasgo Saúde, contribuindo com base em percentual sobre a última remuneração, desde que faça a solicitação até 90 (noventa) dias do pedido de afastamento, sob pena de cumprir carência por interrupção de sua contribuição e de seus dependentes.

h. Reembolso (formulário RQ- RDMHO)

h.1. Com Internação

· Documentos pessoais (RG, CPF);

· Cópia dos 3 últimos contracheques;

· Cópia do prontuário médico contendo o diagnóstico, os tratamentos propostos realizados, a solicitação e laudos dos exames, transfusões de sangue, procedimentos realizados, solicitação para uso de próteses/órteses, assinados e carimbados, data da internação e data da alta;

· Cópia do consumo de materiais e medicamentos com o nome, dosagem, valor unitário e valor total, consumo em litros/dia de oxigênio, taxas de sala, taxas de equipamento, de materiais e medicamentos de alto custo; 

· 1ª via da Nota Fiscal original;

· Recibos médicos discriminando os tratamentos com o código da AMB, assinados e carimbados.

h.2. Sem Internação

· Cópia dos documentos Pessoais (RG, CPF);

· Cópia dos 3 últimos contracheques;

· Relatório do médico assinante com diagnóstico, tratamentos instituídos, exames realizados com os laudos devidamente assinados, data da entrada e data e horário da alta além da data da liberação nos casos de box hora; 

· Cópia do consumo de materiais e medicamentos com o nome, dosagem, valor mínimo e valor total, consumo em litros/dia de oxigênio, taxas de sala, taxas de equipamento, de materiais e medicamentos de alto custo; 

· 1ª via da Nota Fiscal original;

· Recibos médicos discriminando os tratamentos com os códigos da AMB, assinados e carimbados.

h.3. Odontologia

· Cópia dos documentos pessoais (RG, CPF);

· Cópia dos 3 últimos contracheques; 

· 1ª via da Nota Fiscal original, no caso de reembolso de radiologia odontológica;

· Recibos odontológicos discriminando os tratamentos, assinados e carimbados; 

· Cópia da ficha clínica odontológica com o tratamento instituído e exames radiográficos realizados, que comprovem a necessidade e realização dos mesmos.

OBS: Para qualquer caso de reembolso deve ser anexada uma cópia do cabeçalho do extrato bancário para depósito em conta corrente (nos casos de outros bancos como BB e CEF é descontado taxa de doc que é cobrado pelo banco).

h.4. Devolução de Importância (formulário RQ- DIDF)
· Cópia de documentos pessoais (RG e CPF)

· Extrato bancário da conta corrente, boleto bancário ou contracheque com o desconto indevido.
i. Devolução de Guias

· Guia original

· Cabeçalho do extrato bancário da conta corrente

· Cópia do RG e CPF
j. Devolução Previdenciária

j.1. Por isenção

· Cópia do RG e CPF;

· Cópia dos 3 (três) últimos contracheques;

· Declaração Funcional, com contagem de tempo de serviço, com cálculo de pedágio de 20%, se for o caso, transformados em dias, com todas as informações funcionais pertinentes a períodos averbados de iniciativa privada, convênios por prestação de serviços temporários, períodos de afastamentos, como licenças e disposição, e outros, fornecidos pelo Departamento de Recursos Humanos do Órgão de origem, com assinatura do titular;

· Cópia do ato de concessão de averbação de tempo de iniciativa privada, com devida certidão do INSS, se for o caso;

· No caso de detentor de cargo de professor, declaração de RH da Secretaria de Educação, informando se o servidor está em exercício de suas atividades, dentro da sala de aula ou exerce funções administrativas;

· Cópias dos atos de licença e disposição.

j.2. Por aposentadoria

· Cópia do RG e CPF
· Cópia do Decreto de Aposentadoria, com data de publicação.
Cópia dos contracheques a partir da data de aposentadoria
4. Emissão de Remessas

· Não há

5. Consulta de Processos

· Número de Protocolo ou nome completo ou matrícula Ipasgo
6. Solicitação de Cartões

· Em caso de 2ª via do cartão – RG, CPF do titular e comprovante de pagamento da taxa de R$ 5,00.

7. Bloqueio e Desbloqueio de Cartão Magnético
· Cópia do RG e CPF do titular

· Cartão Ipasgo Saúde

8. Carteira Provisória (Adesão, inclusão sem carência, solicitação de 2° via de cartão)
· Os mesmos requisitos para cadastro do usuário no SIGVIDAS
· Em caso de segunda via ou uso temporário, é necessário apresentação do boleto pago (R$ 5,00).

9. Cadastro de Senhas

· Cartão Magnético do segurado a ser cadastrada a senha

10. Adesão ao IPASGO Saúde para Empossandos (Realizado somente nas Unidades Central do Servidor, Araguaia Shopping e Buriti Shopping)
· Cópia do Diário Oficial (decreto e nome)

· Cópia do RG e CPF 
· Cópia do comprovante de endereço

· Em caso de Boina Azul:
a. Para adesão e a entrega de boletos mensais é necessário apresentar a Declaração do Órgão com valor da remuneração.

b. Pode filiar-se como ex-servidor

c. A inclusão como Boina Azul dá direito ao grupo familiar.
· Em caso de Contrato Temporário (conforme Instrução Normativa 057/06)
11. Autorização para Débito Automático em Conta

· Requerimento de autorização de débito em conta

· RG e CPF (cópia)

· Cópia do cartão magnético da conta corrente a ser debitada e/ou cabeçalho do extrato bancário

· Cartão do Ipasgo Saúde

OBS: A conta bancária pode ser conta poupança, desde que seja da Caixa Econômica Federal.

12. Emissão de Boletos
· Cartão magnético ou carteira provisória do segurado com contribuições em aberto.

13. Consulta Contribuições e Co-Participações

· Cartão magnético ou carteira provisória do segurado a ser consultado

14. Gerar, Excluir e Alterar datas das Receitas 

· Carteira provisória ou Cartão Magnético

15. Acordo, Parcelamento e Reparcelamento

· Formulário corretamente preenchido
· Fotocópia do RG e CPF
16. Emissão de Guias de Atendimento Saúde

· Cartão magnético do segurado a ser atendido ou carteira provisória

· Especificar se é consulta médica, fonoaudiologia, psicologia, nutrição, fisioterapia, consulta odontológica, fora ou dentro do Ipasgo.

17. Emissão de Guia via Débito em Conta Automático – Autorizado (PIN)

· Não há

18. Troca de Guias

· Apresentação da guia paga, não utilizada pelo segurado e o cartão magnético ou carteira provisória.

19. Cancelamento de Guia por Perda ou Dano ou Extravio (formulário RQ- TRPDEG)

· Cópia de documento de Identificação

20. Auditoria Autorizativa
· Não há

21. Requerimento de Pensão
Benefício de Pensão é o valor pecuniário que a unidade gestora do regime próprio de previdência estadual paga ao dependente do segurado (servidor público ocupante de cargo efetivo dos três poderes da Administração Pública do Estado de Goiás, de suas Autarquias e Fundações, Ministério Público, Tribunais de Contas do Estado e Municípios) do RPPS, em virtude do falecimento deste.

· Documentação obrigatória (em cópia legível): 

· Do segurado falecido: 

a. RG; 

b. CPF;

c. Certidão de Casamento, atualizada nos últimos três meses; 

d. Certidão de Nascimento, se solteiro, atualizada nos últimos três meses; 

e. Certidão de Óbito; 

f. Histórico Funcional, emitida pelo órgão de origem do segurado, se este faleceu na ativa; 

g. Se inativo, cópias do ato de fixação dos proventos e das informações funcionais constantes no processo de aposentadoria ou Histórico Funcional emitido pelo órgão de origem do segurado. 

h. Declaração atualizada do órgão de origem do segurado constando valores atualizados dos vencimentos do segurado se vivo fosse, em caso de transcurso de 04 (quatro) meses entre o óbito e o requerimento da pensão; 

i. Últimos três contracheques; 

j. Certidão de Trânsito em Julgado da Sentença Declaratória, em caso de morte presumida ou de ausência; 

OBS: Em caso de menor beneficiário ou o interditado (maior inválido) o benefício pensional é requerido em nome do responsável pelo menor ou pelo interditado. O processo de adesão de futuro pensionista é em nome do próprio pensionista.

· Do dependente: 

a. Carteira de RG e CPF, para todos; 

b. Comprovante de Endereço atualizado (conta de água, luz ou telefone), para todos; 

c. Comprovante de abertura de Conta Corrente no Banco ITAÚ em nome próprio, para todos; 

d. Certidão de Casamento atualizada nos últimos três meses, para cônjuge e ex-cônjuge; 

e. Certidão de Nascimento para filho menor ou menor inválido, e atualizada nos últimos três meses para companheiro(a) e ex-companheiro(a); 

f. Carta de Sentença da Separação Judicial ou Divórcio, para ex-cônjuge; 

g. Carta de Sentença da Separação Judicial da Sociedade de Fato, para ex-companheiro; 

h. Carta de Sentença da Ação Declaratória de União Estável, para companheiro; 

i. Termo de Responsabilidade de informação de alteração futura de dado, para todos; 

j. Declaração de inexistência ou não de dependência por invalidez, para todos;

k. Relatório médico particular, para filho menor inválido; 
l.  Termo de opção do IPASGO Saúde com autorização para desconto. 

OBS 1: Quando o Pai ou a Mãe for também beneficiário, não há necessidade de conta bancária em nome do menor, apenas CPF deste. 

OBS 2: O filho menor inválido será submetido à Perícia Médica Oficial. 

· Do dependente sob curatela ou tutela: 

a. Termo atualizado de Tutela ou Guarda, no caso de filho não representado pelos pais; 

b. Sentença de Interdição e Termo de Curatela, para filho com incapacidade na forma do art. 1.767 do Cód. Civil; 

c. Comprovante de endereço atualizado do curatelado ou tutelado

d. Comprovante de abertura de conta corrente no banco ITAÚ em nome do curatelado ou tutelado; 

e. RG e CPF do tutor ou curador ; 

f. RG e CPF do curatelado ou tutelado;

OBS: O Curatelado será submetido periodicamente à Perícia Médica Oficial.
· Do dependente com dependência econômica:

a. Certidão de inexistência de recebimento de benefício previdenciário expedida pelo INSS, para todos; 

b. Certidão negativa de registro de imóveis expedida pelo Cartório da circunscrição do domicílio do dependente, para todos; 

c. RG e CPF, para todos; 

d. Comprovante de Endereço, para todos; 

e. Comprovante de co-habitação com o segurado, para todos; 

f. Declaração de IRRF do segurado que consta a dependência econômica, para todos;
OBS: A Gerência de Controle e Concessão de Benefício poderá solicitar outros meios de prova da dependência econômica, inclusive judicial. 

22. Recadastramento de Aposentados, Inativos e Pensionistas (Realizado somente na Unidade Central do Servidor)
· Apresentação de RG e CPF

· Comprovante de endereço.

23. Inclusão de Companheiro (formulário RQ- RIEC)

A inclusão de dependente na categoria companheiro (a) estará sujeita ao cumprimento de requisitos exigidos no processo administrativo, para fins de comprovação da alegada união estável, conforme definição da legislação civil.

· Do titular:

a. Cópia da RG e CPF;

b. Cópia da Certidão de Nascimento, se solteiro, expedida nos últimos 30(trinta) dias, a contar da protocolização do requerimento - 2ª via;

c. Cópia da Certidão de Casamento com averbação de separação ou divórcio, expedida nos últimos 30(trinta) dias, a contar da protocolização do requerimento- 2ª via;

d. Cópia da Certidão de Óbito do antigo cônjuge, se viúvo(a);

· Do companheiro(a):

a. Cópia da RG e CPF;

b. Cópia da Certidão de Nascimento, se solteiro, expedida nos últimos 30(trinta) dias, a contar da protocolização do requerimento - 2ª via;

c. Cópia da Certidão de Casamento com averbação de separação ou divórcio, expedida nos últimos 30(trinta) dias, a contar da protocolização do requerimento- 2ª via;

· Da existência da relação de união estável:

a. Carta de sentença ou cópia autenticada do trânsito em julgado de decisão proferida em ação declaratória de existência de união estável;

b. Quaisquer outros elementos que possam colaborar na comprovação da existência da relação conjugal e que o(a) interessado(a) queira fazer juntar ao pedido, desde que pertinentes;

ITAÚ

Informações conforme a revisão 16 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Recebimento de Contas

· O usuário poderá efetuar o pagamento de boletos bancários gerados dentro da Unidade Vapt Vupt.
· Documentos do DETRAN podem ser pagos somente em dinheiro ou cheque do Itaú.

ITEBRA

Informações conforme a revisão 07 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Águas Lindas.

1. Informações/Consultas

· Código do Cliente (Quadra, Lote ou Quadra, Lote e Unidade)

· Nome e/ou endereço completos do Cliente/Empresa

2. Emissão de 2a via de contas de água e autorização de pagamento
· Nome e/ou endereço completos do Cliente/Empresa
· Número da conta cadastrada na ITEBRA através do código do cliente

3. Atender/Registrar Reclamações

· Número da conta cadastrada na ITEBRA ou

· Código do Cliente, através do endereço, quadra, lote ou unidade ou

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da ITEBRA

· Endereço completo do imóvel

4. Registro de Solicitações de Serviços

· Número da conta cadastrada na ITEBRA ou

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da ITEBRA/ou

· Endereço completo do imóvel

· Documento de comprovação de propriedade do imóvel (escritura, contrato de compra e venda ou cessão de direito).

5. Negociação de Débito/Refaturamento (vazamento corrigido, outras situações sujeitas à análise)

· Número da conta cadastrada na ITEBRA ou

· Código do Cliente, através do endereço, quadra, lote ou unidade ou

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da ITEBRA

· Endereço completo do imóvel
6. Negociação de Prazo para Pagamento

· Número da conta cadastrada na ITEBRA ou

· Código do Cliente, através do endereço, quadra, lote ou unidade ou

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da ITEBRA

· Endereço completo do imóvel
· Documento de identificação do cliente

7. Alteração de Nome

· Original e cópia do CPF e RG
· Original e cópia da escritura do imóvel, cessão de direitos ou procuração.
IPARV

Informações conforme a revisão 01 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Rio Verde.

1. Consulta Contribuição e Co-Participação

· Cartão ou documento pessoal do segurado a ser consultado

2. Emissão de Guias de Atendimento à Saúde

· Cartão do IPARV do segurado a ser atendido ou documento pessoal.

· Especificar se é consulta médica, fonoaudiologia, psicologia, nutrição, fisioterapia, consulta odontológica (para esta última necessita a perícia inicial e final).

· Em caso de guias de exames laboratoriais e outros procedimentos médicos: Solicitação médica, devidamente preenchida e assinada pelo profissional médico, contendo o número de seu CRM e carimbo. Para exames diferenciados e cirurgias, necessita-se de autorização do perito do IPARV.

3. Troca de Guias

· Apresentação da guia paga, não utilizada pelo segurado e a carteira do IPARV. 

4. Consulta de Prestadores Conveniados

· Informar a especialidade que deseja consultar os prestadores

JUCEG

Informações conforme a revisão 23 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações Gerais

· Não há requisitos
2. Abertura de Processos relativos a Empresas

· Em caso de Firma Empresária – Inscrição:

a. Capa do Processo (Requerimento)

b. Requerimento de Empresário em 04 (quatro) vias. Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato;

c. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
d. DARF (Documento de Arrecadação de Receitas Federais) código 6621 pago em qualquer Agência Bancária.

e. Se o titular for estrangeiro: cópia autenticada do visto de permanência

f. Se o titular for analfabeto: original ou cópia autenticada de procuração por instrumento público

g. Se for Micro-Empresa: fazer o enquadramento em 3 (três) vias

h. Cópia autenticada do RG e CPF.
OBS 1: Se a empresa for uma ME (Micro Empresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte), é necessário montar processo distinto para o enquadramento, porém, apenso à inscrição em capa separada.

OBS 2: Reconhecer firma por verdadeiro da assinatura do signatário somente nas vias do Requerimento do Empresário.
OBS 3: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Sociedade Limitada – Constituição:

a. Capa de Processo (Requerimento)

b. FCN1 (Ficha de Cadastro Nacional de Empresas 1 – Qualificação Empresarial) e FCN2 (Ficha de Cadastro Nacional de Empresas 2 – Qualificação dos Administradores) preenchidas em 1 (uma) via contrato social em 3 (três) vias com visto do advogado com nº da OAB, nos termos do Código Civil quando não enquadrada como ME ou EPP.

c. Se a empresa for uma ME ou EPP, apresentar declaração de enquadramento em 3 (três) vias em processo separado apenso.

d. Declaração de desimpedimento do(s) administrador (es), se não constar do contrato social, fazer em ato separado.

e. Cópia autenticada de RG e CPF.
f. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco  e SICOOB.
g. DARF código 6621 pago em qualquer agência bancária.
OBS: Reconhecer firma por verdadeiro das assinaturas dos signatários no Contrato Social.

· Em caso de participação de Empresa Estrangeira na Sociedade:
a. Prova da existência legal da empresa e legitimidade de sua representação, através de Certidão expedida pelo órgão de Registro.

b. Procuração estabelecendo representante no Brasil com poderes para receber citação

c. Tradução dos referidos atos, por tradutor juramentado.

OBS: Reconhecer firma por verdadeiro das assinaturas dos signatários.

· Em caso de participação da sociedade de pessoa física domiciliada no exterior:

a. Identidade do sócio estrangeiro e do delegado quando exercer gerência por delegação.

b. Procuração estabelecendo representante no País, com poderes para receber citação.

c. Tradução da procuração por tradutor juramentado, se passada em idioma estrangeiro.

OBS: Se a empresa for uma ME ou EPP, é necessário montar processo distinto para o enquadramento, porém, apenso à constituição. 
OBS 2: Reconhecer firma por verdadeiro das assinaturas dos signatários.
OBS 3: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Sociedade Anônima e Cooperativa – Constituição:

a. Capa de Processo (Requerimento)

b. FCN1 e FCN2 em 1 (uma) via

c. Estatuto em 3 (três) vias

d. Ata de constituição em 3 (três) vias com visto do advogado

e. Cópias autenticadas dos RG’s e CPF’s.
f. Declaração de desimpedimento do(s) administrador (es) quando for eleito Diretor
g. Guia de Recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
h. DARF código 6621 (Documento de Arrecadação de Receitas Federais) quitado. 

OBS 1: Reconhecer firma por verdadeiro das assinaturas dos signatários.

OBS 2: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Consórcio – Constituição:

a. Capa de Processo (Requerimento)

b. Contrato de consórcio assinado pelos consorciados ou seus procuradores em 3 (três) vias. Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

c. FCN1 e FCN2.

d. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
e. DARF – cód. 6621 (Documento de Arrecadação de Receitas Federais) quitado.
OBS: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

3. Alteração / Cancelamento / Abertura de Filial / Extinção

· Em caso de Firma Empresária – Alteração:

a. Capa de Processo 

b. Requerimento do empresário em 4 (quatro) vias

c. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
d. DARF código 6621 pago se houver alteração de nome empresarial, por alteração de nome civil (Mulher por casamento: certidão de casamento, por separação ou divórcio: certidão de casamento com averbação. Mulher/Homem por decisão judicial: certidão de nascimento com averbação).

e. Reconhecimento de Firma por Verdadeiro da Assinatura do Proprietário / Empresário.
OBS: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Firma Empresária – Extinção:
a. Capa de Processo 

b. Requerimento do empresário em 4 (quatro) vias. Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

c. Certidão negativa de débito da Receita Federal, FGTS, INSS e dívida ativa da União, somente para empresa de porte normal.

d. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
OBS 1: Empresa enquadrada como ME ou EPP está isenta de certidões.

OBS 2: Se por falecimento do titular: anexar Alvará judicial ou Formal de Partilha, reconhecer firma por verdadeira da assinatura do inventariante.
OBS 3: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Filial de Firma Empresária - no Estado ou Fora - Inscrição, Alteração e Cancelamento:

a. Capa de Processo 

b. Requerimento do empresário em 4 (quatro) vias 

c. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
d. DARF código 6621 pago

e. Reconhecimento de Firma por Verdadeiro da assinatura do empresário no caso de Inscrição, Alteração ou extinção.

OBS 1: Se for sede fora do Estado, anexar instrumento chancelado e Certidão Simplificada (original), expedidos pela sede, quando a opção for de Constituição. 
OBS 2: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Filial de Sociedade Limitada - no Estado ou Fora Constituição, Alteração e Cancelamento:

a. Capa de Processo contendo o NIRE 

b. FCN1 e FCN2 preenchidas em 1 (uma) via para cada filial 

c. 3 (três) vias do instrumento (Alterador ou constitutivo)
d. 3 (três) vias do instrumento (Alterador ou constitutivo)
e. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
f. DARF código 6621 pago 

g. Reconhecimento de Firma por Verdadeiro da assinatura dos Sócios no caso de Constituição ou Alteração.
OBS: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Constituição se for sede fora: 

a. Anexar Certidão Simplificada emitida pela Sede, ou o ato consolidado. 

b. Instrumento/ato chancelado pela sede

c. DARE código 6621 quitado
d. DARE 2.1 quitado
OBS: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.
· Em caso de Constituição de 1 (uma) empresa:
a. O contrato social deve ter o visto do advogado se tiver Filial, no contrato deve constar o endereço completo.

OBS 1: Empresa chancelada por outra Junta, a JUCEG não exige o reconhecimento de firma, o processo já foi julgado por outra junta.
OBS 2: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Sociedade Anônima – Dissolução/ Liquidação:

a. Capa de Processo 

b. FCN1, quando for liquidação.

c. Ata de Assembléia em Sentença Judicial ou Decisão de autoridade administrativa competente, no caso de dissolução judicial, em 3 (três) vias; 

d. Declaração de desimpedimento do(s) administrador (es) quando: eleito(s) novo (s) Diretor(es) ou administrador.
e. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB
OBS 1: Se a empresa for uma ME ou EPP, é necessário montar processo distinto para o enquadramento, porém, apenso à constituição em capas separadas.
OBS 2: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

· Em caso de Consórcio – Alteração/ Extinção: 

a. Capa do processo (Requerimento). 

b. Contrato de consórcio alterado assinado pelos consorciados ou seus procuradores em 3 (três) vias e FCN1 e FCN2, no caso de alteração.

c. DARF – código 6621 (Documento de Arrecadação de Receitas Federais) quitado, quando for alteração.

d. Distrato de consórcio assinado pelos consorciados ou seus procuradores em 3 (três) vias, quando for extinção.

e. Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
OBS 1: Para os dois casos podem ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.
OBS 2: Podendo ser incluídas vias adicionais, porém para cada via adicional deverá ser verificado o recolhimento da taxa de arrecadação, somado ao preço do ato.

4. Autenticação de Livros Fiscais 

· Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
5. Busca Prévia – Pesquisa de nome empresarial 

· Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
6. Emissão de Certidões (Certidão Específica e Simplificada)

· Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
7. Emissão de Fotocópias (Certidão de Inteiro Teor)
· Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e  SICOOB.
8. Solicitação de Bloqueio de CPF de Pessoa Física
· RG (cópia)
· BO OUDeclaração de extravio de documentos pessoais com firma reconhecida (em caso de roubo)

· Requerimento de Bloqueio de CPF
9. Arquivamento de Procuração

· Capa do Processo

· 03 vias da procuração

· Guia de recolhimento da Juceg DARE 2.1 quitada – Bancos Itaú, do Brasil, Bradesco e SICOOB.
· Vias Autenticadas

JUNTA MILITAR

Informações conforme a revisão 13 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Alistamento Militar

· Certidão de nascimento original ou Carteira de Identidade

· 2 fotos 3X4 (fundo branco)

· Comprovante de Residência para os cidadãos nascidos em outro município.

OBS 1: Em caso de deficiência que não seja óbvia/visível é necessário apresentar atestado médico com o CID.  

OBS 2: Em Goianésia é necessário apresentar o comprovante original de residência para todos os cidadãos.

OBS 3: Os limites de processo são: Início em 1º de janeiro do ano em que o cidadão completar 18 anos e final em 30 de abril do ano em que completar 28 anos e, para os voluntários (MT) a partir do dia em que completar 16 anos.

2. Fornecimento de 1ª via de Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI) 

· 1 foto 3X4 recente (fundo branco)

· CAM devidamente atualizado

· Recolhimento de taxa conforme art. 2/107 no valor de r$1,38 (um real e trinta e oito centavos)

OBS: Os limites de processo são: 

- A partir da dispensa na Comissão de Seleção até 31 de dezembro do ano em que completar 45 anos de idade, para Município Tributário (MT).

- Início a partir do ato do alistamento até 31 de dezembro do ano em que completar 45 anos de idade, para Município Não Tributário (MNT).

3. Fornecimento de 2ª via de Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI) – para os alistados

· 1 foto 3X4 recente (fundo branco) 

· Recolhimento de taxa conforme art. 2/107 no valor de R$1,38 (um real e trinta e oito centavos) e 03 multas conforme art. 1/177 no valor de R$ 4,14(quatro reais e catorze centavos).

OBS: Os limites de processo são: A partir da entrada do requerimento até 31 de dezembro do ano em que completar 45 anos de idade.

4. Fornecimento de 2ª via de Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI) – maiores de 30 anos que alegarem nunca terem se alistado ou extraviado o CDI 1ª via
· Cópia legível da carteira de identidade

· 1 foto 3X4 recente (fundo branco)

· Recolhimento de multa conforme art. 1/177 no valor R$4,14 (quatro reais e catorze) e taxa conforme art. 2/107 no valor de R$1,38 (um real e trinta e oito centavos)

OBS 1: Os limites de processo são: Início a partir de 1º de janeiro do ano em que o cidadão completar 30 anos e final até 31 de dezembro em que o cidadão completar 45 anos.

OBS 2: No Município de Goianésia o cidadão com 45 anos de idade tem o direito de requerer uma declaração, isenta de taxa e multa, expedida pela 5ª DEL SM, mediante o comprovante de endereço e cópia da Carteira de Identidade.

5. Dispensa da Prestação do SM ao Cidadão Arrimo de Família (Realizado somente em Município Tributário)

· Carteira de trabalho escriturada

· Atestado de Óbito (quando for o caso)

· Atestado Médico (quando for o caso)

· Atestado do empregador e declaração de arrimo assinada por 2 pessoas que não sejam parentes
· CAM (Certificado de Alistamento Militar)

· Processo de Arrimo de Família.

OBS: Os limites de processo são: Início em 1º de janeiro na JSM e 1º de maio na CSFA e final em 30 de abril na JSM e 30 de outubro na CSFA.

6. Fornecimento de Certificado de Isenção - CI

· 01 foto 3X4 recente

· Certidão de nascimento

· CAM

· Recolhimento multa (se for o caso) conforme art. 1/176 no valor de R$1,38 (um real e trinta e oito centavos) (no caso de fornecimento de CI não é cobrado taxa nem multa, só no caso de extravio de CI – solicitação de 2ª via)
OBS 1: Em caso de deficiência que não seja óbvia/visível é necessário apresentar atestado médico com o CID.  

OBS 2: Os limites de processo são: Início em 1º de janeiro do ano em que o cidadão completar 18 anos e final em 31 de dezembro do ano em que completar 45 anos de idade.

7. Transferência de Residência de cidadão alistado em outra ou na própria JSM
· Cópia e original do CAM

· Comprovante de Endereço

8. Apresentação de Pessoal da Reserva (Exar)

· Certificado de Reservista

OBS: Os limites de processo são: Início em 09 de dezembro e final em 16 de dezembro.

9. Requerimento de Atestado de Desobrigação em tempo de paz (Não é realizado em Goianésia)
· Cópia e original da Carteira de Identidade 

10. Fornecimento de 2ª via do certificado de Reservista 1º ou 2º categoria

· Cópia e original da Carteira de Identidade 

· 01 foto recente 3x4

· Cópia do certificado de Reservista (se possível)

· Recolhimento da multa conforme art. 1/177 no valor de R$4,14(quatro reais e catorze centavos) 

11. Fornecimento de Certificado de Dispensa do Serviço Alternativo - (CDSA) (Não é realizado em Goianésia)

· 1 foto 3X4 recente

· Alistamento militar 

· Recolhimento taxa conforme Art. 224 no valor de R$1,38(um real e trinta e oito centavos)
· Requerimento de opção pelo serviço alternativo (de próprio punho ou a rogo)

· Requerimento de dispensa do serviço alternativo (de próprio punho ou a rogo)

· Declaração do chefe da comunidade (original reconhecida firma)

· Declaração de imperativo de consciência (de próprio punho ou a rogo)

OBS: Os limites de processo são: Início por ocasião do alistamento até 31 de dezembro do ano em que completar 45 anos.

12. Correção de Dados Cadastrais

· Cópia e original da Carteira de Identidade 

· Cópia do Certificado Militar 

OBS 1: No município de Goianésia a cópia da Carteira de Identidade deve ser autenticada em cartório.
OBS 2: No Município de Goianésia é recolhida a multa e a taxa.

13. Quadro de Aplicação de Multas e Taxas Militares

É de competência da JSM a aplicação das multas militares que se seguem:

· Cidadão Não alistado - Apresentação fora do prazo para alistamento - 1 multa - 1/177 RLSM. No município de Goianésia,  1 multa – 1/176 RSLM.

· Cidadão Não Alistado - Apresentação fora do prazo para seleção (refratário) - 1 multa - 2/177 RLSM

· Cidadão Alistado - Apresentação fora do prazo para seleção (refratário) - 5 multas - 2/176 RLSM

· Cidadão Alistado - Faltar a Seleção pela 2ª vez (refratário) - 5 multas - 2/178 RLSM

· Cidadão Alistado - Extravio, inutilização ou alteração do CAM - 3 multas - 1/177 RLSM

· Cidadão Alistado - Alistar-se mais de uma vez - 3 multas - 44 e 1/177 RLSM

· Cidadão Alistado - Fizer declaração falsa aos Órgãos de Serviço Militar - 10 multas - 2/179 RLSM
· Reservista - Deixar de apresentar-se anualmente no local e data que forem fixados para fins de exercícios de apresentação da reserva ou cerimônia cívica do reservista - 1 multas - 3/176 RLSM

· Reservista - Não comunicar à Organização Militar a que estiver vinculado, conclusão de curso técnico, científico ou qualquer ocorrência que se relacione com o exercício do dia do reservista -  1 multa - 3/176 RLSM

· Reservista - Extraviar, inutilizar ou alterar o Certificado de Reservista - 3 multas - 1/177 RLSM

· Reservista - Deixar de apresentar-se quando convocado no local e prazo determinado (Praça:  Sd, Cb Sgt) - 3 multas - 3/177 RLSM

· Dispensado ou Isento - Extraviar, inutilizar ou alterar o Certificado de Dispensa de Incorporação ou de Isenção - 3 multas - 1/177 RLSM

É de competência da JSM a aplicação das taxas militares abaixo:

· Cidadão Alistado - Requerer o CDI (1ª via) e demais vias - 1 taxa(= 1 multa) - 2/107 e 224 RLSM

· Cidadão Alistado - Requerer adiamentos de incorporação - 1 taxa - 103 e 224 RLSM

· Cidadão Alistado - Requerer Eximição do Serviço Militar Inicial, por motivo de convicção religiosa - 1 taxa - 224 RLSM

OBS 1: Valor atual de 1 multa/taxa = R$ 1,38 (um real e trinta e oito centavos).
OBS 2: Para pagamento das referidas multas/taxas o cidadão poderá optar pelo pagamento em lotérica ou Agência da Caixa Econômica Federal, onde lhe será cobrado uma taxa de serviço bancário de R$0,50 (cinqüenta centavos). Optando pelo pagamento no Correio a taxa é de R$0,80 (oitenta centavos).

MULTIFUNCIONAL
Informações conforme a revisão 35 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Emissão de Guia de Consulta, Exame e GTA do IPASGO 

· Cartão do IPASGO ou Matrícula
· Senha do Cartão

· Formulário de Solicitação de Atendimento devidamente preenchido (Guia de Exame e GTA)

2. Simulação de aposentaria para funcionários do Estado de Goiás
· CPF
· Senha 

· Endereço de e-mail

3. Consulta Prestadores Conveniados do Ipasgo
· Não há requisitos
4. Emissão de Contracheques e Comprovante de Rendimentos Pagos

· Matrícula funcional ou CPF

· Senha (disponibilizada pelo departamento de Recursos Humanos do órgão de origem ou no rodapé do contracheque ou na Sefaz)

5. Emissão de 2ª Via de Contas de Energia e Água
· Número da conta que consta na fatura 
OBS: Só é possível a emissão de 2ª via se a conta estiver sem pagamento.
6. Emissão de 2ª Via de Contas de Telefone
· Número da conta que consta na fatura (Telefone, número do contrato).
· Telefone
· CPF
· E-Mail
· Data de Nascimento.
OBS: Só é possível a emissão de 2ª via se a conta estiver sem pagamento.
7. Emissão de 2ª Via de Boleto para Pagamento de IPVA

· Número da placa do veículo, do RENAVAM e do chassi contidos no Certificado de Registro de Licenciamento de Veículos – CRLV.

· Data de nascimento do proprietário

8. Emissão de Multas do Veículo

· Número da placa do veículo

· Renavam e Chassi
9. Consulta de Pontuação da CNH

· Número da CNH do cliente

10. Licença de Pesca Anual – Agência Ambiental – Estado de Goiás

· CPF

11. Licença de Pesca Mensal e Anual – IBAMA – Nacional

· CPF, RG e comprovante de endereço.

12. Informações e Consulta de Números de Telefones

· Não há requisitos
13. Inscrição de Autônomo e Empregada Doméstica na Previdência Social
· RG

· CPF

· Carteira de Trabalho
· Endereço completo
OBS: No caso da empregada doméstica a inscrição só poderá ser realizada se a carteira de trabalho estiver assinada.
14. Simulação de Cálculo de Aposentadoria da Previdência Social
· Número do NIT, PIS ou PASEP.

· Carteira de Trabalho

15. Requerimento para Entrada em Auxílio Doença / Perícia Médica

· Número do NIT ou PIS
· Identidade e CPF
· CNPJ e data do último dia de trabalho
· O empregado deve ser registrado na empresa
OBS: Só é possível dar entrada no Auxílio Doença a partir do 16º dia de afastamento do trabalho.

16. Requerimento para Entrada de Salário Maternidade de Empregada Doméstica e Individual
· Identidade

· CPF

· Carteira de Trabalho

· Atestado Médico ou Certidão de Nascimento da Criança

· Carnê GPS

· Endereço completo
17. Atualização de Endereço de Aposentado e Pensionista

· Identidade ou número do Benefício

· Endereço completo
18. Tabela de Pagamento de Benefícios
· Não há requisitos
19. Consulta de Revisão de Benefícios e Andamento de Processo

· Número do Benefício para consultar benefícios

· Número do Processo para consultar andamento de Processos

20. Requerimento para Entrada de Pensão por Morte
· Número do benefício ou requerimento
· Identidade e CPF
· Certidão de Óbito ou Data do Óbito
21. Extrato para Declaração de Imposto de Renda
· Número do benefício

· Data de nascimento
22.  Extrato de Pagamento de Benefícios 
· Número do benefício

· Data de nascimento
23. Carta de Concessão e Memória de Cálculo de Benefícios
· Número do benefício

· Data de nascimento
24. Formulários e Documentos Solicitados pela Previdência Social
· Formulários e Documentos para requerer Benefício
25. Guia da Previdência Social 
· Para emissão da guia em branco não há requisito, já para a emissão da preenchida é necessário o NIT ou PIS ou PASEP.
26. Consulta ao Número do PIS
· CPF
· RG

27. Consulta Seguro Desemprego
· Nº. do PIS

28. Inscrição e Consulta de CPF
· Número do CPF
· Certidão de nascimento ou casamento
· Carteira de Identidade
· Titulo de eleitor
· Endereço
29. Opção da Microempresa pelo Simples Nacional

· Comprovantes de inscrição estadual e municipal da micro-empresa

· Número do CNPJ

· Número do CPF do responsável

· Número do Título de Eleitor

· Data de Nascimento

· Código de Acesso (caso não possua, no rodapé do quadro há como conseguir o código preenchendo o formulário onde exigirá o nº do título de eleitor e data de nascimento).

· Até 10 dias após abertura da empresa

30. Emissão de Espelho de CNPJ

· Número do CNPJ
31. Consulta de Restituição do Imposto de Renda

· Número do CPF
32. Emissão do DARE Estadual
· Número do CPF (Pessoa Física) e número do CNPJ (Pessoa Jurídica)
· Número do Parcelamento e Número da Parcela
33. Emissão de DARF Federal para Ajuste Anual de Imposto de Renda

· Número do CPF (Pessoa Física)
· DARF anterior, caso exista.
OBS: Para pagamento de parcela única o sistema aceita somente valores acima de R$ 10,00 e para pagamento de parcelas valores acima de R$ 50,00. 
34. Certidões em Geral

OBS: Exceto da Prefeitura de Goiânia, caso o cliente não esteja cadastrado no sistema da Prefeitura.
· CPF

· Nome ou razão social
35. Formulário Memorial Descritivo
· Dados solicitados pelo site.

36. Consulta de Processos Judiciais

· Fornecer o número do processo ou o nome do autor ou réu.
37. Inscrição de Concurso Público, Edital e Processo Seletivo (Andamento, Resultado e Local de Prova). 

· RG

· CPF

· Comprovante de endereço
· Demais documentos que o Edital especificar
38. Cadastramento de e-mail oficial
OBS: Realizado somente nas unidades onde os atendentes possuam senha disponibilizada pela D.I.

· RG

· CPF

39. Cadastramento e Recadastramento do Passe Escolar
· Identidade ou Certidão de nascimento/casamento

· Carteira de Passe Escolar

· Endereço residencial

· Número da matrícula escolar

· Endereço da escola
40. Consulta de CEP

· Endereço residencial ou comercial
41. Consulta de Achados e Perdidos

· Não há requisitos
42. Consulta de Bolsa Universitária

· Não há requisitos
43. Solicitação de Passaporte, Emissão da Guia de Recolhimento – GRU, Agendamento, reagendamento e cancelamento de agendamento, consulta de andamento e consulta de agendamento 

· CPF/CNPJ

· Nome completo de pessoa física /jurídica

· Endereço completo

· Filiação
44. Recadastramento de Aposentados e Pensionistas do IPASGO (Realizado somente na Unidade da Central do Servidor)

· Documento de Identidade

· CPF

· Comprovante de endereço

· Diário Oficial do Estado

· Em caso de pensionista: atestado de óbito.

45. Registro de Ocorrências (Ouvidoria)
· Não há requisitos
46. Consulta de IPTU e ITU de qualquer município que possua Site oficial e esteja disponibilizado o serviço de consulta de IPTU e ITU
· Inscrição cadastral ou CPF ou CNPJ conforme caso de cada prefeitura. 
47. Pedido de Certidão de Nascimento, Casamento e Óbito.
· RG ou Carteira de trabalho
· CPF
· Em Águas Lindas é necessário cartão telefônico pra entrar em contato com o cartório.
48. Requerimento para Entrada no Benefício de Amparo Assistencial ao Idoso e Deficiente (Loas)

· RG e CPF

· Comprovante de endereço

· Laudo Médico quando deficiente, comprovando incapacidade de trabalho.

· Comprovante de rendimentos dos membros do grupo familiar, sendo que a renda familiar não pode ultrapassar ¼ da renda do grupo familiar.

· RG e CPF de todo o grupo familiar residente junto ao beneficiário;

OBS 1: Curatela, quando maior de 21 anos e incapaz para a prática dos atos da vida civil ou Tutela, no caso de menores de 21 anos filhos de pais falecidos ou desaparecidos

OBS 2: Representante Legal (se for o caso), apresentar o CPF e um documento de identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho da Previdência Social).

49. Solicitação de Passe Livre Estadual para Deficientes Físicos (Realizado somente em Morrinhos, Goianésia e Águas Lindas)

· Certidão de nascimento ou RG

· CPF

· Atestado do Sistema Único de Saúde – SUS

· Declaração de carência firmada pelo interessado, de que a renda familiar mensal é igual ou inferior a um salário mínimo, conforme consta no formulário de requerimento.

· 1 foto 3 x 4 colorida

50. Entrada no Recurso a Junta de Recursos da Previdência Social (Realizado somente em Morrinhos)

· Comunicação da decisão

· Número do benefício

51. Preenchimento de Currículo
· Dados pessoais

· Formação

· Experiência profissional

· Cursos de aperfeiçoamento

52. Autorização de Viagem para Menor de 16 Anos (Realizado somente em Itumbiara)

· Certidão de nascimento ou RG do menor

· RG do responsável legal

53. Pesquisa Escolar (Realizado somente em Unidades do Interior)
· Não há requisitos
54. Formulário para Solicitação de Passe Livre Interestadual para Deficientes Físicos

· Não há requisitos
55. Licença para uso de Motosserras

· CPF, RG e comprovante de endereço.
56. Inscrição no PROUNI (Programa Universidade para Todos)

· Nº de Inscrição do ENEM

· CPF

57. Consulta de Vagas no IEL (Instituto Euvaldo Lodi)

· Não há requisitos
58. Inscrição para Vestibular

· RG

· CPF

59. Declaração de Perda de Documento (Serviço realizado somente nas Unidades onde não há o condômino Boletim de Ocorrências)
· Número do RG e CPF
60. Emissão de Contra Cheque dos Servidores do Distrito Federal

· CPF

· Senha do usuário

61. Inscrição para o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)

· RG e CPF

· Nº da matrícula da escola (se for estudante concluinte)

62. Cadastro no CIEE (Centro de Integração Empresa-Escola)

· RG

· CPF

· UF

63. Emissão de Guias do Detran de todos os Estados (Licenciamento, Seguro Obrigatório e Multas)

· Número da Placa do veículo

· Número do Renavam

64. Emissão de Guias do Detran (IPVA)

· Número do Renavam

· Exercício (ano)

65. Impressão de Boletos Em Geral de sites públicos

· Não há requisitos
66. Consulta ao nº de Inscrição RNTRC (Registro Nacional do Transporte Nacional de Cargas) – ANTT

· Tipo do Transportador

· Cidade

· CPF

· CRNTRC (número do Certificado de Transporte Nacional de Cargas)

MUITOFÁCIL

Informações conforme a revisão 16 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Recebimento de contas de água, luz, telefone, IPTU, Boletos Bancários (exceto Banco Sudameris), fatura de cartão de crédito e carnê do Baú da Felicidade
· Apresentar a fatura da concessionária, ou boleto bancário, ou o carnê do Baú da Felicidade que o usuário deseja efetuar o pagamento.

· O pagamento só poderá ser feito em dinheiro e no valor máximo de R$1.000,00 (um mil reais) ou com saque através dos Bancos conveniados a Rede RVA.
2. Venda de crédito para celular (Crédito Digital on-line) das operadoras: Tim,  Vivo, Claro, Embratel, Livre e OI

· Não há requisitos
3. Empréstimo Pessoal do Lemon Bank

· Cópia de CPF

· Cópia do RG

· Comprovante de Endereço dos últimos três meses (água, luz ou telefone)

· Comprovante de Renda (Holerite, Boleto Bancário ou Fatura de Cartão)

· Idade para empréstimo: 18 a 65 anos

4. Empréstimo Consignado do Lemon Bank (de R$ 300,00 a R$ 5.000,00 com 60 meses, até 75 anos)
· Ter o número do Benefício

· Ter margem para empréstimo

5. Doação Premiada
· Não há requisitos
6. Pagamento de OP (Ordem de Pagamento) a Bancos Parceiros (GE, BGN, BMG, BMC, RS, BIB e Máxima)

OBS: Serviço de pagamento de OP’s a bancos que oferecem crédito consignado para aposentados e pensionistas INSS ou Empréstimo Pessoal.

· Documento de identificação com foto (RG, CNH, CTPS) e CPF originais do solicitante do empréstimo. 

· Valor Máximo por Operação de R$ 2.500,00 e de R$ 2.000,00 para o banco PINE

· Horário para o Pagamento: das 10:00hs às 18:00hs

· A OP deve ter no máximo 15 dias (tempo que fica disponível no Sistema)

OBS: Quando o cliente for analfabeto, o mesmo deverá apresentar duas testemunhas para assinar o Slip de pagamento da OP e anexar o comprovante de RG e CPF (a assinatura deverá se idêntica ao RG).

7. Saque e Saldo – Rede RVA (Bancos Conveniados ao Rede Verde Amarela – Banespa, Santander, Nossa Caixa, Mercantil, Banestes, BEP, Banese, BRB-Banco de Brasília, BanPará, BESC, Banrisul, Incentive House) (Não é realizado em Trindade)

· Ser cliente dos seguintes bancos: Banespa, Santander, Nossa Caixa, BEC, Mercantil do Brasil, Banestes, BEP, Banese, Banco de Brasília (BRB), BanPará, BESC, Banrisul e Incentive House.

· Permitido 10 saques de no máximo R$ 500,00 cada um
· Cartão e senha do Banco
PREFEITURA DE ÁGUAS LINDAS

Informações conforme a revisão 07 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Águas Lindas.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Emissão e Reemissão de taxas de IPTU

· Endereço do imóvel ou

· Número da inscrição cadastral

3. Consulta de débito de IPTU

· Endereço do imóvel ou

· Número da inscrição cadastral

4. Informações Relativas à Bolsa Família

· Não há requisitos
5. Consulta de Benefício

· RG do Titular

· Cartão da Bolsa Família

PREFEITURA DE APARECIDA DE GOIÂNIA

Informações conforme a revisão 22 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente nas Unidades Vapt Vupt Araguaia Shopping e Aparecida de Goiânia.
1. Informações

· Não há requisitos
2. Corte de asfalto para ligação de água ou esgoto e taxa de corte de asfalto
· Formulário de solicitação preenchido pela Saneago 

3. Emissão de guia de recolhimento/reemissão
· Para imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN:

a. Base de cálculo

b. Alíquota
c. Número da nota fiscal (emitidas e canceladas)
d. CPF/CNPJ ou nome da firma

· Para renovação de licença para funcionamento:

a. CPF/CNPJ ou nome da empresa
b. Número de funcionários relativos ao exercício (número de funcionários registrados até 31 de dezembro do ano anterior à emissão da guia).

4. Isenção de IPTU

· Área do terreno deve ser de até 500m2
· Renda familiar de até 01 salário mínimo, com comprovante
· Requerimento de isenção preenchido em 2 vias

· Cópia dos documentos pessoais

· Cópia do documento do imóvel

· Morar obrigatoriamente no imóvel 

· Ter apenas 01 imóvel no município

· Caso seja viúvo (a), deve apresentar cópia da certidão de óbito do cônjuge.

5. Transferência de Propriedade do Imóvel

· Escritura registrada ou o contrato de compra e venda ou o contrato da Caixa Econômica Federal com firma reconhecida ou a cessão de direito do imóvel com acompanhamento do contrato de compra e venda ou a certidão do Cartório de Registro de Imóveis.

6. Solicitação de Avaliação de Imóveis 

· Apresentar Escritura com o valor declarado ou Contrato de Compra e Venda do imóvel com a autorização da imobiliária ou Contrato de Financiamento pela Caixa Econômica Federal ou outro banco.

· Apresentar Carteira de Identidade, CPF e comprovante de endereço do comprador e do vendedor do imóvel.

7. Emissão de taxa de serviços urbanos/entulho
· Não há requisitos
8. Emissão de taxa para uso das quadras de esporte do Município

· Não há requisitos
9. Emissão da Guia relativa ao Alvará Sanitário

· Pessoa Física: Alvará Sanitário do ano anterior.

· Pessoa Jurídica: Alvará Sanitário do ano anterior

· Caso haja responsável técnico, é necessário a Certidão Negativa do Conselho do respectivo ano e Contrato de Trabalho. 

10. Pedido de Restituição e Compensação

· Requerimento assinado pelo proprietário do imóvel, empresa ou procurador

· Comprovantes de que o pagamento foi feito indevidamente

· DUAM’s de recolhimento originais

· Documento que prove que o requerente tem competência para pedir a restituição (Documento de Identidade anexo ao processo)

· Somente em caso de restituição: Cópia do PIS/PASEP ou NIT (Número de Inscrição do Trabalhador), no caso do requerente ser pessoa física

11. Atualizar Dados do Cadastro de Imóveis

· Para atualizar dados do imóvel:

a. Escritura registrada ou;

b. Certidão de Registro ou;

c. Alvará de construção ou; 

d. Habite-se ou;

e. Aceite ou;

f. Certidão de energização da Celg.

· Para atualizar dados do Proprietário:

a. Escritura registrada ou;

b. Certidão de registro ou;

c. Contrato de compra e venda ou;

d. Cessão de Direitos e Procuração acompanhados de quaisquer dos documentos anteriores, desde que com firma reconhecida e com seqüência de proprietários.

OBS: Para cadastrar Edifício o cliente deve apresentar o Memorial de Incorporação ou Certidão de Registro constando todos os apartamentos. Para cadastrar Instituição de Condomínio (ex: casa 1, 2, etc.) o cliente deve apresentar o registro de todas as casas do condomínio.

12. Emissão, Parcelamento e Repactuação de ITU / IPTU

· Endereço do imóvel

13. Emissão de DUAM para pagamento de Taxa de Licença

· Pessoa jurídica:

a. Razão social ou nº do CNPJ;

b. Número médio de empregados no exercício anterior. 

· Pessoa física:

a. Nome ou CPF.

14. Emissão de DUAM para pagamento de ISSQN

· Pessoa jurídica:

a. Razão social ou nº do CNPJ;

b. Base de Cálculo, ou seja, valor dos serviços prestados.

c. Alíquota.

· Pessoa física:

a. Nome ou CPF;

b. Base de Cálculo, ou seja, valor dos serviços prestados.

c. Alíquota.

15. Parcelamento de ISSQN, Taxa de Licença e Multas Formais – Repactuação

· Pessoa jurídica:

a. Razão social ou nº do CNPJ;

b. Base de Cálculo, ou seja, valor dos serviços prestados.

c. Alíquota.

· Pessoa física:

a. Nome ou CPF.

b. Base de Cálculo, ou seja, valor dos serviços prestados.

c. Alíquota.

16. Credenciamento de Contabilista ou Organização Contábil

· Formulário de Credenciamento de Contabilista ou Organização Contábil;

· Comprovante de endereço;

· Carteira de identidade do profissional autônomo ou do responsável pela organização contábil, conforme o caso;

· Etiqueta padrão, fornecida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, identificando o contador ou organização contábil.

17. Credenciamento de Estabelecimento Gráfico

· Em caso de credenciamento:

a. Instrumento de constituição primitivo e respectivas alterações, se houver, admitindo-se a última alteração quando consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG/GO, ou no cartório competente;

b. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

c. Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município – CCM;

d. Documentos de identificação dos responsáveis pela assinatura das AIDF’s (Identidade, CPF e Procuração quando se tratar de empregado ou preposto);

e. Certificado ou laudo emitido por entidade representativa do setor, que comprove a capacidade técnica do estabelecimento.

· Em caso de renovação de credenciamento:

a. Instrumento de constituição primitivo e respectivas alterações, se houver, admitindo-se a última alteração quando consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG/GO, ou no cartório competente ou apenas as alterações ocorridas no último ano ou a última alteração consolidada.

b. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

c. Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município – CCM;

d. Documentos de identificação dos responsáveis pela assinatura das AIDF’s (Identidade, CPF e Procuração quando se tratar de empregado ou preposto);

18. Autorização de Impressos Fiscais

· AIDF devidamente preenchida ou requerimento em duas vias quando se tratar da primeira autorização à empresa gráfica, para a impressão da AIDF. A AIDF é fornecida pelo estabelecimento gráfico.

19. Liberação de Uso de Documentos Fiscais

· Os blocos de documentos fiscais, dois jogos de formulários ou documentos fiscais, correspondentes ao primeiro e último número da seqüência numérica que se pretende liberar.

20. Prorrogação de Documentos Fiscais

· Os blocos de documentos fiscais, dois jogos de formulários ou documentos fiscais, correspondentes ao primeiro e último número da seqüência numérica que se pretende prorrogar.

21. Autorização para emissão de livros fiscais por equipamentos eletrônicos de processamento de dados

· Requerimento em 02 (duas) vias, que deverá conter a identificação completa do contribuinte e do estabelecimento;

· Modelo do livro pretendido, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento com as respectivas assinaturas (proprietário e contador). 

22. Consultas sobre a legislação tributária municipal

· Petição endereçada ao Secretário de Fazenda Municipal.

OBS: O contribuinte poderá anexar quaisquer documentos que julgar conveniente.

23. Emissão de Certidão Negativa de Tributos Municipais (C.N.D) – Certidão Negativa de Débitos

· Pessoa jurídica: Razão social ou Nº de CNPJ.

· Pessoa física: Nome e CPF.

24. Requerimento para emissão de Certidão de Decadência

· Construção com mais de 05 anos.

· Requerimento do proprietário do imóvel ou procuração com cópia da identidade do procurador

· Habite-se

· Certidão de Lançamento

· Alvará de aceite

· Certidão de energização

· Extrato do CCI do imóvel

· Anexar originais dos DUAM´s de IPTU que comprove área edificada no imóvel por mais de 05 anos

25. Emissão de DUAM – Outras receitas

· Pessoa jurídica:

a. Razão social;

b. CNPJ;

c. Endereço do estabelecimento;

d. Valor.

· Pessoa física:

a. Nome;

b. CPF;

c. Endereço;

d. Valor.

26. Requerimento de Revisão de Lançamento de tributos

· Requerimento contendo dados do contribuinte e do imóvel, com justificativa do motivo da solicitação, bem como comprovantes de pagamentos, se for o caso.

27. Emissão de 2ª via do Cadastro Municipal de Contribuintes

· Nº. do CNPJ da empresa ou CPF do contribuinte.

28. Solicitação de Número Oficial e Uso do Solo

· Pessoa jurídica:

a. Requerimento devidamente preenchido (formulário fornecido pela Prefeitura);

b. Nº CPF ou CNPJ do proprietário do imóvel, caso não seja o mesmo nome do proprietário do imóvel constante em nosso cadastro, apresentar documento que comprove domínio útil do imóvel (Escritura, Certidão de Registro, etc);

c. Cópia do Contrato Social.

· Pessoa física:

a. Requerimento devidamente preenchido (formulário fornecido pela Prefeitura), apenas para os casos de Marcenaria, Serralheria, Depósito de Gás (acrescentar a Classe do Gás), Lavajato e Marmoraria, vez que nos demais casos for solicitado pela vistoria (notificação).

b. Nº CPF ou CNPJ do proprietário do imóvel, caso não seja o mesmo nome do proprietário do imóvel constante em nosso sistema, apresentar documento que comprove domínio útil do imóvel (Escritura, Certidão de Registro, etc);

29. Emissão da Taxa de Vigilância Sanitária

· Pessoa Física:

a. Cópia do CPF;

b. Cópia do RG;

c. Cópia Endereço do Estabelecimento.

· Pessoa Jurídica:

a. CNPJ;

b. Contrato Social;

c. Cópia do CPF dos Sócios;

d. Cópia do RG dos Sócios;

e. Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros ou Protocolo de Entrada.

· Transportadora de medicamentos, Distribuidora de Medicamentos, Indústrias de Alimentos, Distribuidora de Cosméticos, Lavanderia Industrial, Fábrica de Móveis Hospitalares, Creche, Berçários, Asilos, SPA ou Centro de Emagrecimento, Indústria de Tintas, Laboratórios, Farmácias de Manipulação, Clínicas e Farmácias:

a. Contrato Social;

b. CNPJ;

c. Documentos dos sócios;

d. Certificado de Vistoria do corpo de bombeiros ou protocolo de entrada;

e. Parecer Técnico da Agência Ambiental;

f. Planta Baixa (com memorial descritivo) aprovada pela Vigilância Sanitária.

· Consultório Odontológico (abertura) com Raio X:

a. Cópia da Declaração Negativa de Débito do CRO do ano corrente do RT;

b. Cópia do CPF;

c. Cópia do RG;

d. Cópia do endereço da empresa;

e. Cópia da Carteira Profissional do RT;

f. Teste de fuga do cabeçote (para consultório que possui Raio X);

OBS: Para renovar é necessário: o item “a” e a revisão do item “f” observar se está dentro da validade.

· Consultório Odontológico Sem Raio X:

a. Cópia da Declaração Negativa de Débitos do CRO do ano corrente do RT;

b. Cópia do CPF;

c. Cópia do RG;

d. Cópia do endereço da empresa;

e. Cópia da Carteira Profissional do RT.

· Escolas: 

· O(a) Pedagogo(a) deverá apresentar os seguintes documentos: 

a. Diploma;

b. Contrato de trabalho (caso seja o proprietário (a) não é necessário);

c. Contrato Social;

d. CNPJ;

e. Documentos dos sócios;

f. Documentos do pedagogo

· Renovação:

· Pessoa Física: O Alvará Sanitário do ano anterior;

· Pessoa Jurídica: O Alvará Sanitário do ano anterior e caso houver responsável técnico precisa da Certidão Negativa do Conselho do respectivo ano e Contrato de Trabalho.

· Precisa de Responsável Técnico:

a. Casa de Produtos Veterinários;

b. Drogaria;

c. Laboratório de Análises Clínicas;

d. Consultórios Médicos em Geral;

e. Consultórios Odontológicos;

f. Consultórios Pediátricos;

g. Academias.

h. Indústrias de alimentos;

i. Óticas;

j. Prestadora de serviços de Limpeza, Dedetização e Desratização (ou trazer declaração que não presta esse tipo de serviço, registrada em cartório). 

· Vigilância Sanitária – Drogaria (inicial):

a. Contrato social;

b. CNPJ;

c. Cópia do CPF dos sócios;

d. Cópia do RG dos sócios;

e. Comprovante de endereço dos sócios;

f. Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros ou Protocolo de Entrada;

g. Planta Baixa (Com Memorial Descritivo) aprovada pela Vigilância Sanitária.

h. Plano de Gerenciamento de Resíduos da Saúde (PGRS).

· Responsável Técnico:

a. Contrato de prestação de serviço;

b. Declaração de outras atividades;

c. Termo de compromisso;

d. Certificado de Regularidade Técnica.

OBS: Para indústrias de cosméticos, medicamentos e produtos químicos somente alvará estadual.
30. Emissão da Taxa de Vigilância Sanitária – veículos

· Razão Social ou Nº do CNPJ, cópia do documento do veículo a ser utilizado ou Alvará anterior que contenha estes dados.

31. Emissão de Taxa de Parecer técnico do SMTA

· Apresentar CNPJ e Uso do Solo

32. Emissão de Contribuição de Melhoria

· Endereço do imóvel ou nome do proprietário do imóvel.

33. Emissão da Taxa de Descarga de Entulho

· Nome da empresa, CNPJ, Endereço completo.

34. Requerimento para Isenção da Taxa de Licença Para Funcionamento

· Requerimento endereçado ao Secretário de Finanças assinado pelo requerente ou procurador;

· Documento que comprove que o solicitante não possui condições físicas para o exercício de outra atividade econômica;

· Cópia do RG;

· Cópia do CPF;

· Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Municipal, se for o caso;

· Cópia dos documentos pessoais do procurador, se for o caso.

35. Requerimento para remissão de IPTU

· Requerimento para concessão do benefício devidamente preenchido pelo proprietário ou seu representante legal;

· Cópia dos documentos de RG, CPF;

· Cópia da Certidão de Casamento ou Óbito;

· Cópia do último comprovante de pagamento de água, luz e telefone;

· Cópia de documentos emitidos pelo INSS que esclareça o rendimento benefício;

· Cópia do comprovante de rendimento com a Carteira de Trabalho ou Declaração em caso de desempregado ou trabalhador autônomo, das demais pessoas que residem no mesmo imóvel;

· Cópia documento que comprove a propriedade do imóvel.

OBS 1: Não será concedida remissão de crédito tributário, quando superior a 25 (vinte e cinco) UVFA’s, por exercício.

OBS 2: O órgão municipal competente pelo recebimento do pedido de remissão fica obrigado a realizar pesquisa no cadastro imobiliário anexando espelho do imóvel a fim de que seja constatado: se o imóvel para o qual está sendo solicitada remissão é o único de propriedade do requerente, se a área construída não é superior a 70m2.

OBS 3: Não protocolar processo faltando documentos.

OBS 4: Informar obrigatoriamente telefone para contato (requerente, parente, vizinho, amigo ou telefone público, etc.).

36. Solicitação de baixa de tributo pela prescrição

· Requerimento assinado pelo proprietário ou seu representante legal; solicitando a baixa de tributo no Sistema de Informática da Prefeitura tendo em vista a prescrição do débito, informando no requerimento o tipo de tributo, o exercício e se imóvel: o endereço.
OBS 1: Informar obrigatoriamente telefone para contato (requerente, parente, vizinho, amigo ou telefone público, etc.).

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
Informações conforme a revisão 21 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações Relativas a Processos, REST e DMS

· Número do Protocolo ou nome do requerente

· Inscrição Municipal (para REST e DMS)
2. Emissão e reemissão de taxas (IPTU, ISS, ITU, ISTI, demais taxas e relatório de pagamentos e débitos) e CAE

· Número da inscrição cadastral ou

· Endereço do imóvel ou

· Nome do proprietário ou razão social

· Quando se tratar de ISS, número do CAE, CPF/CNPJ ou conforme especificado pelo sistema.

3. Parcelamento de Débitos (ISS, IPTU, taxas da SEDEM, ISTI, AMMA)

· Somente pelo proprietário ou através de procuração com firma reconhecida para ISS

· No caso de IPTU é permitido também ao parente em 1º grau
· Cópia da documentação
· Número do cadastro, documento de identidade e CPF

· Não possuir irregularidades quanto à débitos vencidos (parcelados ou não)

· Para ISTI: somente o proprietário ou através de procuração pública.

4. Abertura de Processos

· Documentação e demais requisitos especificados no próprio sistema na descrição do assunto (neste caso o atendente imprime uma cópia), ou informados por telefone (0800-6460156), ou no site www.goiania.go.gov.br de acordo com o processo.

5. Certidões Municipais

· CPF ou CNPJ para pessoa física e jurídica respectivamente, não podendo constar débitos pendentes para o imóvel ou para determinado número de CPF ou CNPJ.

· Para certidão de IPTU (de Não cadastramento): O requerente não pode ter nenhum imóvel no seu nome.

· Para certidão do CAE: comprovante de atividade profissional e endereço. Quando o cliente for um profissional autônomo, deverá ser feito o cadastro dele no CAE para ser liberado a Certidão Negativa e não mais a de Não Cadastramento como era feito anteriormente.

· CNPJ ou CPF, finalidade da certidão (verbal), endereço, atividade que a pessoa exerce (opção).

· Demais certidões: CNPJ ou CPF, finalidade, inscrição, cadastro atualizado.

6. Emissão de Guias de Consultas e Exames para IMAS
· Carteira do segurado

· RG ou CNH com foto

· Matrícula Funcional

· Certidão de Nascimento, no caso de criança

· Pedido dos exames com código e CRM do médico

7. Autorização de Impressão de Documentos Fiscais e Liberação
· Formulário AIDF  devidamente preenchido à máquina e assinado pela gráfica e responsável pela empresa (se for procurador anexar procuração) acompanhado de documentos de identificação do responsável pela empresa.

· Não ter pendências ou débitos por parte de empresa e gráfica.

PREFEITURA DE ITUMBIARA

Informações conforme a revisão 16 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Emissão de Guia de Recolhimento/Reemissão

· Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN

a. Base de cálculo

b. Alíquota
c. CPF/CNPJ ou Nome da Firma
· Parcelamento de Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU

a. Endereço

b. Nome do Proprietário ou Documento do Imóvel

c. Cópia de CPF, RG e Comprovante de Endereço e da primeira parcela paga.

· Imposto Territorial Urbano – ITU e Parcelamento

a. Endereço para correspondência do proprietário do imóvel

b. Nome do Proprietário ou Documento do Imóvel

c. Parcelamento de todos os exercícios, inclusive os que estão na dívida ativa.

d. Cópia de CPF, RG e Comprovante de Endereço.

· Reemissão de Alvará de licença para funcionamento

a. CPF/CNPJ ou nome da empresa
3. Autorização de Sepultamento

· Formulário preenchido (Documento de autorização para sepultamento) pelo diretor do cemitério.

· Para Aquisição de Sepultura, pagamento de taxa no valor de R$ 341,50.

· Para Reabertura de Sepultura, pagamento de taxa no valor de R$ 136,60.

· Para Regularização de Placa, pagamento de taxa no valor de R$ 45,53.

· Para Venda e Transferência de Sepultura, pagamento de taxa no valor de R$ 227,70.

4. Nota Fiscal Avulsa

· CNPJ, razão social e informar o endereço da empresa para qual prestou o serviço.

· Para cadastro: CPF e informar endereço

· Pagamento de 3% do valor da Nota Fiscal 
· Pagamento da taxa de serviços diversos no valor de R$ 9,10
5. Taxa de corte de asfalto para ligação de água ou esgoto
· Formulário de solicitação preenchido pela SANEAGO
· Pagamento de taxa no valor de R$ 5,85
PREFEITURA DE MORRINHOS

Informações conforme a revisão 06 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Morrinhos.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Emissão, Parcelamento e Repactuação de ISSQN

· Base de cálculo, referência do mês de recolhimento e o número das notas fiscais.

3. Emissão de taxa de Vistoria de Veículo 

· Apresentação do documento do veículo
4. Emissão de Autorização para Confecção de Blocos de Notas Fiscais
· Apresentação do CNPJ ou razão social da empresa
5. Emissão de taxa de Reabertura de Carneiro

· Apresentação da localização da quadra e lote onde se encontra o carneiro
6. Emissão de taxa para fins de Velório 

· Apresentação dos documentos pessoais dos responsáveis pela taxa 
7. Emissão de taxa de Nota Fiscal Avulsa

· Apresentação de do CPF, RG e endereço do prestador do serviço e o CNPJ do destinatário.
8. Emissão, Parcelamento e Repactuação de IPTU

· Apresentação do endereço do imóvel
9. Emissão de Certidão Negativa de Débito (CDN)

· Apresentação do documento do imóvel ou endereço do imóvel
10. Emissão de taxa de Uso do Solo

· Apresentação do requerimento (autorização da prefeitura).
11. Emissão de Extrato do Imóvel

· Apresentação do documento do imóvel ou os dados do imóvel (setor, quadra, lote)
12. Emissão de Extrato do Contribuinte

· Apresentação do documento CPF e/ou CGC.
13. Emissão de taxa de Alvará de Construção

· Apresentação do documento do imóvel ou comprovante de endereço 
14. Emissão de taxa para Uso da Quadra de Esporte Município

· Apresentação da autorização (requerimento SMT)
15. Emissão de taxa para Demarcação de Lote

· Cópia da Escritura do lote
16. Emissão de taxa para Remoção de Entulho (Container)

· Endereço onde será colocado o Container para remoção de entulho

17. Emissão de taxa para Liberação de Cães 

· Apresentação do CPF
18. Emissão de taxa do Transporte Escolar 

· Não há requisitos
19. Emissão de Guia de ITBI
· Guia de ITBI (emitida pelo cartório)

· IPTU quitado ou Certidão Negativa de Tributos Municipais

20. Solicitação de Isenção de IPTU 

· Cópia de RG

· Cópia de CPF

· Comprovante de recebimento bancário 

· Cópia do cartão do beneficio aposentadoria ou pensionista 

· Cópia da escritura ou documento do imóvel 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DE ÁGUAS LINDAS

Informações conforme a revisão 08 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Águas Lindas.

1. Inscrição de contribuinte individual, contribuinte facultativo e empregada doméstica na Previdência Social

· RG

· CPF

· Título de Eleitor

· Carteira de Trabalho
· Endereço Completo
OBS: No caso de empregada doméstica a inscrição só poderá ser realizada com a carteira de trabalho assinada.
2. Simulação de Cálculo de Aposentadoria
· Nº do NIT, PIS ou PASEP

· Carteira de Trabalho e/ou carnês de contribuição do INSS
3. Cálculo de Contribuição 

· Nº do NIT, PIS ou PASEP

· Carnê do GPS ou último comprovante de pagamento da contribuição.
4. Entrada no Auxílio Doença

· Carteira de Trabalho

· Identidade

· CPF

· Atestado Médico ou Comunicado por Acidente de Trabalho (CAT)
· Endereço Completo
· Só é possível dar entrada no Auxílio a partir do 16º dia do afastamento do trabalho.
5. Entrada Salário Maternidade para Empregada Doméstica, Segurada Empregada, Segurada Contribuinte Individual e Facultativa
· Identidade

· Número do PIS, NIT ou PASEP

· Carteira de Trabalho

· Atestado Médico ou Certidão de Nascimento da Criança

· Carnê GPS

· Endereço Completo
· O Requerimento para Salário-Maternidade só é devido a partir do oitavo mês de gestação (comprovado por atestado médico) ou da data do parto (comprovado pela certidão de nascimento).

6. Tabela de Pagamento de Benefícios 

· Não há requisitos
7. Consulta à Revisão de Benefícios e Andamento de Processos

· Número do Benefício
8. Extrato para Declaração de Imposto de Renda

· Número do Benefício

· Data de Nascimento do Usuário
9. Extrato de Pagamentos de Benefícios

· Número do Benefício

· Data de Nascimento do Usuário
10. Carta de Concessão e Memória de Cálculo de Benefícios

· Número do Benefício

· Data de Nascimento do Usuário
11. Formulários e Documentos Solicitados pela Previdência Social

· Não há requisitos
12. Amparo Social
· RG

· CPF

· Certidão de Nascimento ou casamento

· Certidão de óbito do esposo(a) falecido(a), se a beneficiário (o) for viúva (o).

· Para o deficiente, parecer da Perícia-Médica comprovando a deficiência.

· Nome completo, data de nascimento e comprovante de rendimentos dos membros do grupo familiar.

13. Requerimento de Pedido de Prorrogação e Reconsideração

· Número do benefício ou do requerimento

· Data de nascimento

OBS: Só é possível fazer o Pedido de Prorrogação a partir de 15 dias antes até a Data da Cessação do Benefício. O Pedido de Reconsideração pode ser feito de imediato para o benefício negado ou até 30 dias contados da data da ciência da avaliação médica contrária à existência de incapacidade e até 30 dias após a data da cessação do benefício anteriormente concedido.

14. Requerimento de pensão por morte para dependentes de segurado que recebia benefício

· Certidão de óbito

· Número do benefício do segurado(a) falecido(a) 

· Identidade

· Carteira de trabalho

15. Procuração para Requerimento ou Recebimento de Benefício

· Identidade do segurado e do procurador

· CPF do segurado e do procurador

· Endereço completo do segurado e procurador

16. Consultas às Perícias Agendadas

· Número de requerimento ou do benefício

· Data de Nascimento

17. Agendamento de atendimento

· Identidade

· Número do NIT, PIS, PASEP, CPF ou o Número do Benefício.

· Endereço residencial

· Telefone

18. Requerimento ao processo de concessão de Pensão por morte

· Número do benefício
19. Localização de Endereços das Agências da Previdência Social

· Informar o Estado da agência da Previdência Social a ser localizada
20. Consulta Integrada às informações do trabalhador
· Nº do NIT, PIS ou PASEP

· Senha de cadastro INSS

21. Espelho da Inscrição do NIT / PIS / PASEP para contribuinte individual, contribuinte facultativo e empregada doméstica na Previdência Social

· RG

· CPF
PROCON

Informações conforme a revisão 22 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Atendimentos Preliminares (Extra PROCON, Simples Consulta, Atendimento Preliminar e Cálculo)
· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo

3. CIP – Carta de Informações Preliminares

· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo

4. Instauração de Processo Administrativo e seu devido acompanhamento
· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo

PROCON MUNICIPAL DE ÁGUAS LINDAS

Informações conforme a revisão 05 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Águas Lindas.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Atendimentos Diversos

· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo

3. CIP – Carta de Informações Preliminares

· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo

4. Abertura Direta de Reclamação/ Instauração de Processo Administrativo

· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo
PROCON MUNICIPAL DE GOIANÉSIA

Informações conforme a revisão 01 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Goianésia.

1. Informações

· Não há requisitos
2 Atendimentos Preliminares (Extra PROCON, Simples Consulta, Atendimento Preliminar)

· Documentos pessoais do titular / Procuração 

· Documentação que comprove relação de consumo 

3. CIP – Carta de Informações Preliminares 

· Documentos pessoais do titular / procuração 

· Documentação que comprove relação de consumo 

4. Instauração de Processo Administrativo e seu devido acompanhamento
· Documentos pessoais do titular ou Procuração 

· Documentação que comprove relação de consumo 

5. Cálculo de Crediário
· Documentos pessoais do titular ou Procuração 

· Documentação que comprove relação de consumo 

PROCON MUNICIPAL DE ITUMBIARA

Informações conforme a revisão 05 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Reclamações/Abertura de Processos 

· Nota Fiscal

· Contrato (serviço)

· Termo de Garantia

· Faturas e/ou Boletos de Pagamento.

· Documentos de identificação (RG e CPF)

· Nome do estabelecimento e endereço completo

OBS: Cópia de toda a documentação requerida.

3. Audiência 

· Para qualquer uma das partes em caso de representação é necessário apresentar procuração ou carta de preposto.

4. Carta de Investigação Preliminar (CIP) 

· Nota Fiscal

· Contrato (serviço)

· Termo de Garantia

· Faturas e/ou Boletos de Pagamento.

· Documentos de identificação (RG e CPF)

· Nome do estabelecimento e endereço completo

OBS: Cópia de toda a documentação requerida.

PROCON MUNICIPAL DE JARAGUÁ

Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Jaraguá.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Atendimentos Diversos

· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo

· Nota Fiscal 

· Contrato "Serviço" 

· Termo de Garantia 

· Faturas e/ou Boletos de pagamentos 

· Nome do estabelecimento completo, CNPJ e endereço 

3. CIP – Carta de Informações Preliminares

· Cópia de documentos pessoais 

· Cópia de documentação que comprove relação de consumo 

4. Abertura Direta de Reclamação/ Instauração de Processo Administrativo

· Documentos pessoais

· Documentação que comprove relação de consumo

PROCON MUNICIPAL DE MORRINHOS

Informações conforme a revisão 05 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Morrinhos.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Reclamações 

· Nota Fiscal

· Ordem de Serviço

· Contrato (serviço)

· Termo de Garantia

· Faturas e/ou Boletos de Pagamento.

· Documentos de identificação (RG e CPF)

· Nome do estabelecimento, telefone e endereço completo

OBS: Cópia de toda a documentação poderá ser requerida.

3. Carta de Investigação Preliminar (CIP) 

· Nota Fiscal

· Contrato (serviço)

· Termo de Garantia

· Faturas e/ou Boletos de Pagamento.

· Documentos de identificação (RG e CPF)

· Nome do estabelecimento e endereço completo

OBS: Cópia de toda a documentação requerida.

4. Abertura de Processo

· Nota Fiscal

· Ordem de Serviço

· Contrato (serviço)

· Termo de Garantia

· Faturas e/ou Boletos de Pagamento.

· Documentos de identificação (RG e CPF)

· Nome do estabelecimento e endereço completo

OBS: Cópia de toda a documentação requerida.

5. Audiência 

· Para qualquer uma das partes em caso de representação é necessário apresentar procuração ou carta de preposto.

PROCON MUNICIPAL DE RIO VERDE

Informações conforme a revisão 05 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Rio Verde.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Atendimentos Simples consulta / Extra Procon e Preliminar
· Documentos de identificação (CPF e RG)

· Comprovante de endereço

· Documentos que comprove a relação de consumo

3. CIP – Carta de Informações Preliminares

· Documentos de identificação (CPF e RG)

· Comprovante de endereço

· Nota Fiscal (Obrigatório)

· Certificado de Garantia

· Contrato (serviço) Recibo de pagamento

· Ordem de serviço

·  Faturas

· Nome e Endereço do Estabelecimento com CEP e CNPJ

· Procuração 

· R$6,50 em selos (se a reclamada for fora do município)

OBS: É necessário cópia de toda documentação requerida.

PROCON MUNICIPAL DE SENADOR CANEDO

Informações conforme a revisão 01 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Senador Canedo.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Reclamações/Abertura de Processos

· Documentos de Identificação (CPF e RG)

· Comprovante de Endereço

· Nota Fiscal (obrigatório)

· Contrato (serviço) – Recibo de Pagamento

· Termo de Garantia 
· Faturas e/ou boletos de pagamento

· Ordem de Serviço

· Nome e endereço do estabelecimento, fabricante, telefone e endereço completo com CEP E CNPJ.

· Procuração 

OBS: Cópia de toda documentação requerida. 

3. Carta de Investigação Preliminar (CIP)

· Nota Fiscal

· Contrato (serviço)

· Termo de Garantia

· Faturas e /ou Boletos de Pagamento

· Documentos de identificação (RG e CPF)

· Nome do estabelecimento, fabricante, telefone e endereço completo, CEP e CNPJ.
OBS: Cópia de toda a documentação requerida.

POSSE

Informações conforme a revisão 26 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente nas Unidades Vapt Vupt Central do Servidor, Araguaia Shopping e Aparecida de Goiânia.

1. Conferência da Documentação para o ato de posse

· Uma Cópia Legível dos Documentos:

a. Diário Oficial

b. Documento de Identificação (RG, CNH ou Identidade Profissional da Categoria)

c. CPF

d. Certidão de Nascimento (se solteiro) ou Casamento (se casado). Quem tem RG modelo novo e nela constarem dados da certidão de nascimento ou de casamento não precisa apresentar as referidas certidões.

e. Título Eleitoral com último comprovante de votação. Caso o cliente não esteja de posse deste, o atendente realiza a emissão da certidão de quitação pelo site do TSE.

f. Certificado de Reservista (Dispensado para maiores de 46 anos e para pessoas do sexo feminino)

g. Registro de PIS ou PASEP

h. Comprovante de Conta Corrente individual no Banco Itaú ou outro banco (Banco do Brasil ou Caixa Econômica) quando a cidade não possuir agência do Banco Itaú;

i. Comprovante de Endereço

j. Diploma ou Certidão com histórico escolar conforme exigência do edital para funcionários efetivos. Para funcionários comissionados não é necessária apresentação de comprovante de escolaridade, somente a declaração verbal;

OBS: Caso o cliente não seja cadastrado no PIS/PASEP, o atendente deve solicitar junto a Central de Atendimento–Posse o formulário de inclusão e orientá-lo a se dirigir a uma unidade do Banco do Brasil para fazer o cadastro. 

· Documentos Necessários:
a. Cadastro no Ipasgo

b. Laudo médico com resultado apto expedido pela Gerência de Saúde e Prevenção;

c. Outros documentos especificados em edital no caso de cargos efetivos

d. Certidão negativa da Receita Estadual. Caso o cliente não esteja de posse desta, o atendente realiza a emissão pelo site da SEFAZ.
e. Comprovante de inscrição e de situação cadastral do CPF. Caso o cliente não esteja de posse desta, o atendente realiza a emissão pelo site da Receita Federal.
· Cópia de declaração de bens e valores para posse em cargos de Direção.

OBS: Em caso de posse por procuração, esta só poderá ocorrer no caso de doença devidamente comprovada, nos termos do disposto no art. 27 da lei nº. 10.460/88. Para tanto, deve-se apresentar a seguinte documentação: laudo médico atestando a impossibilidade do interessado em se apresentar para a posse, procuração original com firma reconhecida em cartório e poderes especiais para o ato de posse.

2. Validação de Documentação

· Apresentação da documentação

3. Digitação de dados

· Estar com toda documentação adequada em uma cópia legível.
4. Prorrogação de Posse

· RG E CPF

5. Emissão e entrega de documentos

· Não há requisitos
6. Montagem e Arquivamento de Dossiês

· Não há requisitos
7. Requerimento para Certidão de Tempo de Serviço (Realizado somente na Central do Servidor)
· CPF e Carteira de Identidade

8. Requerimento para Averbação de Tempo de Serviço (Realizado somente na Central do Servidor)
· CPF e Carteira de Identidade (cópia) 

· Certidão de averbação original 

9. Requerimentos Diversos (Realizado somente na Central do Servidor)
· CPF e Carteira de Identidade

· Último contracheque, em caso de aposentadoria

· Declaração de acumulação de cargo (quando for o caso)

10. Emissão de Contracheques e Comprovante de Rendimentos Pagos pela Secretaria da Fazenda

· CPF

· Senha (disponibilizada pelo departamento de Recursos Humanos do órgão de origem)

11. Termo de opção ao Plano de Cargo e Remuneração - PCR

OBS: Os órgãos que não têm Plano de Cargos e Remunerações podem fazer a opção pelo plano da AGANP.

· Cópia de CPF e Carteira de Identidade

Cópia autenticada do comprovante de escolaridade (somente quando for servidor ativo)
PROTOCOLO GERAL

Informações conforme a revisão 16 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente nas Unidades Vapt Vupt Central do Servidor e Araguaia Shopping.

1. Autuação de Processos

· Os requisitos são definidos de acordo com a natureza do documento que será autuado, os quais são estabelecidos pelos respectivos órgãos para onde os mesmos serão encaminhados.
2. Alteração de Dados no Processo

· Termo de alteração, especificando o número do processo e a alteração a ser realizada.
3. Informações Sobre Processos

· Número do processo / ofício / memorando ou nome do requerente ou assunto.
PROTOCOLO DA PREFEITURA DE GOIANÉSIA
Informações conforme a revisão 13 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Goianésia.

1. Informações
· Não há requisitos
2. Autuação de Processos

· Os requisitos são definidos de acordo com a natureza do documento que será autuado, os quais são estabelecidos pelos respectivos órgãos para onde os mesmos serão encaminhados.

3. Encaminhamento de Requerimento para: Gratificação de Incentivo Profissional, Gratificação de Titularidade, Licença Prêmio, Progressão Horizontal, Progressão Vertical e Licença Maternidade

· Para gratificação de incentivo profissional, gratificação de  titularidade; progressão horizontal e progressão vertical: Certificados dos cursos concluídos com o mínimo de horas estabelecidas pelo departamento de Recursos Humanos do Município de Goianésia.

· Para licença prêmio: Ofício de requerimento.

· Para Licença Maternidade: Atestado Médico.

4. Entrega de Recibo de Pagamento do Salário para Aposentados do Município de Goianésia.

· O próprio funcionário aposentado ou procurador legal deve se apresentar para retirar o recibo de pagamento do salário.

5. Recebimento e encaminhamento de Atestado Médico de Funcionários Públicos Municipais
· Atestado Médico 

· Telefone de contato e endereço (para atestados referentes a mais de um dia)

6. Informações sobre andamento de Processos
· Número de Processo

RECEITA MUNICIPAL DE JARAGUÁ

Informações conforme a revisão 00 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Jaraguá.

1. Emissão e Reemissão de Taxas (IPTU, ISSQN, ITBI, FEMBOM)
· Para IPTU: Endereço completo do imóvel e o nome completo do proprietário

· Para ISSQN: CPF/CNPJ, inscrição municipal e bloco de notas fiscais.

· Para ITBI: Guia do cartório

· Para FEMBOM: Metragem do cômodo onde se encontra o comércio.

2. Emissão de Alvará de Licença Funcional
· DUAM referente ao mesmo pago

3. Emissão de Nota Fiscal Avulsa

· CPF/CNPJ e endereço completo do emitente

· CNPJ e endereço completo do destinatário
· Valor e histórico do serviço prestado
· PIS ou NIT do emitente caso pessoa física
4. Emissão de Certidões Negativas de Débitos Municipais

· CPF/CNPJ do requerente

5. Cadastro de Inscrição Municipal

· Para Pessoa Física: fotocópia do CPF, identidade e comprovante de endereço comercial.

· Para Pessoa Jurídica: fotocópia do CNPJ e contrato social.

· Numeração Oficial.

6. Corte de Asfalto

· Comprovante de endereço

· Estar com IPTU devidamente quitado

7. Autorização para Sepultamento

· CPF do responsável e guia de sepultamento

OBS: Tratando-se de abertura de carneira, trazer o número da mesma.

8. Alteração de Cadastro de Inscrição Municipal

· CNPJ e alteração contratual

9. Certidão de Baixa

· Ofício direcionado ao diretor das receitas diversas, requerendo a baixa da inscrição municipal.

RECEITA MUNICIPAL DE SENADOR CANEDO

Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Senador Canedo.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Emissão de Taxa de ISSQN

· Base de cálculo, referência do mês de recolhimento e o número das notas fiscais.

3. Emissão de Taxa de Vistoria

· Apresentação do documento do imóvel (contrato de compra e venda do imóvel, escritura ou cessão de direitos).
4. Emissão de Taxa de Uso do Solo

· Apresentação do documento do imóvel (contrato de compra e venda do imóvel, escritura ou cessão de direitos).
5. Emissão de Taxa de Número Oficial

· Apresentação do documento do imóvel (contrato de compra e venda do imóvel, escritura ou cessão de direitos).
6. Emissão de Taxa de Estimativa de ISSQN

· Apresentação da carteira de inscrição municipal
7. Emissão de Taxa de Sepultamento

· Apresentação de solicitação do cemitério municipal com o valor da taxa a ser cobrada.
8. Emissão de Taxa de CND (Certidão Negativa de Débitos) de Pessoa Física, Jurídica e de Imóvel

· Apresentação do documento de imóvel (para CND de imóveis)
· Apresentação de CPF (para CND de pessoa física)
· Apresentação de CNPJ ou Inscrição Municipal (para CND de pessoa jurídica) 

9. Emissão de Taxa de Certidão de Lançamento e Taxa de Laudo de Avaliação

· Apresentação do documento do imóvel
10. Emissão de Taxa de Nota Fiscal Avulsa 

· Apresentação de formulário preenchido, carimbado e assinado pelo contratante dos serviços. 
11. Entrada de Processo de Vistoria

· Cópia do documento do imóvel (contrato de compra e venda do imóvel, cessão de direito desde que contenha os dados da medida do terreno ou escritura do imóvel)
· Declaração da CELG com data de instalação do padrão.
· Taxa de vistoria paga.
12. Entrada de Processo de ITBI

· Cópia da escritura lavrada
13. Emissão de ITU

· Apresentação do documento ou comprovante de endereço.
14. Emissão de IPTU

· Apresentação do documento ou comprovante de endereço
15. Emissão de Taxa de ITBI

· Apresentação do protocolo, no prazo previsto para o retorno
16. Emissão de CND (Certidão Negativa de Débitos)

· Apresentação da taxa de CND paga
17. Emissão de Extrato do Imóvel

· Apresentação do documento do imóvel ou comprovante de endereço
18. Emissão de Taxa de Alvará de Construção

· Apresentação do documento do imóvel ou comprovante de endereço
19. Transferência de Contribuinte de Imóvel

· Apresentar cópia do documento do imóvel (contrato de compra e venda do imóvel, escritura ou cessão de direitos), com as assinaturas reconhecidas firmas em Cartório de Registro de Imóvel.
20. Emissão de Taxa de Laudo de Avaliação

· Cópia do documento do imóvel (contrato de compra e venda do imóvel, escritura ou cessão de direitos).
REDATORIA DO GOVERNADOR

Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Protocolo de Processos

· O documento deve estar dirigido ao Governador, Primeira Dama, seus Secretários ou Chefes de Gabinete.

· O documento deve estar assinado pelo requerente

· Os dados do requerente devem estar completos, especialmente os endereços em caso de carta.

· Em caso de Processo a capa processual e o número devem estar de acordo e a responsabilidade deve estar transferida para a Redatoria através do Sistema Eletrônico de Processos. 

· Em caso de ofício recomenda-se que o requerente tenha uma cópia para que possa ser devolvida assinada e carimbada pelo atendente.

2. Acompanhamento de Processos

· Número de protocolo para consulta

· Na falta do protocolo, nome de quem assina o documento, número de ofício ou o assunto da solicitação.

3. Informações sobre ofícios, cartas e convênios encaminhados ao Governador, Primeira Dama e seus Chefes de Gabinete

· Número do processo / ofício / número de protocolo ou nome do requerente ou assunto.
SALÃO DE BELEZA

Informações conforme a revisão 14 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Manicure e Pedicure

· Atendimento exclusivo ao servidor público Estadual
· Contracheque (de um dos últimos 03 meses)

· Identidade ou crachá

· Mini kit (Alicate amolado – obrigatório; base, lixa, acetona e algodão – opcional).

OBS 1: O policial Militar que estiver ou não fardado, precisará apresentar sua identidade profissional de Militar, não sendo necessário a apresentação do contracheque.

OBS 2: O servidor aposentado não precisa apresentar contracheque atualizado, deverá apresentar um contracheque e um documento de identificação com foto. 
2. Corte de Cabelo

· Atendimento exclusivo ao servidor público Estadual
· Contracheque (de um dos últimos 03 meses)

· Identidade ou crachá

· Lâmina (gilete) - obrigatória

OBS 1: O policial Militar que estiver ou não fardado, precisará apresentar sua identidade profissional de Militar, não sendo necessário a apresentação do contracheque.

OBS 2: O servidor aposentado não precisa apresentar contracheque atualizado, deverá apresentar um contracheque e um documento de identificação com foto.

SANEAGO

Informações conforme a revisão 25 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações/Consultas

· Número da conta de água/esgoto ou endereço completo do imóvel
· Nome e/ou endereço completos do cliente/empresa

2. Emissão de 2ª Via de Conta
· Nº. da conta de água/esgoto ou

· Nome do cliente que se encontra cadastrado na conta de água /esgoto 

· Endereço completo do imóvel ou

· Número do hidrômetro

3. Emissão de Certidão Negativa/Positiva de Débito 

· Nº da conta de água/esgoto

· Nome do cliente que se encontra cadastrado na conta de água /esgoto

· Endereço completo do imóvel

4. Emissão de Guia para Fornecimento de Água em Caminhão Pipa Particular

· Nome e endereço completo do Cliente/Empresa

· CPF ou CNPJ

5. Emissão de Guia para Corte de Asfalto 

· Nº. do Registro de Atendimento ou

· Nome completo no qual foi emitido o RA 

· CPF ou CNPJ

6. Emissão de Guia para Estudo de Viabilidade Técnica para Construção de Prédio
· Endereço Completo do imóvel

· Nome completo do cliente/empresa solicitante

· CPF ou CNPJ

7. Atender/Registrar Reclamações

· Nº da conta de água/esgoto

· Nome completo do cliente/empresa ou endereço completo do imóvel

· Endereço completo do imóvel

· CPF ou CNPJ

8. Registro de Solicitações de Serviços

· Nº da conta cadastrada na SANEAGO

· Nome do cliente que se encontra cadastrado na conta de água /esgoto 

· Endereço completo do imóvel

· CPF ou CNPJ

· Documento de comprovação de propriedade do imóvel (escritura, contrato de compra e venda ou cessão de direito).

9. Negociação de Débito/Refaturamento (vazamento corrigido e outras situações sujeitas à análise)

· Número da conta

· Nome e/ou Endereço completos do cliente/empresa

10. Parcelamento de Débitos

· Número da conta de água/esgoto ou endereço completo do imóvel

· Se for o proprietário, apresentar:

a. Cópia do documento de propriedade do imóvel

b. Cópia da Carteira de Identidade e do CPF.

· Se for procurador, apresentar:

a. Cópia do documento de propriedade do imóvel

b. Cópia da Carteira de Identidade e do CPF

c. Cópia da Procuração devidamente registrada em cartório

11. Solicitação de Ligação de Água

· Endereço completo do imóvel;

· Carteira de Identidade e CPF do solicitante ou CNPJ da empresa.

12. Alteração de Nome do Cliente na Conta

· Número da conta de água/esgoto ou endereço completo do imóvel

· Documento original que comprove a propriedade do imóvel

· Carteira de Identidade e CPF do proprietário

· Inexistência de débito na conta de água/esgoto

13. Alteração da Data de Vencimento da Conta de Água/Esgoto
· Número da conta de água/esgoto ou endereço completo do imóvel;

· Inexistência de débito na conta de água/esgoto;

· Não ter ocorrido alteração na data de vencimento nos últimos 12 (doze) meses.

14. Solicitação de Religação de Água – Corte Simples

· Número da conta de água/esgoto 

· Nome do cliente que se encontra cadastrado na conta de água /esgoto

· Endereço completo do imóvel 

15. Solicitação de Reativação de Ligação de Água Suprimida

· Número da conta de água/esgoto ou endereço completo do imóvel

· O proprietário do imóvel ou pessoa autorizada pelo proprietário deve comparecer munido de comprovante de quitação do débito que deu origem a supressão da ligação de água.

16. Solicitação de Ligação de água Padrão Precário (para circos, parques de diversão, eventos temporários, etc.)

· Endereço completo do local onde será realizado o evento

· Carteira de Identidade e CPF do solicitante ou CNPJ da empresa

17. Solicitação de Ligação de Esgoto

· Endereço completo do imóvel

· Documento de propriedade do imóvel

· Carteira de Identidade e CPF do proprietário

· Se o solicitante não for proprietário, apresentar:

a. Cópia da Procuração registrada em cartório

b. Documento de propriedade do imóvel

c. Carteira de Identidade e CPF

SANEAMENTO MUNICIPAL DE SENADOR CANEDO

Informações conforme a revisão 06 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Senador Canedo.

1. Informações/Consultas

· Número da conta de água ou endereço completo do imóvel

· Nome e/ou endereço completos do cliente/empresa

2. Emissão de 2ª Via de Conta

· Número da conta de água

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da conta de água.

· Endereço completo do imóvel ou Número do hidrômetro

3. Emissão de Certidão Negativa/Positiva de Débito

· Número da conta de água

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da conta de água.

· Endereço completo do imóvel

4. Emissão de Guia para Fornecimento de Água em Caminhão Pipa Particular

· Quantidade de litros desejada ou quantidade de litros por caminhão pipa.
5. Atender/Registrar Reclamações

· Número da conta de água

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da conta de água.

· Endereço completo do imóvel

6. Registro de Solicitações de Serviços

· Número da conta cadastrada na SMSC

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da SMSC ou Endereço completo do imóvel

· CPF ou CNPJ

· Documento de comprovação de propriedade do imóvel (escritura, contrato de compra e venda ou cessão de direito).

7. Negociação/Parcelamento de Débitos

· Número da conta de água

· Se for o proprietário, apresentar:

a. Cópia ou original do documento de propriedade do imóvel

b. Documento de identificação original, identidade e CPF.

· Se for procurador, apresentar:

a. Cópia do documento de propriedade do imóvel

b. Cópia da carteira de Identidade e do CPF

c. Cópia da Procuração devidamente registrada em cartório.

· Se parente de primeiro grau, cônjuge ou filho(a):

a. Apresentar original e uma cópia do documento que comprove o parentesco

8. Solicitação de Ligação de Água

· Cópia do documento de propriedade do imóvel (autenticado em cartório)

· Cópia da carteira de Identidade e do CPF do cliente (proprietário) ou CNPJ da empresa.
· Se for procurador, apresentar:

a. Cópia do documento de propriedade do imóvel

b. Cópia da carteira de Identidade e do CPF

c. Cópia da Procuração devidamente registrada em cartório.
9. Solicitação de Religação de Água

· Número da conta de água

· Nome completo da pessoa na qual se encontra o cadastro da conta de água.

· Endereço completo do imóvel ou Número do hidrômetro
10. Alteração de Nome do Cliente na Conta

· Número da conta de água ou endereço completo do imóvel.

· Cópia do documento que comprove a propriedade do imóvel autenticado em cartório.

· Cópia da carteira de Identidade e CPF do proprietário.

· Inexistência de débito na conta de água.
11. Alteração de Data de Vencimento da Conta de Água.

· Número da conta de água ou endereço completo do imóvel.

· Inexistência de débito na conta de água.
· Não ter ocorrido alteração na data de vencimento nos últimos 12 (doze) meses.
12. Solicitação de Entrega da Conta de Água em Outro Endereço

· Número da conta de água ou endereço completo do imóvel.

· Número da conta de água ou endereço completo do imóvel onde a conta será entregue.

· Inexistência de débito na conta de água.
SECRETARIA DA PROMOÇÃO SOCIAL DE GOIANÉSIA

Informações conforme a revisão 22 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Goianésia.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Carteira do Coletivo Gratuito

· Documentos Pessoais. 

· Cartão da aposentadoria (exceto para pessoas com mais de 65 anos e que não são aposentados). 

· Ser aposentado, deficiente físico ou ter mais de 60 anos.

OBS: Os pensionistas não têm direito ao benefício da carteira de Coletivo.

3. Bolsa Família

· RG ou Certidão de Nascimento se solteiro, ou Certidão de Casamento, ou CPF, ou qualquer documento de identificação. 

· Titulo de Eleitor

OBS: Este serviço é oferecido ao cidadão quando a Secretaria da Promoção Social libera as inscrições.

4. Doações Organização das Voluntárias de Goiás (OVG)

· RG, ou Certidão de Casamento, ou Certidão de Nascimento ou CPF.

· Fotocópia do comprovante de endereço

· Certidão de Nascimento dos filhos menores de 16 anos

· Fotocópia do cartão pré-natal, no caso de solicitação de enxovais.

· Atestado médico original

· Fotocópia de um documento pessoal

OBS: Este serviço é oferecido ao cidadão quando a Secretaria da Promoção Social autoriza a doação.
5. Inscrições Casa do Estudante

· Documentos pessoais.

· Título de eleitor.

· Comprovante de endereço.

· Ser universitário em Goiânia ou Anápolis.

OBS: Este serviço é oferecido ao cidadão quando a Secretaria da Promoção Social libera as inscrições.

6. Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) Lei nº 8742 de 07/12/1993

· Fotocópia do RG

· Fotocópia do CPF

· Fotocópia da Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento

· Fotocópia do comprovante de endereço

· Atestado Médico original (com CID 10) comprovando a deficiência e uma fotocópia que será devolvida ao paciente.

· Se tiver alguém aposentado na família – Cartão do benefício

OBS: Todos os residentes da casa deverão apresentar documentação relacionada acima.

7. Inscrição para Lavoura e Horta Comunitária

· Fotocópia do RG

· Fotocópia do CPF

· Fotocópia do comprovante de endereço

· Fotocópia do Título de Eleitor

OBS: Este serviço é oferecido ao cidadão quando a Secretaria da Promoção Social libera as inscrições.

8. Ouvidoria - Registrar a ocorrência (denúncias, reclamações, sugestões, opiniões, pedidos de informações, elogios, problemas observados e agradecimentos)

· Não há requisitos
9. Encaminhar as Ocorrências ao Órgão de Competência

· Formulário de Ocorrências

10. Cobrar Respostas das Ocorrências

· Ocorrências registradas no Livro de autuação de processos com mais de 20 dias sem resposta

11. Resposta ao Usuário

· Não há requisitos
12. Agendamento eletrônico de atendimento para Aposentadoria, Auxílio Reclusão, Benefício Assistencial, Certidão por tempo de contribuição, Pensão, Recurso e Salário Maternidade
· Carteira de Trabalho

· Número do NIT, PIS ou PASEP

· CPF

· RG

13. Agendamento para Simulação de contagem de tempo de contribuição
· CPF

· RG

· Número do NIT, PIS ou PASEP

· Todas as Carteiras de Trabalho
14. Inscrição e Agendamento de Atendimento de Contribuinte Individual, Facultativo, Empregado doméstico e Segurado Especial na Previdência Social
· CPF

· RG

· Certidão de nascimento ou casamento

· Carteira de trabalho e previdência social

15. Oferta de Desconto para Exames Laboratoriais e/ou Radiológicos

· Encaminhamento ou pedido de exames

16. Agendamento de Perícia Médica do INSS 

· Formulário do LOAS com parecer do assistente social 

· Documentos Pessoais

17. Oferta de descontos para consultas e exames neurológicos e oftalmológicos

· Encaminhamento para consultas e/ou pedido de exames da rede pública de saúde.

OBS 1: O atendimento será prioritário e sem agendamento para gestantes do SISPRENATAL e diabéticos portando pedido único de exame de glicemia.

OBS 2: O desconto é para atendimentos realizados fora do SUS.

SECRETARIA DE CIDADANIA E TRABALHO

Informações conforme a revisão 43 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Intermediação de Mão-de-Obra

· Carteira de Identidade ou cópia autenticada da mesma, ou Certidão de Nascimento ou de Casamento, ou Carteira de Habilitação com foto (modelo novo), ou Passaporte, ou Carteira de Identificação do Conselho de Classe, ou Certificado de Reservista, ou Carteira de Trabalho informatizada (modelo novo). 

· Carteira de Trabalho e Previdência Social (obrigatoriamente)

· Comprovante de cursos profissionalizantes

· CPF, Título de Eleitor e CNH (opcional)

· Caso o candidato já tenha cadastro, basta apresentar a CTPS.

3. Solicitação de Seguro Desemprego (Lei nº 7.998/90, alterada pela Lei nº 8.900/94 e pela Medida Provisória nº 1.779-8/99)
OBS 1: O Seguro Desemprego é um benefício temporário concedido ao trabalhador que foi dispensado de uma empresa “sem justa causa” (aquela que ocorre contra a vontade do trabalhador), podendo receber de 3 a 5 parcelas que irá ampará-lo até que possa conseguir um novo trabalho. Para receber o Seguro Desemprego o candidato deverá ter trabalhado e recebido pelo menos 06 salários consecutivos, pelo período de 6 (seis) meses imediatos à data da dispensa, de uma ou mais pessoas jurídicas ou pessoas físicas equiparadas às jurídicas. Deve ainda, ter trabalhado 6 (seis) meses nos últimos 36 (trinta e seis) meses que antecedem a data da dispensa que deu origem ao requerimento do Seguro-Desemprego. Considera-se salário qualquer fração igual ou superior à remuneração de 1 (um) dia de trabalho no mês. Considera-se um mês de atividade, para contagem de meses trabalhados, a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

OBS 2: É ainda assegurado ao trabalhador, o direito ao Seguro Desemprego em casos de dispensa indireta.  A dispensa indireta ocorre quando o empregado solicita judicialmente a dispensa do trabalho, alegando que o empregador não está cumprindo com a disposição do Contrato. 

OBS 3: Em todas as Unidade de Atendimento ao Trabalhador - UATs do SPETR (SINE) utiliza-se o manual do seguro desemprego emitido pelo MTE para consulta. Quando for um caso mais complicado a equipe de Supervisão e Treinamento da UAT - Setor Universitário em Goiânia/SPETR (SINE) esclarecerá as dúvidas através dos telefones: 62-3201-8607 e 62-3201-8609. 

· Termo de Rescisão de Contrato devidamente quitado (a rescisão do contrato de trabalho não poderá ser por justa causa)

· Carteira de Trabalho (verificar todas que o requerente possuir)

· Requerimento do Seguro-Desemprego – SD e Comunicado de Dispensa – CD (02 vias – verde e marrom)

· Comprovante de pagamento do FGTS ou Extrato de Conta Vinculada (emitido pela Caixa Econômica Federal), que comprove o depósito do FGTS. Ainda, é necessário a Guia de Recolhimento Rescisório (multa de 40%), para as situações em que o usuário apresentar menos de 1 (um) ano de contrato,  desde que no aviso prévio conste indenizado no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho - TRCT.

· Cartão do PIS, ou comprovante do PIS ativo (extrato atualizado), ou cartão do cidadão.

· Quando o trabalhador tiver mais de 12 meses trabalhados na empresa, o Termo de Rescisão de Contrato deverá estar homologado pelo sindicato e, em casos de acerto judicial, o requerente deverá apresentar a Ata de Audiência constando Homologação Judicial.

· 02 (dois) últimos contra cheques e o último salário constante no TRCT (Termo de Rescisão Contratual de Trabalho), campo “Maior Remuneração” (Se não tiver os dois últimos contra cheques o cliente poderá apresentar a cópia da folha de pagamento) ou CTPS com salário atualizado.
· Carteira de Identidade – RG ou, na falta da mesma, poderá ser aceita a Certidão de Nascimento ou de Casamento (com protocolo de requerimento da Identidade), ou Carteira de Habilitação (modelo novo, sendo que para receber é somente com a Identidade), ou Carteira de Trabalho (modelo novo), ou Passaporte, ou Certificado de Reservista (homens) ou Carteira de Identificação do Conselho de Classe.

· CPF do requerente

· Cópia do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT), ou Ata de Audiência, ou Sentença Judicial, ou Relatório da Fiscalização.

· Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (páginas da foto de identificação e do (s) Contrato (s) de Trabalho que comprovem os vínculos trabalhados dentro dos últimos 36 meses).

· Cópia dos Contracheques ou comprovante de salário dos três meses anteriores à data da dispensa. 

OBS 1: Nos casos de Acordo Judicial, servirá como comprovante de depósito ou saque do FGTS os seguintes documentos:  Sentença Judicial (assinada por Diretor de Secretaria, Promotor de Justiça, Juiz de Paz, Secretário ou Técnico Judiciário), ou ainda o Termo de Conciliação Prévia (assinado pela empresa, pelo trabalhador, sindicato ou DRT).

OBS 2: Se o usuário apresentar somente cópia autenticada dos documentos pessoais e demais documentos, poderá dar entrada no Seguro Desemprego, mas deve-se orientá-lo que para receber o benefício, deverá apresentar a Identidade ou Certidão de Nascimento ou Casamento, via original, e demais documentos como: CD, Termo de Rescisão de Contrato, multa e a CTPS.

OBS 3: No requerimento do Seguro Desemprego, no campo destinado ao carimbo padronizado do CNPJ e/ou CEI, na ausência do carimbo padronizado, a informação referente à empresa deverá ser datilografado ou pré-impressa conforme Resolução n°168, de 13/05/98.

OBS 4: O atendente deve orientar o usuário a acompanhar o andamento do Seguro Desemprego fornecendo o n° do PIS/PASEP ou o n° da CD, através do 0800-6461577, ou pela internet, através do site www.mte.gov.br.

OBS 5: Quando houver postagem do requerimento judicial:

a. Se a demissão ocorrer dentro dos 120 dias da liberação do laudo judicial, dar entrada normal na Unidade do SPETR (SINE) e não será necessário fazer Recurso na DRT/MTE.

b.  Se a liberação do laudo judicial for após os 120 dias, dar entrada normal no  SPETR (SINE), conseqüentemente, será necessário o requerente fazer Recurso na DRT/ MTE após a notificação no Sistema. O atendente deve orientar o trabalhador a levar toda documentação.

OBS 6: Somente o próprio segurado poderá estar requerendo e, posteriormente, realizando consultas do Seguro-Desemprego. Mesmo com procuração, esse direito não pode ser transferido para terceiros.

OBS 7: O prazo para requerimento é de 07 (sete) a 120 (cento e vinte) dias corridos, imediatamente subseqüentes à data da última dispensa do trabalhador. 

4. Solicitação de Seguro Desemprego para Empregado Doméstico (Lei nº 10.208/01)

OBS: È considerado empregado doméstico todo aquele que presta serviços à pessoa ou família de maneira contínua (freqüente, constante) e com a finalidade não-lucrativa no âmbito residencial.

· Carteira de Identidade ou cópia autenticada da mesma, ou Certidão de Nascimento ou de Casamento, ou Carteira de Habilitação com foto (modelo novo), ou Passaporte, ou Certificado de Reservista, ou Carteira de Trabalho informatizada (modelo novo). 

· Carteira de Trabalho e Previdência Social, na qual deverá constar a anotação do contrato de trabalho doméstico e a data da dispensa.

· Comprovante de inscrição de contribuinte individual – NIT ou Cartão do PIS ou extrato atualizado.

· Termo de rescisão do contrato de trabalho, atestando a dispensa sem justa causa.

· Comprovantes do recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS.

· CPF do requerente (empregado doméstico)

· Ter trabalhado como empregado doméstico pelo menos 15 meses, nos últimos 24 meses. Considera-se 01 (um) mês de atividade, para contagem dos meses trabalhados, a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. A contagem dos meses trabalhados pode ser de vários empregadores (apenas Contratos de doméstico) e não precisam ser consecutivos.
· Ter sido dispensado sem justa causa ou por rescisão contratual indireta. Dispensa sem justa causa é a que ocorre contra a vontade do trabalhador, enquanto a dispensa indireta é a que ocorre quando o empregado solicita judicialmente a dispensa do trabalho, alegando que o empregador não está cumprindo as disposições do Contrato.
· Estar inscrito como contribuinte individual da Previdência Social
· Não estar recebendo nenhum benefício da Previdência Social de Prestação continuada, tais como aposentadoria, auxílio-doença e auxílio reclusão, exceto o auxílio-acidente e pensão por morte.

· Não possuir renda própria de qualquer natureza, suficiente a sua manutenção e de sua família.

· Prazo para requerimento é de 07 (sete) a 90 (noventa) dias corridos, imediatamente subseqüentes à data da última dispensa do trabalhador.

· A assistência financeira ao Seguro Doméstico é concedida em, no máximo, 3 parcelas de 1 salário mínimo, a cada período aquisitivo de 16 meses decorridos da dispensa que originou benefício anterior. O período aquisitivo é limite de tempo que estabelece a carência para o recebimento de um novo benefício.

· Cópia do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT), ou Ata de Audiência, ou Sentença Judicial, ou Relatório da Fiscalização.

· Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, (páginas da foto, de identificação e do(s) Contrato(s) de Trabalho, que comprovem 15 meses de contribuição de FGTS e INSS).

· Cópia dos Contracheques ou comprovante de salário dos três meses anteriores à data da dispensa. 

5. Consultas do Seguro-Desemprego (Não é realizado em Itaberaí, Jataí, Morrinhos, Senador Canedo e Valparaíso)
· Número do PIS ou número do Requerimento do Seguro Desemprego

6. Emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)

· A CTPS pode ser emitida para pessoas com idade a partir de 14 anos. Em caso de militares, só poderão solicitar emissão de CTPS, com autorização por escrito do comandante do batalhão. Ao aluno (civil) de Escola Militar, é permitido foto com uniforme da Instituição.
· Para a emissão de 1ª via da CTPS é necessário que o requerente esteja munido de 01 (uma) foto 3x4, fundo branco, colorida ou em preto e branco (devendo a mesma não apresentar a pessoa trajando farda), e um dos seguintes documentos: RG, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Reservista, Carta Patente, Carteira de Identidade Militar, Certificado de Dispensa de Incorporação ou Carteira de Registro Profissional.
· Para emissão da 2ª Via da CTPS, por motivo de furto, roubo, extravio ou perda do documento é necessário que o requerente esteja munido de qualquer um dos seguintes documentos: cópia de Ficha de Registro de Empregado com carimbo do CNPJ da Empresa, Extrato do FGTS, SD - Seguro Desemprego e Termo de Rescisão Contratual de Trabalho, que constar o número da CTPS anterior e o número do PIS. O requerente deverá apresentar ainda, 01 (uma) foto 3x4, fundo branco, colorida ou em preto e branco (devendo a mesma não apresentar a pessoa trajando farda) e um dos seguintes documentos: RG, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Reservista, Carta Patente ou Carteira de Identidade Militar, Certificado de Dispensa e Incorporação ou Carteira de Registro Profissional. O atendente deverá ainda preencher uma Declaração de Solicitação de 2ª Via da CTPS.
· CPF, Título de Eleitor, CNH (opcionais).

· Quando for solicitada 2ª Via da CPTS por motivo de continuação ou inutilização, deverá ser apresentado a CTPS anterior, o RG ou a Certidão de Nascimento ou de Casamento, extrato do PIS e uma foto 3x4 (atual e colorida) ou Reservista ou  Carta Patente ou Carteira de Identidade Militar ou Certificado de Dispensa de Incorporação ou Carteira de Registro Profissional.

7. Captação de Vagas Externa (Realizado somente em Águas Lindas, Goianésia, Itaberaí, Jataí, Mineiros, Morrinhos, Rio Verde, Senador Canedo e Valparaíso)

· CNPJ, se for pessoa jurídica

· CPF, se for pessoa física

8. Captação de Vagas no Posto (Não é realizado em Anápolis, Aparecida de Goiânia e Goiânia)

· CNPJ, se for pessoa jurídica

· CPF, se for pessoa física

· CEI ,se for empregador rural 

9. Captação de Vagas por Telefone (Não é realizado em Anápolis, Aparecida de Goiânia e Goiânia)

· CNPJ, se for pessoa jurídica

· CPF, se for pessoa física

· CEI, se for empregador rural

10. Cadastro de Idoso para emissão do passaporte

· O idoso deverá ter idade igual ou superior a sessenta e cinco anos. 

· Comprovar renda familiar mensal não superior a 03 (três) salários mínimos

· Carteira de Identidade 

· Comprovante de endereço (conta d e água, luz ou extrato do imposto predial territorial urbano, independente de estarem no nome do interessado).

· Comprovante de renda (apresentar um dos seguintes documentos: Carteira de Trabalho; Contracheque de Pagamento; Extrato de Pagamento de Benefício ou declaração fornecida pelo INSS).

· Duas (02) fotos 3x4 iguais e coloridas.
OBS1: O interessado deverá apresentar a cópia dos documentos originais 

OBS 2: Caso o interessado não tenha como comprovar os rendimentos, o mesmo irá assinar uma declaração (conforme modelo fornecido pela SECT).

OBS 3: O Passaporte do Idoso será entregue somente para o próprio idoso e mediante apresentação da carteira de identidade.

SECRETARIA DE SAÚDE

Informações conforme a revisão 17 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Central do Servidor.

1. Atendimento Básico de Primeiro Socorro

· Não há requisitos
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GOIÂNIA

Informações conforme a revisão 12 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Araguaia Shopping.

1. Informações, Encaminhamentos, Orientações à Rede de Atendimento à Saúde e Assistência Social

· Não há requisitos
2. Ficha Sócio-Econômica

· RG e/ou CPF, Certidão de Nascimento, Carteira de Trabalho.

3. Encaminhamento para Abrigos

· Ficha de encaminhamento social
4. Encaminhamento para Documentação


· Ficha de encaminhamento social
5. Contato com Familiares

· Ficha Sócio-Econômica
6. Viabilização de Passagens

· Ficha Sócio-Econômica
7. Emissão de Certidão Negativa

· RG e/ou CPF
8. Emissão de Detalhamento de Crédito para Aposentados e/ou Pensionistas

· RG, CPF e número do benefício
9. Encaminhamento Social para isenção de passagens às pessoas idosas que não comprovam renda

· RG e CPF
· Ter idade igual ou superior a 60 anos
· Não possuir renda
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITUMBIARA

Informações conforme a revisão 09 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Autorização de Consultas no sistema PRODATA

OBS: Especialidade de Consulta que é autorizada pelo Condômino da Secretaria Municipal de Saúde na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara: Pneumologista.
· Cartão SUS
· Ficha de encaminhamento médico em formulários próprios do SUS, através de atendimentos realizados aos pacientes no PSF (Programa Saúde da Família), no HMMC (Hospital Municipal Modesto de Carvalho), nas Unidades hospitalares conveniadas com a rede municipal de saúde, NABS e no CAIS.

· O paciente (cliente) deve comparecer à Unidade Vapt Vupt de Itumbiara no dia específico para seu tipo de consulta de acordo com que estiver descrito e pedido pelo médico na Ficha de Encaminhamento e Cartão do SUS.
· Caso o cliente preferir obter seu atendimento via telefone, o mesmo liga no nº (64-3433-0334) e passar o tipo de consulta pretendida e o nome completo do paciente. Assim, o atendente orienta o cliente que no dia de buscar a guia da consulta, traga o cartão do SUS e a Ficha de Encaminhamento.

OBS: Caso o usuário ainda não possua o cartão SUS, o atendente solicita o RG e faz o cadastro no Sistema PRODATA, gerando um número de prontuário, para que o serviço possa ser realizado. O atendente orienta o usuário a posteriormente procurar o CAD SUS na Unidade Vapt Vupt para a confecção do cartão SUS.

3. Autorização de Exames no sistema PRODATA

OBS: Especialidades de Exames que são autorizados pelo Condômino da Secretaria Municipal de Saúde na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara: Cistoscopia, Colonoscopia, Curva Tensional, Ecocardiograma, Ecodoppler Cardiograma, Ecodoppler Venoso, Eletrocardiograma (ECG), Eletroencefalograma (EEG), Endoscopia Digestiva, Espirometria, Estudo Urodinâmico, Fisioterapia, Mapa, Mapeamento de retina, Perimetria, Retoscopia, Retosigmoidoscopia e Teste Ergométrico (Teste de Esforço ou Esteira).

· Cartão SUS
· Pedido de Exame em formulários próprios do SUS, através de atendimentos realizados aos pacientes no PSF (Programa Saúde da Família), no HMMC (Hospital Municipal Modesto de Carvalho), nas Unidades hospitalares conveniadas com a rede municipal de saúde, NABS e no CAIS.  
· O paciente (cliente) deve comparecer na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara no dia específico para seu pretendente tipo de exame de acordo com que estiver descrito e pedido pelo médico no Pedido de Exame e Cartão do SUS.
· Ou, caso o cliente preferir obter seu atendimento via telefone, o mesmo liga no nº (64)3433-0334 e informa o tipo de exame pretendido e o nome completo do paciente. Assim, o atendente orienta o cliente que no dia de buscar a guia de exame, traga o cartão do SUS e o Pedido de Exame.

4. Autorização de Consultas e Exames no sistema SISREG

OBS 1: Consultas marcadas pelo sistema SISREG: cardiologia, clínica médica, dermatologia, gastroenterologia, ginecologia, ginecologia para gestante de alto risco, ginecologia para planejamento familiar, mastologia, neurologia, oftalmologia, ortopedia, otorrinolaringologia, pediatria, urologia e geriatria.
OBS 2: Exames marcados pelo sistema SISREG: especialidades de raio X e especialidades de ultra som.
· RG

· Cartão SUS
· Pedido de Exame em formulários próprios do SUS, através de atendimentos realizados aos pacientes no PSF (Programa Saúde da Família), no HMMC (Hospital Municipal Modesto de Carvalho), nas Unidades hospitalares conveniadas com a rede municipal de saúde, NABS e no CAIS.  
· O paciente (cliente) deve comparecer na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara no dia específico para seu pretendente tipo de exame de acordo com que estiver descrito e pedido pelo médico no Pedido de Exame e Cartão do SUS.
· Em atendimento via telefone o cliente obtém apenas informações sobre os serviços. 

OBS: Consultas como clínica médica, pediatria, ginecologia, ginecologia para planejamento familiar não precisam de encaminhamento.

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE ITABERAÍ

Informações conforme a revisão 01 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Itaberaí.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Expedição de Licença de Pesca Estadual

· CPF e (RG ou CNH ou CTPS)

· Endereço completo

3. Expedição de Licença de Pesca Federal

· CPF e (RG ou CNH ou CTPS)

· CNPJ

· Endereço completo

4. Registro de Denúncia para Zona Rural

· Nome do denunciante, nome do denunciado
· Endereço completo do denunciado
5. Licença para Extração ou Poda de Árvores na Zona Rural

· CPF e (RG ou CNH ou CTPS) do proprietário do imóvel

· Comprovante de endereço atual

6. Licença para Extração ou Poda de Árvores na Zona Urbana

· CPF e (RG ou CNH ou CTPS) do proprietário do imóvel

· Comprovante de endereço atual

7. Licença para Porte e Uso de Motoserra - IBAMA

· CPF e (RG ou CNH ou CTPS) do proprietário da motoserra

· CNPJ

· Nota Fiscal da motoserra

· Licença para Porte e Uso de Motossera, emitido pelo IBAMA

10. Certidão Negativa de Débito – IBAMA

· CPF e RG

· CNPJ

· Comprovante de endereço atual
11. Certidão de Uso do Solo

· CPF e RG
· CNPJ
· Cadastro do produtor rural
· Projeto criado pelo Agrônomo
12. Certidão Positiva de Saneamento Básico

· CNPJ
· Endereço completo
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE JATAÍ

Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Jataí.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Expedição de Licenças de Pesca
· CPF e RG

· Endereço completo

3. Requerimento de Parecer Técnico

· Formulário de Requerimento de Licença Ambiental, devidamente preenchido pelo usuário.

4. Registro de Denúncias 

· Nome do denunciante, nome do denunciado, horário de recebimento da denúncia.
5. Recebimento de Processos e Conferência de Documentação para Requerimento de Licenças (Licença prévia, Licença para Loteamento, Licença de Instalação, Licença de Funcionamento, Licença para Exploração Florestal Modalidade: Desmatamento, PI Manejo, Reflorestamento, Limpeza Pastagem, Corte Guariroba, Licença para averbação de Reserva Legal e Licença Ambiental Simplificada)
· Para os processos de Reserva e demais casos de exploração florestal: Certidão de Inteiro Teor da propriedade rural com data de emissão inferior a 90 dias, cópia do RG e CPF do requerente, Procuração (se for o caso), preenchimento do requerimento, apresentação do mapa da propriedade conforme instrução normativa 002/2006 da SMMA, apresentação do DVA – Flora, apresentação das ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida dos profissionais habilitados junto ao CREA e responsáveis no processo pela elaboração dos serviços topográficos e execução dos projetos. 

· Para Requerimento de Licença Ambiental - LAS: Preenchimento do requerimento, cópia dos documentos pessoais do representante legal (RG e CPF), cópia do cartão do CNPJ, certidão de Uso do Solo (emitida pelo Departamento Técnico da Prefeitura Municipal), FIC (Ficha de Inscrição Cadastral – emitida pelo Departamento de Cadastro Fiscal da Prefeitura Municipal).

OBS 1: O usuário é orientado pelo atendente onde encontrar todos os documentos necessários.

OBS 2: Poderão ser exigidos outros documentos pela SMMA, a critério dos técnicos analisadores.

6. Licença para corte de árvores

· RG e CPF do proprietário do imóvel

· Comprovante de Endereço

7. Licença para corte e uso de moto serra - IBAMA

· RG e CPF do proprietário da moto serra

· Nota fiscal da moto serra

8. Certidão Negativa de débitos – IBAMA

· RG e CPF 

· Comprovante de endereço 

SEFAZ

Informações conforme a revisão 29 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Cadastro IPVA/Inclusão de Veículos (Não é realizado em Anápolis, Itumbiara, Morrinhos, Campinas, Senador Canedo, Itaberaí, Cidade Jardim e Trindade)
· Original e cópia da Nota Fiscal do veículo novo (em Valparaíso são exigidas 2 cópias)

· Roteiro emitido pelo DETRAN

· Mesmo roteiro quando há transferência de veículo usado procedente de outro Estado da Federação.

2. Emissão de DARE com Termo de Apreensão Eletrônico (Não é realizado em Itumbiara, Águas Lindas, Anápolis, Goianésia, Senador Canedo, Rio Verde, Jaraguá, Morrinhos, Campinas, Trindade e Itaberaí)
· Termo de apreensão

3. Emissão de Certidão Negativa

· Se Pessoa Física:

a. CPF 

b. Certidão de óbito para espólio

c. Número do CPF

· Se Pessoa Jurídica:

a. Documento com número do CNPJ.

4. Cálculo antecipado de ICMS Espontâneo – DARE 2.1 (Não é realizado em Águas Lindas, Itaberaí, Trindade e Jataí)

· Nota Fiscal devidamente preenchida

5. Emissão de DARE 2.1 – IPVA (Não é realizado em Morrinhos, Itaberaí e Trindade)
· Número da placa do veículo

· Parcelamento: Proprietário ou terceiros portando procuração.

· Emissão de parcelamento de IPVA vencido há mais de 90 dias em até 06 vezes e somente 2ª e 3ª parcelas do IPVA do exercício em curso ou de outros exercícios.

· É necessário entregar a xerox da procuração e identidade do Terceiro que portar procuração para que fique arquivado até a quitação deste. 

· Em Águas Lindas o requerente tem que preencher um Acordo de Parcelamento. 

6. Auto de Infração – Emissão do DARE 2.1 (Não é realizado em Itumbiara, Senador Canedo, Itaberaí, Trindade e Jataí)
· Número de inscrição ou CGC da empresa

· Intimação

· Número do auto de infração ou cópia do auto.

· O auto de infração deverá estar incluso no sistema.
7. Recepção das vias de Notas Fiscais Pertencentes ao Fisco (Não é realizado em Águas Lindas, Morrinhos, Itumbiara, Anápolis, Rio Verde, Goianésia, Itaberaí, Trindade, Mineiros e Jataí)

· Relação constando o número das Notas Fiscais em 2 (duas) vias

· Notas Fiscais

· Em Valparaíso, só há recepção de notas enviadas pelo Posto Fiscal.

8. Emissão de DARE 2.1 – Parcelamento na condição de ATIVO, incluindo parcelamento relativo a ICMS, ITCD e IPVA (Não é realizado em Morrinhos) 
· Número da inscrição estadual ou número do parcelamento.

9. Passe Fiscal (Não é realizado em Águas Lindas, Itaberaí e Trindade)
OBS: Passe Fiscal é um documento que acompanha a Nota Fiscal de algumas mercadorias controlada pela SEFAZ.

· Notas Fiscais com todas as 5 vias preenchidas (1ª via Destino remetente, 2ª via Fisco, 3ª via Fisco destino, 4ª via Fisco Origem e 5ª via Contábil)
· CNH ou CPF do motorista ou representante legal da empresa.

· Conhecimento de frete se o destino for fora do estado.

· CNPJ/CPF do transportador

· Certificado de registro e licenciamento de veículo – CRLV

10. Emissão de Nota Fiscal Avulsa - Conhecimento de Transporte de Cargas (Não é realizado em Valparaíso e Águas Lindas)

· Notas Fiscais das mercadorias a serem transportadas.

· Original ou cópia de documento do veículo (prestador do serviço) e a Nota Fiscal.

· A Nota Fiscal não pode estar com a data de saída vencida (mais de 3 dias).

· CPF do motorista ou requerente para assinar NFA 

· Informar o peso total das mercadorias das notas fiscais transportadas no mesmo veículo

· Para transportadora cadastrada no CCE/Goiás, não se emite o NFA, pois a mesma terá que emitir seu conhecimento de transporte.

11. Emissão de Notas Fiscais Avulsas – mercadorias em geral, mudanças, transporte de cargas/passageiros (Não é realizado em Águas Lindas)
· Para contribuinte cadastrado no CCE e com liberação de uso de Nota fiscal série única, não é permitida emissão de Nota Fiscal pela repartição Fazendária.

· Para contribuinte cadastrado no CCE, com emissão de Nota Fiscal somente para consumidor, é permitida emissão da Nota Fiscal pela repartição Fazendária em casos eventuais (não com freqüência). Somente proprietário ou representante legal da empresa ou autorização em papel timbrado da empresa com carimbo e CNPJ, para o requisitante assinar o documento. Em Itumbiara e Anápolis, não é solicitado essa autorização é solicitado uma Procuração reconhecida firma. Em Valparaíso, é necessária autorização da AFA de Luziânia, em caso de procuração, esta deverá ser autenticada em Cartório.

· Notas Fiscais para acobertar produtos primários (oriundos da terra) animal, vegetal, etc., somente será emitido para produtor rural cadastrado no CCE.

· Se Pessoa Física:

a. Dados pessoais do remetente e do destinatário (nome, CPF e endereço).

· Se Pessoa Jurídica:

a. Remetente/destinatário (interno): Inscrição Estadual ou CNPJ.

b. Destinatário (interestadual): Inscrição Estadual e CNPJ do destinatário.

c. Só poderá assinar a Nota Fiscal, o proprietário da mercadoria ou mediante procuração/autorização com firma reconhecida, ou responsável com papel timbrado (exceto no caso da nota fiscal de mudança residencial operação interestadual e do Regime Tributário Simplificado – que tem como exigência a emissão da sua nota fiscal de consumidor final).

d. Apresentação da nota fiscal de origem da mercadoria (exceto da nota fiscal de mudança residencial) juntamente com 01 xerox, no caso das vendas, transferência, devolução, conserto, prestação de serviço, etc., ou a declaração de propriedade das mercadorias com firma reconhecida, no caso de venda de mercadorias que já não possuem as notas ficais de origem.

e. No caso do prestador de serviço e não contribuinte do ICMS (não possui inscrição estadual), apresentar o contrato social juntamente com a carteira de identidade, para conferência se é realmente sócio da empresa e se é o mesmo que estará assinando a nota fiscal a ser emitida. Caso contrário, procuração/autorização para o requisitante assinar o documento fiscal, em Valparaíso é exigido a procuração.
12. Emissão de Espelho da Empresa (Não é realizado em Morrinhos, Águas Lindas, Senador Canedo, Itaberaí e Trindade)
· Contador cadastrado junto a Secretaria da Fazenda

· Número da Inscrição Estadual

· Procurador ou Sócio Proprietário

13. Emissão de Demonstrativo DPI (Não é realizado em Morrinhos, Águas Lindas, Senador Canedo, Itaberaí, Trindade, Anápolis e Valparaíso)
· Contador cadastrado junto a Secretaria da Fazenda

· Procurador ou Sócio Proprietário

· Número da Inscrição Estadual
14. Emissão de Relação das Empresas que estão no nome do Contador solicitante (Não é realizado em Morrinhos, Águas Lindas, Senador Canedo, Itaberaí, Trindade, Anápolis e Valparaíso)
· Contador cadastrado junto a Secretaria da Fazenda

· Procurador ou Sócio Proprietário

· Número da Inscrição Estadual
15. Emissão de Relação Analítica da Dívida Ativa (Não é realizado em Morrinhos, Águas Lindas, Senador Canedo, Itaberaí, Trindade, Anápolis e Valparaíso)
· Contador cadastrado junto a Secretaria da Fazenda

· Procurador ou Sócio Proprietário

· Número da Inscrição Estadual
16. Nota Fiscal Avulsa de Serviço de Transporte de Passageiro (Não é realizado em Itumbiara, Valparaíso e Águas Lindas)

· Inscrição/autorização do transportador junto à AGR (documento original ou cópia).

· Não se emite nota fiscal de transporte para contribuinte cadastrado no CCE.

17. Nota Fiscal de Mudança (Não é realizado em Águas Lindas)
· Para mudança interna (dentro do estado) não se emitirá Nota Fiscal Avulsa (salvo se for pela transportadora), o proprietário relaciona as mercadorias (1a via), com nome, CPF e endereço de origem e de destino. Em Valparaíso a Nota Fiscal (IN 625/03-GSF) é emitida. Anápolis possui um formulário próprio da DFA para operação interna e interestadual, que cobra o frete incluso.

· Ser mudança residencial (móveis, eletrodomésticos e utensílios domésticos usados).

18. Extrato Cadastral

· Empresa não pode estar suspensa ou baixada
· Extrato cadastral anterior ou

· Autorização formal com carimbo

· CRC e assinatura do contador

· CPF ou autorização do proprietário em papel timbrado da empresa e carimbo do CNPJ

19. Emissão de formulários para isenção de ICMS e IPVA ao deficiente físico e IPVA para táxi (Não é realizado em Anápolis, Itumbiara, Morrinhos, Senador Canedo, Itaberaí e Trindade)
· Ser deficiente físico que dirige, com CNH para veículo adaptado, segundo o convênio ICMS 003/2007, “veículo automotor novo com características específicas para ser dirigido por motorista portador de deficiência física”.

20. Liberação de Documento Fiscal - Bloco de Nota Fiscal (Não é realizado em Itumbiara, Águas Lindas, Goianésia, Rio Verde, Senador Canedo, Morrinhos, Aparecida de Goiânia, Itaberaí e Trindade)
· Contribuinte não ter débitos na SEFAZ 

· Pedido de liberação de uso de documento preenchido e assinado pelo proprietário e/ou representante e o primeiro bloco de Nota Fiscal a ser liberado.

21. Concessão de AIDF – Autorização de Impressão de Documentos Fiscais (Não é realizado em Itumbiara, Águas Lindas, Aparecida de Goiânia, Rio Verde, Goianésia, Senador Canedo, Itaberaí, Trindade e Morrinhos)
· O contribuinte não ter pendências ou bloqueios no sistema de Grande Porte da SEFAZ

· Apresentar o documento de Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF da gráfica preenchida e assinada pelo responsável da gráfica e pelo contribuinte ou responsável da empresa.

· Documentos pessoais de quem assina pela gráfica e pela empresa (Identidade ou Carteira de Habilitação) para conferência das assinaturas.

22. Fiança Crime (Não é realizado em Itumbiara, Rio Verde, Morrinhos, Jataí, Trindade e Itaberaí)
· Nome completo do requerente
· CPF
· Endereço Completo
· O valor será informado pelo delegado ou pelo escrivão

· Em Valparaíso, apresentar, se houver, nº. do Inquérito Policial (IP) e artigo ou lei de enquadramento.

23. Recebimento de Passe Fiscal Interno emitido pelo contribuinte credenciado para geração de carga-lote (Não é realizado em Campinas, Águas Lindas, Goianésia, Senador Canedo, Itaberaí, Trindade, Jaraguá, Jataí e Morrinhos)
· Duas vias contendo a relação dos passes fiscais emitidos pelo contribuinte credenciado.

· Vias dos passes fiscais relacionados.

· Vias das notas fiscais correspondentes

24. Cadastro de Produtor Rural – Pessoa Física (Não é realizado em Aparecida de Goiânia, Águas Lindas, Itumbiara, Goianésia, Rio Verde, Senador Canedo, Valparaíso, Anápolis, Morrinhos, Mineiros, Jataí, Trindade e Itaberaí)
· Original e uma cópia da Carteira de Identidade e CPF. Caso a cópia seja autenticada, não há necessidade de apresentar os documentos originais.
· Apresentar escritura original ou uma cópia autenticada juntamente com uma cópia para inserir no dossiê de cadastro.

· Comprovante de endereço residencial com cópia.

25. Autenticação do Formulário Trimestral do Registro de Apuração do ICMS e do Livro Fiscal (Não é realizado em Aparecida de Goiânia, Águas Lindas, Itumbiara, Goianésia, Rio Verde, Valparaíso, Senador Canedo, Trindade, Itaberaí, Jataí, Mineiros, Morrinhos e Anápolis)
· Caso não tenha havido autenticação anterior dos Livros, o contribuinte terá que apresentar os últimos Livros autenticados.
· Pedido de Formulário ou de Livros Fiscais preenchido e assinado pelo contribuinte ou representante legal ou contabilista.

· Registro de Apuração do ICMS relativo aos 3 (três) meses ou o Livro Fiscal encadernado assinado pelo contribuinte ou representante legal ou contabilista.

26.
Informações sobre Serviços Não Realizados nas Unidades

· Não há requisitos
27. Credenciamento do Contabilista

 Requerimento em 2(duas) vias - formulário 38

 Etiqueta do contador

 Comprovante de endereço

 Carteira do CRC ou C.I. e CPF 

  Todos os documentos originais com cópias ou cópias autenticadas
28. Solicitação de Senha do Contador, Gráfica ou Contribuinte via internet

 Solicitação de senha via internet preenchida como Contador, Gráfica ou Contribuinte.
 Carteira do CRC - original com cópia ou cópia autenticada se for contador.
 Contrato social da Gráfica para conferência dos sócios juntamente com os documentos C.I. e CPF do sócio que está solicitando a senha em seu nome.
 Se for contribuinte - original com cópia ou cópia autenticada da C.I. e CPF. 

 Se for procuração - original e cópia e C.I. e CPF - originais e cópias ou cópias autenticadas.
29. Diferencial de Alíquotas

Somente para contribuintes do ICMS optantes pelo Simples Nacional, referente as mercadorias do ativo imobilizado e para consumo da empresa.
O contribuinte deverá trazer a 1ª via da Nota Fiscal e cópia.
30. Pagamento do ICMS antecipado das mercadorias: farinha de trigo e arroz

 Somente das mercadorias - farinha de trigo e arroz. 

 Cadastrado como contribuinte do ICMS.
 1ª via e cópia da nota fiscal.
31. Prorrogação do Prazo de Uso de Documento Fiscal

    Solicitação da prorrogação, com identificação da empresa e os dados dos jogos ou formulários de notas fiscais que se pretende prorrogar - nº inicial e final e nº da concessão, assinado pelo sócio ou procuração, exigindo a comprovação das assinaturas.
    Última Nota Fiscal ou Formulário e a(o) primeira em branco.
32.Regularização de Documento Fiscal usado sem Liberação

 Registrar ocorrência no livro de RUDFTO da seqüência das Notas Fiscais utilizadas, o nº de registro (entradas e saídas) e o nº da página onde foram lançadas.
 Pedido de liberação de uso (Anexo II, da IN 467/00-GSF).
 Comprovante de assinatura do sócio ou procurador que assinar o pedido de liberação.
 Última nota fiscal utilizada sem liberação e a primeira em branco.
33. Regularização de Documento Fiscal utilizado após o Prazo Regulamentar
 Registrar ocorrência no livro de RUDFTO da numeração das notas que foram usados já vencidos.
34. Emissão de Relatório de DARE vencido

 Solicitação verbal assinado pelo contribuinte ou procuração, exigindo a comprovação das assinaturas.
35. Consulta de Pendências e Bloqueios

 Solicitação verbal assinado pelo contribuinte ou procuração, exigindo a comprovação das assinaturas.
SEFAZ MUNICIPAL DE JATAÍ
Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Jataí.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Emissão/Reemissão de Guia de Recolhimento
· Para vistorias de renovação/firma nova (licença de funcionamento de empresas: Corpo de bombeiros, Vigilância Sanitária, urbanística, alvará):

a. Inscrição Municipal, CPF/CNPJ ou nome da firma;

b. Endereço da empresa;
c. As vistorias de todos os órgãos terem sido concluídas, observando a necessidade de cada empresa;
d. Não há parcelamento destas taxas.
· Para imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN:

a.  Base de cálculo;

b. Alíquota;
c.. Inscrição Municipal, CPF/CNPJ ou nome da firma;

d. A Unidade Vapt Vupt não realiza parcelamento de ISSQN.

· Para imposto predial territorial urbano – IPTU ou imposto territorial urbano – ITU:

a. Informar o endereço;
b. Nome do proprietário ou documento do imóvel;

 c. O débito não poderá estar ajuizado.

· Caso os dados do contribuinte não estejam completos no sistema, ele deve apresentar CPF e comprovante de endereço.
3. Atualização de Cadastro Imobiliário
· RG, CPF/CNPJ;

· Endereço Completo;
· Telefone Residencial ou para contato;
· As atualizações do Cadastro Fiscal serão feitas mediante processo, somente na prefeitura.
4. Isenção de IPTU (Lei nº 1.870/96 de 09/06/1996)

· Contribuinte ser aposentado ou pensionista, recebendo até 02 (dois) salários mínimos mensais, sem outras rendas e proprietário de um único imóvel residencial ou proprietário de 01 (um) único terreno para o mesmo fim e desde que não seja proprietário ou produtor rural sob qualquer modalidade. (Redação do art. 1º, da Lei 1930, de 18.06.97).

· Contribuinte ser proprietário de uma única unidade imobiliária, para moradia, deficiente físico de natureza grave ou portador de moléstia contagiosa irreversível, com modesto rendimento. 
5. Transferência de Propriedade do Imóvel

· Escritura registrada ou o contrato de compra e venda ou o contrato da Caixa Econômica Federal com firma reconhecida ou a cessão de direito do imóvel com acompanhamento do contrato de compra e venda ou a certidão do Cartório de Registro de Imóveis.

· Não será feita a avaliação do imóvel com finalidade de emissão de ITBI.

· A Guia de ITBI não será emitida na Unidade Vapt Vupt.

6. Parcelamento de IPTU e ITU
· Endereço do imóvel;

· Nome do proprietário ou documento do imóvel;

· O parcelamento dos exercícios dos anos anteriores deverá ser realizado pelo proprietário ou responsável pelo imóvel, no qual será gerado um processo contendo a assinatura do responsável pelo imóvel e do Secretário Municipal de Finanças;
· Parcelamento somente dos exercícios que não estão ajuizados.
7. Certidão Negativa de Tributos Municipais
· Nome da pessoa física ou jurídica a ser avaliada
· CPF ou CNPJ
· Endereço Completo
· Finalidade da Certidão
· Não há cobrança de Taxas
8. Requerimento de Pequeno Contribuinte

· Número da Inscrição Municipal, nome da empresa ou CPF.
· Endereço da empresa
· Lei nº 1.870/96 de 09/06/1996, Art 148 § 10 (CNT): O pequeno contribuinte em que a média dos custos operacionais e administrativos, dos três últimos meses, apurada conforme inciso II, do artigo 116, deste código, for igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), terá redução de 50% (cinqüenta por cento) no valor das taxas de vistorias de licenciamento e renovação de licença.
9. Revisão de muro e calçada e/ou revisão de lançamento de IPTU 

· Nome do proprietário do imóvel
· Endereço do imóvel
10. Requerimento e Listagem para Abertura ou Alteração de Firmas

· Tipo de empresa a ser aberta ou alterada.

11. Reemissão de IPTU / ITU

· Nome do proprietário do imóvel
· Endereço Completo do Imóvel
· Estar enquadrado na Lei 1.445 de 27/12/1990, art. 25-A:
a. A situação econômico-financeira familiar do sujeito passivo;

b. Ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo quanto à matéria de fato;

c. A diminuta importância do crédito tributário;

d. As considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso; as condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante.
12. Emissão de Extratos de IPTU / ITU e FIC’s (Informações Cadastrais)

· Para Extrato de débitos e Pagamentos de IPTU/ITU:
a. Nome do proprietário

b. Endereço Completo do Imóvel
· Para FIC (Ficha de Informações Cadastrais):
a. Nome da empresa ou CPF ou CNPJ

b. Endereço da empresa
13. Consulta de Protocolo
· Número do processo e/ou nome do interessado do processo;
· Ser referente à: Isenção, revisão de lançamento, parcelamento, reemissão de IPTU, Pequeno Contribuinte, Vistoria para abertura/renovação de empresas.
SEFAZ MUNICIPAL DE RIO VERDE
Informações conforme a revisão 04 da Instrução de Trabalho

· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Rio Verde.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Certidão de Tributação 

· Ser aposentado ou pensionista, ganhar no máximo dois salários mínimos, ser proprietário de apenas um imóvel.
3. Certidão Negativa de Débitos Tributários (CND)

· Para Imóvel: Dados completos do imóvel para localização

· Para Pessoa Física: CPF

· Para Pessoa Jurídica: CNPJ e Inscrição Municipal da empresa.

4. Emissão e Reemissão de Guia de Recolhimento 

· Para Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e parcelamento:

a. Base de cálculo

b. Alíquota
c. CPF/CNPJ ou Nome da Firma
· Para Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU/ITU e parcelamento:

a. Endereço ou CCI

b. Nome do Proprietário ou Documento do Imóvel

c. Parcelamento de todos os exercícios

· Para Imposto Territorial Urbano – ITU e parcelamento:

a. Endereço para correspondência do proprietário do imóvel

b. Nome do Proprietário ou Documento do Imóvel

c. Parcelamento de todos os exercícios

· Para renovação de licença para funcionamento:

a. CPF/CNPJ ou nome da empresa
5. Extrato do Imóvel e da Razão Social

· CPF/CNPJ ou nome da Razão Social

· CPF, nome do proprietário do imóvel, endereço completo do imóvel ou CCI

6. Emissão de Nota Fiscal Avulsa 

· CPF
· Nome da empresa para qual prestou o serviço ou CNPJ da empresa.

7. Emissão de Nota Fiscal Contínua

· Informar a Inscrição Municipal da empresa.

· Trazer 2ª vias das notas fiscais utilizadas pelo usuário.

· Se for funcionário da empresa ou da contabilidade, tem que ter o requerimento com o selo do contador ou procuração registrada no cartório para pegar as notas fiscais.

8. Parcelamento de IPTU e ITU

· Endereço

· Nome do Proprietário ou Documento do Imóvel

· Dados corretos do imóvel

9. Emissão e Reemissão de Taxa do Meio Ambiente (Poço Artesiano, Saneamento, Licenciamento Ambiental, Simplificado (LAS), Hídricos, renovação cadastro ambiental, abertura cadastro ambiental)
· Formulário de solicitação preenchido pela Secretaria do Meio Ambiente.
10. Emissão e Reemissão de Taxa da Ação Urbana

· Auto de infração preenchido pela Secretaria de Ação Urbana.
11. Transferência de Propriedade do Imóvel

· Cópia da Escritura registrada ou o contrato de compra e venda com firma reconhecida ou a cessão de direito do imóvel com acompanhamento do contrato de compra e venda.

· Imóvel não pode estar inscrito em dívida ativa.

12. Emissão e Reemissão da Taxa de Negativação

· CCP, CNPJ, inscrição municipal ou razão social da empresa.
13. Emissão e Reemissão da Taxa de Alvará da Vigilância Sanitária

· Laudo de Vistoria da Vigilância Sanitária.

SERVIÇOS DE SAÚDE DA PREFEITURA DE GOIANÉSIA

Informações conforme a revisão 14 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Goianésia.

1. Agendamento de Exames Laboratoriais e/ou Radiológicos pelo SUS
· Pedido de exames

· Documento de identificação pessoal 

2. Cadastramento do Cartão SUS e entrega do Cartão Definitivo

· CPF
· Carteira de Identidade
· Carteira de Trabalho
· Certidão de nascimento ou casamento
· Cartão do PSF – Programa de Saúde da Família
OBS: A apresentação da Certidão de Casamento e da Carteira de Trabalho é opcional, sendo utilizados apenas na falta da Carteira de Identidade e o Título de Eleitor é utilizado apenas como complementação de cadastro.
3. Entrega do Cartão SUS Magnético – Definitivo 

· Documento de Identificação

4. Correção do Cartão SUS

· Documento de identificação pessoal necessário para a correção do cartão do SUS 
5. Inclusão de Recém Nascido e Adultos no Cartão SUS

· Para adultos não cadastrados anteriormente na ficha da família:

a. CPF
b. Carteira de Identidade
c. Carteira de Trabalho
d. Título de Eleitor

e. Certidão de casamento
f. Cartão do PSF – Programa de Saúde da Família

OBS: A apresentação da Certidão de Casamento e da Carteira de Trabalho é opcional, sendo utilizados apenas na falta da Carteira de Identidade e o Título de Eleitor é utilizado apenas como complementação de cadastro.
· Para menores não cadastrados anteriormente na ficha da família e recém-nascidos:

a. Certidão de Nascimento

SINCOR
Informações conforme a revisão 13 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Itumbiara.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Seguro DPVAT por Morte

· Cópia autenticada pela Delegacia do Boletim de Ocorrência Policial constando a mecânica do evento, nome completo da(s) vítima(s), nome(s) do (s) proprietário(s) do(s) veículos(s), data do acidente e dados do(s) veiculo(s) envolvidos (placa, chassi e UF). 
· Cópia autenticada frente e verso do DUT do veículo envolvido no acidente constando o pagamento do Seguro Obrigatório do ano do acidente. Obrigatório principalmente para acidentes ocorridos antes de 14/07/1992. (Somente para casos onde o Beneficiário seja proprietário do veiculo)
· Cópia autenticada de documentos de identidade da vítima - Carteira de Identidade ou Trabalho ou Certidão de nascimento ou de casamento, CPF e comprovante de residência (conta de água, luz, telefone ou declaração particular).

· Cópia autenticada de documentos de identidade do(s) beneficiário(s) - Carteira de Identidade ou Trabalho ou Certidão de nascimento ou de casamento, CPF e comprovante de residência (conta de água, luz, telefone ou declaração particular).

· Cópia da Certidão de Óbito da vítima

· Autorização de Pagamento

OBS: Outros documentos complementares poderão ser solicitados se necessário para resolver o sinistro.

3. Seguro DPVAT por Despesas Médicas Hospitalares
· Cópia autenticada pela Delegacia do Boletim de Ocorrência Policial constando a mecânica do evento, nome completo da(s) vítima(s), data do acidente e dados do(s) veiculo(s) envolvidos (placa, chassi e UF). 

· Cópia autenticada de frente e verso do DUT do veículo envolvido no acidente constando o pagamento do Seguro Obrigatório do ano do acidente. Obrigatório principalmente para acidentes ocorridos antes de 14/07/1992. (Somente para casos onde o Beneficiário seja proprietário do veiculo)
· Cópia autenticada de documentos de identidade da vítima - Carteira de Identidade ou Trabalho ou Certidão de Nascimento ou de Casamento, CPF e Comprovante de residência - (conta de água, luz, telefone ou declaração particular).

· Declaração do primeiro atendimento
· Relatório do Médico

· Comprovantes originais das Despesas Médicas Hospitalares.

· Em caso de tratamento dentário, apresentar declaração do médico informando se o tratamento foi em decorrência do acidente e se os dentes eram naturais. 

· Autorização de Pagamento

· Caso o cidadão já tenha recebido o seu benefício de DAMS (Despesas Médicas Hospitalares) sem atingir o valor máximo e a vítima continue tendo despesas médicas, poderão ser encaminhadas mais despesas até receber o valor total de R$ 2.700.00 (dois mil e setecentos reais).

OBS: Outros documentos complementares poderão ser solicitados se necessário para resolver o sinistro.

4. Seguro DPVAT por Invalidez Permanente
· Cópia autenticada pela Delegacia do Boletim de Ocorrência Policial constando a mecânica do evento, nome completo da(s) vitima(s), data do acidente e dados do(s) veiculo(s) envolvidos (placa, chassi e UF).

· Cópia autenticada frente e verso do DUT do veículo envolvido no acidente, constando o pagamento do Seguro Obrigatório do ano do acidente. Obrigatório principalmente para acidentes ocorridos antes de 14/07/1992. (Somente para casos onde o Beneficiário seja proprietário do veiculo)
· Cópias autenticadas dos documentos de identidade da vítima - Carteira de Identidade ou Trabalho, CPF e Comprovante de residência (conta de água, luz, telefone ou declaração particular).

· Declaração do primeiro atendimento
· Relatório do Médico

· Original ou cópia autenticada frente e verso do Laudo do Instituto Médico Legal – IML constando o grau em percentual do membro ou órgão lesionado, bem como a alta definitiva.

· Autorização de Pagamento

OBS: Outros documentos complementares poderão ser solicitados se necessário para resolver o sinistro.

SMT

Informações conforme a revisão 07 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt de Rio Verde.

1. Informações/Consultas

· Não há requisitos
2. Protocolo de Recursos de Multa na Defesa Prévia

· Serviço permitido somente ao proprietário do veículo ou ao real condutor.

· Cópia da Carteira de Identidade

· Cópia do CRLV

· Cópia do auto de infração e da NAIT

· Cópia da CNH

· Formulário fornecido pelo atendente, preenchido e assinado pelo requerente.

OBS 1: As cópias precisam ser autenticadas ou acompanhadas dos originais para autenticação no próprio órgão, sem custo para o usuário.

OBS 2: Real condutor é o indicado no DETRAN como o infrator, pelo proprietário do veículo, ao qual é feita a transferência da pontuação advinda da multa, requisito este necessário se for o requerente.

OBS 3: Caso o veículo esteja em nome de Pessoa Jurídica deve ser solicitado o Contrato Social da mesma, para que se identifique o responsável e a transferência de pontuação para o real condutor.

3. Protocolo de Recursos de Multa na JARI

· Serviço permitido somente ao proprietário ou ao real condutor

· Cópia da carteira de identidade

· Cópia da CRLV

· Cópia da NAP

· Cópia da CNH

· Cópia do CPF

· Cópia do comprovante de endereço

· Formulário fornecido pelo atendente, preenchido e assinado pelo requerente.

OBS 1: as cópias precisam ser autenticadas ou acompanhadas dos originais para autenticação no próprio órgão, sem custo para o usuário.

OBS 2: Caso o veículo esteja em nome de Pessoa Jurídica deve ser solicitado o Contrato Social da mesma, para que se identifique o responsável.

4. Protocolo de Recursos de Multas no CETRAN

· Serviço permitido somente ao proprietário ou ao real condutor

· Pedido do cancelamento da multa, endereçado ao CETRAN;

· Recibo original ou cópia autenticada no cartório do pagamento da multa.

OBS: É necessário que o requerente já tenha dado entrada com processo na JARI e tenha sido negado o provimento e já tenha realizado o pagamento da multa.

5. Protocolo de Recurso para Restituição de Multa

· Serviço permitido somente ao proprietário ou ao real condutor.

· Recibo original do pagamento da multa.
· Informar o número da conta corrente, banco e agência.

· Formulário fornecido pelo atendente, preenchido e assinado pelo requerente. 

· Certidão negativa de tributos (município).
OBS: Este procedimento também é utilizado para o ressarcimento de multas pagas em duplicidade.

6. Protocolo de Recursos de Multa de outro Município ou Estado (defesa prévia ou JARI)

· Serviço permitido somente ao proprietário ou ao real condutor.

· Xerox da carteira de identidade

· Cópia da CRLV

· Cópia do auto de infração e NAIT 

· Cópia da CNH

· Cópia do CPF

· Cópia do comprovante de endereço

· Formulário fornecido pelo atendente, preenchido e assinado pelo requerente.

OBS 1: As cópias precisam ser autenticadas ou acompanhadas dos originais para autenticação no próprio órgão, sem custo para o usuário.

OBS 2: O real condutor é o indicado no DETRAN como o infrator, pelo proprietário do veículo ao qual é transferida a pontuação advinda da multa, requisito este necessário se for o requerente.

 OBS 3: Caso o veículo esteja em nome de Pessoa Jurídica deve ser solicitado o Contrato Social da mesma, para que se identifique o responsável.

7. Venda de Cartões

· Serviço permitido para a venda de cartões no valor de R$ 0,50 para estacionar no máximo 01h.
· Serviço permitido para a venda de cartões no valor de R$ 1,00 para estacionar no máximo 02h.
SSP

Informações conforme a revisão 23 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Requerimento de Carteira de Identidade – 1ª e/ou 2ª Via

· 2 fotografias 3x4, recentes, iguais e com fundo branco

· Pagamento da taxa

· Certidão original e uma cópia ou cópia autenticada conforme quadro abaixo:

	Para solteiros (as)
	Certidão de Nascimento

	Para casados (as)
	Certidão de Casamento

	Para divorciados (as) ou separados (as) judicialmente
	Certidão de Casamento com averbação de Separação Judicial ou de Divórcio

	Viúvo (a)
	Certidão de Casamento

	Estrangeiros naturalizados
	Certificado de Naturalização

	Estrangeiros de Países de Língua Portuguesa
	Certificado de Igualdade


OBS 1: A certidão deve estar legível, sem rasuras e com os seguintes dados: Nome completo, Filiação, Data de nascimento (dia, mês e ano), Local de nascimento (Município e Estado), Número do Termo, do Livro e das Folhas, Local e data de expedição da Certidão (Caso não conste a data de expedição na certidão de nascimento se aceita a data em que foi feito o registro, se for certidão de casamento, se aceita a data de celebração do mesmo), Assinatura do Oficial e Carimbo do Cartório.

OBS 2: Conforme instrução normativa nº. 001/2006 será obrigatória a apresentação da Certidão de Nascimento e/ou Casamento pelo cliente no requerimento da Carteira de Identidade, independente de ser 1ª ou 2ª via do referido documento, de acordo com os artigos 2º e 7º da Lei nº. 7116/83.

OBS 3: A 1ª Via da Carteira de Identidade (ou cópia autenticada, legível e sem rasuras) que conste os dados da certidão de nascimento e/ou casamento faz prova das informações nela constantes, podendo, portanto, ser aceita para requerimento de 2ª Via.

OBS 4: Caso o atendente tenha dúvidas quanto à veracidade da autenticação do cartório, o mesmo deve requisitar ao requerente a apresentação do documento original. 

3. Entrega de Carteira de Identidade – 1ª e/ou 2ª Via
· Protocolo de entrega
OBS: Sem o protocolo, o documento somente será entregue para o próprio requerente.

4. Requerimento de Atestado de Bons Antecedentes

· 01 foto 3x4

· Carteira de identidade emitida por órgãos de identificação civil ou Certidão de Nascimento ou de Casamento, original e uma cópia.
· Caso o requerente seja cadastrado no sistema do Instituto de Identificação, será aceito outro documento de identificação legitimado.
5. Entrega de Atestado de Bons Antecedentes
· Protocolo de entrega
OBS: Sem o protocolo, o documento somente será entregue para o próprio requerente.

6. Requerimento de Atestado de Bons Antecedentes – Especial
· O requerente deve estar fora do País ou Estado

· Cópia da Carteira de Identidade do requerente;

· Comprovante de endereço (comprovando que está fora do País / Estado);

· O solicitante deve ser parente em primeiro grau do requerente (ter acima de 18 anos) ou através de Procuração;

· Carteira de Identidade do solicitante (uma cópia e original);

7. Entrega de Atestado de Bons Antecedentes – Especial
· Protocolo de entrega
8. Requerimento de Certidão de Registro Geral
· Para comprovação de RG de pessoas falecidas

a. Certidão de óbito (uma cópia e original)

b.  Carteira de identidade do solicitante (uma cópia e original)

c. O solicitante deve ser parente em 1º grau do falecido e ter acima de 18 anos ou cônjuge ou companheiro de união estável

d. O solicitante deve portar documentação que comprove o parentesco com o falecido ou ter uma Procuração
· Para o próprio cliente agindo como o solicitante do serviço

a. Carteira de identidade (uma cópia e original);

9. Entrega de Certidão de Registro Geral

· Protocolo de entrega
10. Informações sobre taxas dos serviços

	Serviço
	Taxa

	1ª via de cédula de identidade
	R$ 13,43

	2ª via de cédula de identidade
	R$ 16,13

	Atestado de antecedentes
	R$ 22,27


TELE ATENDIMENTO VAPT VUPT
Informações conforme a revisão 08 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Araguaia Shopping.

1. Informações sobre atividades da GESEG e agendamento de perícias

· Não há requisitos
2. Informações sobre Concursos Estaduais que tenham participação da Escola de Governo 

· Não há requisitos
3. Consulta ao Cadastro de Autoridades do Estado

· Não há requisitos
4. Consulta ao andamento do atendimento das Unidades Vapt Vupt de Goiânia e Aparecida 

· Não há requisitos
5. Transferências de ligações para AGANP, Unidades Vapt Vupt e locais que possuam prefixo 3201

· Não há requisitos
6. Informações relativas a serviços disponibilizados nas Unidades Fixas de Atendimento Vapt Vupt

· Não há requisitos
TRE

Informações conforme a revisão 24 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Águas Lindas.

1. Informações Gerais

· Não há requisitos
2. Expedição de Título de Eleitor

· Idade mínima de 16 anos

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública).

· Comprovante de Endereço - 1 (um) dos três últimos meses.

· Senhores maiores de 18 anos que não possuem título eleitoral em nenhuma parte do território nacional ou estejam com inscrição cancelada, impossibilitando sua visualização no sistema, terão que apresentar comprovante de Alistamento Militar. 
OBS: Para todos os documentos apresentar original e cópia.

3. Certidão de Quitação Eleitoral

· Título de Eleitor ou

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública, Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento).

4. Emissão de Espelho de Título Eleitoral

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública, Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento).

· O espelho somente pode ser entregue ao próprio eleitor.
5. Revisão de Título Eleitoral

· Título de Eleitor

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública).

· Em caso de mudança de estado civil é necessário apresentar documento que comprove tal fato.

· Comprovante de Endereço – 1 (um) dos três últimos meses.

OBS: Para todos os documentos apresentar original e cópia.

6. Regularização de Título Eleitoral

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública).

· Comprovante de Endereço – 1 (um) dos três últimos meses

OBS: Para todos os documentos apresentar original e cópia.

7. Transferência de Domicílio Eleitoral

· Título de Eleitor

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública).

· Comprovante de Endereço – de no mínimo 90 dias anteriores e de no máximo 01 ano. Tipos de comprovantes aceitos para transferência de domicílio: Água, luz, telefone declaração escolar (contendo o nome do aluno, filiação e endereço), fatura de cartão, correspondência pelos correios, cartão de gestante (devidamente preenchido), cartão de vacina da criança (devidamente preenchido), nota fiscal.

· O comprovante de endereço pode ser em nome do titular ou do pai, mãe, esposo (a), avô (a) ou filho (a) e quando não for em nome do titular, trazer documentos que comprovem o grau de parentesco.

· Caso o comprovante de endereço seja nota fiscal, deve-se apresentar declaração reconhecida em cartório mais um comprovante de água, luz ou escritura do imóvel em nome do proprietário.

OBS: Para todos os documentos apresentar original e cópia.
8. Emissão de Segunda Via do Título Eleitoral

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública).

· Comprovante de Endereço – 1 (um) dos três últimos meses

OBS: Para todos os documentos apresentar original e cópia.

9. Restabelecimento de Título Cancelado pela fase 0,35 (não ter votado nas três últimas eleições)

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública, Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento).

· Comprovante de Endereço – 1 (um) dos três últimos meses.

OBS: Para todos os documentos apresentar original e cópia.

10. Recadastramento Eleitoral

· Título de Eleitor

· Carteira de Identidade ou documento de identificação equivalente (CTPS, CNH, Carteira de Reservista, Passaporte, Identidade Funcional com fé pública, Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento).

· Comprovante de Endereço – 1 (um) dos três últimos meses

OBS: Para todos os documentos apresentar original e cópia.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Informações conforme a revisão 18 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente na Unidade Vapt Vupt Araguaia Shopping.

1. Informações

· Não há requisitos
2. Protocolo de Interlocutórias

·  “Interlocutória” com o número do protocolo e a vara em que se encontra

· Caso a interlocutória não esteja na mesma comarca, é necessário a “Guia de Porte”
3. Emissão de Certidões Cíveis

· Em caso de Pessoa Física: Nome, CPF, estado civil, profissão, domicílio e sexo

· Em caso de Pessoa Jurídica: Nome da Empresa, CGC e domicílio

· Pagamento da Guia de Custas no valor de R$ 25,53

OBS: As certidões podem ser de falência e concordata, execuções fiscais, patrimoniais, insolvência, interdição, tutela e curatela, bastando que se escreva na guia. 

4. Emissão de Certidões Criminais

· Em caso de Pessoa Física: CPF, RG (estado civil), profissão e domicílio

· Em caso de Pessoa Jurídica: Nome da Empresa, CGC e domicílio

· Pagamento da Guia de Custas no valor de R$ 25,53

5. Emissão de Certidão de Narrativa

· Em caso de Pessoa Física: Número do Processo e Vara, CPF (Estado Civil), profissão e domicílio.
· Em caso de Pessoa Jurídica: Número do Processo e Vara, CGC, nome da empresa e domicílio.

6. Emissão de Certidão de Auditoria Militar

· RG

· CPF

· Estado Civil

· Profissão

· Domicílio

7. Emissão de Guia de Locomoção

· Nome do Município, bairro e número do processo.

8. Emissão de Guia de Porte

· Petição com o número do processo

9. Emissão de Guia de Custas Iniciais

· Petição Inicial (requerente, requerido, natureza, valor e OAB)

10. Emissão de Guia Complementar

· Número da Guia anterior

11. Guia de Postagem

· Número do Processo e quantidade

TRIBUTOS MUNICIPAIS DE GOIANÉSIA

Informações conforme a revisão 24 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente nas Unidades Vapt Vupt de Goianésia.

1. Emissão e Reemissão de Taxas (IPTU, ISSQN, TLF, FEMBOM, Rodoviária, Telecentro, Uso de Solo, Utilização do Ginásio de Esportes, Recolhimento do Telecentro, Cursos de Capacitação, Receitas Imobiliárias, Vigilância Sanitária)

· Para IPTU: Endereço completo do imóvel e o nome completo do proprietário

· Para ISSQN: CPF/CNPJ, inscrição municipal e/ou bloco de notas fiscais.

· Para TLF: CPF/CNPJ ou inscrição municipal

· Para FEMBOM: Guia de vistoria do Corpo de Bombeiros ou extrato de ocorrência.

· Para Taxa da Rodoviária: Valores das Taxas Recolhidas no Terminal Rodoviário (Rodoviária) e no Ponto de Ônibus informando o período correspondente ao recolhimento

· Para Uso de Solo: Autorização de Uso Solo da Prefeitura

· Para utilização do ginásio de esportes: Autorização da Secretaria Municipal de Esportes e CPF do Requerente

· Para Recolhimento do Telecentro: Ser responsável pelo Telecentro e Valor a ser recolhido.

· Para curso de capacitação: CPF e Ficha de Inscrição.

· Para Receitas Imobiliárias: CPF, valor do aluguel e mês de referência.

· Para Vigilância sanitária: Guia de recolhimento da Vigilância Sanitária.
2. Emissão de Alvará de Licença Funcional

· DUAM da TLF pago, número do CPF/CNPJ ou Razão Social.

3. Parcelamento de Débitos (IPTU)

· Ser proprietário ou responsável pelo imóvel

· CPF, endereço, telefone de contato do requerente.

4. Encaminhamento da Documentação para Requisição de Alvará de Construção/Aumento/Habite-se / Demolição e entrega dos mesmos (1ª e 2ª vias)
· Fotocópia da Escritura, Certidão do imóvel Atualizada, Contrato de Compra e Venda (reconhecido firma), Croqui da área a ser construída e localização da construção no lote (abaixo de 70 m² e sem laje).
· Tratando de imóvel com laje ou acima de 70 m²: 2 (duas) cópias do Projeto Completo (planta baixa, de localização) e ART.

· No caso de Carta de Habite-se: Fotocópia da Escritura ou Certidão Atualizada ou Contrato de Compra e Venda (reconhecido firma), 2 (duas) cópias do projeto completo (planta baixa, de localização), ART,  juntamente com fotocópia do alvará de construção.

· Para alvará de demolição: Fotocópia da escritura, certidão atualizada ou contrato de compra e venda.

OBS: Se o proprietário for falecido, é necessário cópia da Certidão de óbito, RG e CPF dos herdeiros.

OBS 2: Se o imóvel estiver construído a mais de 10 (dez) anos, não é necessário projeto e ART.

5. Emissão de Nota Fiscal Avulsa

· CPF e endereço completo do emitente

· CPF/CNPJ e endereço completo do destinatário
· Valor e histórico do serviço prestado
· Autorização do destinatário para emissão da Nota Fiscal Avulsa. (Exceto notas destinadas ao Município de Goianésia).

6. Emissão de Certidões Negativas de Débitos Municipais

· CPF/CNPJ do requerente

7. Cadastro de Inscrição Municipal

· Para Pessoa Física: fotocópia do CPF, identidade e comprovante de endereço comercial.

· Para Pessoa Jurídica: fotocópia do CNPJ e contrato social ou requerimento de empresário.

8. Encaminhamento para Autenticação de Documentos Fiscais

· Bloco de notas fiscais

· Livro Fiscal

9. Avaliação de Imóveis

· Escritura, Certidão Atualizada, Recibo ou Contrato de Compra e Venda do imóvel.

· Fotocópia da escritura no caso de avaliação de imóveis rurais.

· Alvará de construção, havendo área construída.

10. Autorização para Sepultamento

· CPF do responsável e guia de sepultamento (se o usuário já estiver de posse da mesma).

· No caso de sepultamentos realizados nos finais de semanas ou feriados em que não é possível retirar a autorização para sepultamento, trazer o termo de compromisso preenchido no cemitério municipal de Goianésia.

OBS: Tratando-se de abertura de carneira, trazer o número da mesma.

11. Requerimento para Isenção de IPTU para aposentados e pensionistas (conforme Lei 2.015)

· Receber abaixo de dois salários mínimos, possuir só um imóvel (e o mesmo com área construída) em seu nome, o valor venal do imóvel ser até 20.000 UMR, não ter débitos com a receita municipal.
· Fotocópia da escritura

· Fotocópia do cartão de pagamento do benefício

· Fotocópia do extrato bancário ou comprovante de recebimento do benefício

· Fotocópia CPF

· Fotocópia da carteira de identidade

· Certidão de óbito (pensionista)

· Se o usuário já for isento deverá comparecer todos os anos antes do vencimento do IPTU para assinar o requerimento do ano em exercício.

OBS: Para aposentados e pensionistas deficientes ou acamados, um representante comparece requerendo a isenção do mesmo e o atendente preencherá e enviará o requerimento para o órgão responsável pelo colhimento da assinatura.

12. Desmembramento, Remembramento e Desdobro de Terrenos
· Fotocópia da Escritura, Certidão Atualizada, Recibo (não havendo outro documento de registro do imóvel) ou Contrato de Compra e Venda do imóvel.

· 03 cópias do Memorial Descritivo e 01 cópia do ART
· Se possuir área construída, o usuário deverá apresentar o Alvará de Construção
· Requerimento de Remembramento / Desmembramento / Desdobro;

OBS: As partes desmembradas não podem ser abaixo de 180,00 m² e 6,00 m de frente.

13. Alteração de Cadastro de Inscrição Municipal

· CNPJ e alteração contratual

14. Certidão de Baixa

· Ofício direcionado ao diretor das receitas diversas, requerendo a baixa da inscrição municipal.
15. Autorização de Impressão de Documentos Fiscais (AIDF)

· Formulário de AIDF preenchida pela gráfica

16. Imposto sobre Transferência de Bens Imóveis (ITBI)

· Guia de Informação e Recolhimento do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) em 3 vias

· Guia de avaliação ou contrato por instrumento particular de compra e venda da Caixa Econômica Federal

17. Informações

· Não há

18. Solicitação de Vistoria
· Documento do imóvel
19. Informações sobre taxas cobradas

	Serviços
	Valor

	Compra de Carneira
	R$ 630,00 (Seiscentos e trinta reais)

	Serviços
	Valor

	Abertura de Carneira
	R$ 72,00 (Setenta e dois reais)

	Sepultamento no chão (Criança)
	R$ 24,48 (Vinte e quatro reais e quarenta e oito centavos)

	Sepultamento no chão (Adulto)
	R$ 32,40 (Trinta e dois reais e quarenta centavos)

	Taxa de Transferência por lote
	R$ 9,00 (Nove reais)

	Certidão de Uso do Solo
	R$ 36,00 (Trinta e seis reais) + Expediente (R$ 1,80)

	Taxa de Expediente
	R$ 1,80 (Um real e oitenta centavos)


TRT

Informações conforme a revisão 17 da Instrução de Trabalho
· SERVIÇOS/Pré-requisitos e documentos necessários para execução do serviço.

OBS: Estes serviços são realizados somente nas Unidades Vapt Vupt Central do Servidor e Aparecida de Goiânia.

1. Informações Gerais
· Não há

2. Avaliação da Rescisão Contratual

· Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho

3. Consulta Processual

· Número do Processo, ano e Vara

4. Protocolo de Petições

· Petições

ANEXOS

· Dados e Informações das Unidades Vapt Vupt
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